








ADVERTÊNCIA 


Quando decidi escrever este livro não tinha em mente 
apresentar-me como candidato, independente, às eleições 
para a Assembleia Constituinte. O tempo não era, por- 
tanto, factor muito de considerar: o livro sairia quando 
estivesse pronto; visto, revisto e corrigido. Assiiii nao 
aconteceu. Convidado a encabeçar uma lista c™ 
de Viseu, entendi que devia aceitar a oportunidade de 
continuar activo na luta pela minha Pátria. Uma vez 
que aceitei, logo achei que seria útil e justo tornar puWico 
0 meu pensamento antes de se iniciar a campanha elei¬ 
toral. Pois mais fácil e honesto é compreender e aceitar 
ideias, de outrem, lendo e, se necessário, relendo, e ana¬ 
lisando na quietude do serão familiar, que aderir sob os 
entusiasmos contagiosos do comício. 

Por outro lado os tristes acontecimentos do passado 
dia 11 produziam alterações imediatas da estrutura gover¬ 
namental e de atitude de certos sectores da vida nacional, 
que desactualiza uma ou outra crítica expressa no texto. 
Havia dois caminhos a seguir: refundir o texto adaptando-o 
às circunstâncias recentes; oo dar esta explicação. Preferi 
a segunda, porque a primeira, além de atrasar a publi¬ 
cação, poderia confundir-se com oportunismo. De resto 
0 que houvesse de corrigir-se nada alteraria a questão 
de fundo: remodelação profunda da Sociedade Portu¬ 
guesa no sentido da Dignidade Humana... para todos. 

Lisboa, 14 de Março de 1975. 


O AUTOR 



Com frequência, a Força do inimigo é feita do nosso 
Medo. 

A Atitude Revolucionária impõe prosseguir corajosa¬ 
mente ao encontro de urria política de liberdade e suficiên¬ 
cia económica para todos: 

Política é: liberdade para produzir, menos liberdade 
para repartir. Fora àste conceito simples tudo é publi¬ 
cidade e confusão. 

Dos 24 países que constam da OECD 19 são demo¬ 
cracias, 5 são ditaduras... que ocupam os 5 últimos lugares 
da escala em termos de produção per capita. Entre a dita¬ 
dura menos produtiva e a democracia menos produtiva 
a diferença i de Um para Cinco: Entre a ditadura mais^ 
proétiva e a democracia mais produtiva a diferença e 
de Um para Cinco. A produção média das 5 ditaduras 
é à 446 dólares, enquanto a produção média és 19 demo- 
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cracias é de 2924 dólares, isto ê, Um para Seis. Será 
coincidência? ou será virtude das democracias? 

Das 5 ditaduras acima mencionadas: 4 são do tipo 
fascista e 1 do tipo marxista. Porém, quanto à produção 
de riqueza, não fazem diferença: todas produzem pouco, 

Se Uberdade é condição de dignidade, verifica-se que 
0 bem-estar económico é, ainda, consequência dessa 
liberdade. 

No presente, governar uma nação muito se parece com 
gerir uma empresa, na qual se queremos conseguir resul¬ 
tados é necessário que todos trabalhem; se pretendemos 
aumentar os ordenados dos empregados é necessário, 
antes, produzir mais e vender mais; se achamos Mnta- 
joso fazer crer a. sua capacidade é necessário, durante 
algum tempo, distribuir menos que aquilo que se ganha. 

Tal como dirigir uma empresa, governar uma nação 
exige homens muito conhecedores e experimentados, os 
amadores só podem conduzir a resultados catastróficos, 

Uma empresa não vive sem mercados e não progride 
se não descobrir mercados novos, 0 mesmo sucede com 
os Povos: fechados sobre si próprios perdem os rllentes, 
não vendem, não ganham, empobrecem até à falência. 


A empresa que não for, continuamente, adopíando 
ideias, processos e meios cada vez mais modernos, que 
é dizer mais rendáveis, breve se verá ultrapassada por 
concorrências mais dinâmicas. 0 mesmo acontece com 
os Povos. 

A sobrevivência dos Povos consegue-se produzindo cm 
suficiência o essencial para comer, vestir e abrigar das 
intempéries. Porém o progresso faz-se à custa do supét^vo. 
Basicamente, progresso é supérfluo. 

A política de renovação que, indiscriminadmente, se 
baseia na abolição do supérfluo talvez não consiga mais 
que pôr fim ao divertimento de uns tantos à custa á> 
ganha-pão de muitos. , ■ 

Só a procura intransigente do bem-estar para todos, 
conduz a Nação, toda, a uma produtividade dinénica. 
sempre crescente. 0 bem-estar de minorias não exige 
rendabilidade unitária elevada , contenta-se com extrair 
p ouco de muitos, dai o conduzir ao imobiíisnwTão empo¬ 
brecimento da Nação, 

0 esforço principal pertence aos naturais do Pés qm 
querem progredir, porque o excesso de ajuda exterw 
pode ser ião desmoralizádor como o é a ausência de ajuda. 


8 


9 



Apoderar-se fisicamente e apoderar-se economicamente 
são, por igual, formas de colonialismo, apenas que a 
primeira foi muito praticada no passado, enquanto a 
segunda é mais eficiente na exploração das sociedades 
actuais. Pela fórmula antiga o Estado forte ia, princi¬ 
palmente, buscar o que lhe faltava; pela fórmula actual 
0 Estado forte vai, principalmente, vender o que tem por 
excesso. No primeiro caso o Povo explorado ainda se 
ia fortalecendo com hábitos de trabalho «forçado»; no 
segundo, que hoje se pratica, o Povo, fraco, com faéili- 
dade, adquire os hábitos servis de animal doméstico. 

Aceitar ajuda é uma coisa; vender-se é outra bem 
diferente. 

Q uando, no prosseguimento da ideia socialista se começa 
phr paralisar as fontes de riqueza já existentes, acontece 
qm õs ricós oerdem muito e os Dobres perdem voucQ,^ 
Porém, 0 muito dos ricos situava-se no excesso; enquanto 
0 pouco dos pobres era a sua sobrevivência. 

Em todas as revoluções há tempo de destruir e tempo 
de construir. Mas quanto mais breve for o primeiro e 
mais cedo começar o segundo, melhor: 

Estas algumas verdades que, resultando da experiência 
e meditação pessoal deram origem à obra que entrego 
em vossas mãos. 

lo 


CAPÍTULO I 
REVOLUÇÃO 


A Revolução é sempre um acto, por definição violento, 
contra ordem estabelecida: seja essa ordem imposta 
por grupo ou classe nacional: seja essa ordem resultado 
de dominação militai, política ou económica de potência 
estrangeira. 

CAPÍTULO II 
DEPOIS DA REVOLUÇÃO 


í Ainda que o acto revolucionário tenha corrido pelo 

I melhor... os meses e os anos que começam a 
I desde o explodir das manifestações de alegria, são meses 

I e são anos de graves preocupações para os responsáveis 

I pela administração dp país. E este O; topo em que 
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a ideia revolucionária se consolida e prevalece, ou se 
perde sem recuperação. Quase diria que só após a revo¬ 
lução começam as verdadeiras dificuldades: porque 
começa a verdadeira revolução, aquela que, seguiwo 
0 prometido, há-de trazer ao Povo, antes oprimido, 
a liberdade e o bem-estar ansiosamente desejados e 
esperados. A ordem antiga foi suprimida: é necessário, 
rapidamente, pôr em actividade uma nova ordem. Des¬ 
truir não parece ter sido difícil, mas construir: Como? 
Quem? 


CAPÍTULO III 
ESCOLHA POLiTICA 


Ditadura: um homem: uma geração. 

Um Povo: milhões de homens: gerações sucessivas. 

Serão estes os termos de contradição da ditadura? 
Eu creio que não são ánicos, mas são termos de con¬ 
tradição fundamental. 

A ditadura preocupa-se, antes de tudo, com o poder 
do Estado. A democracia facilita o enriquecimento 
progressivo da Nação. O socialismo visa, antes de tudo, 
0 ^-estar progressivo de todos os indivíduos. 

A democracia, que é condição e estimulo de luta 
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produtiva, teremos de acrescentar leis que regulem com 
equidade, a repartição da riqueza e garantqm que na 
doença e para além da idade do trabalho cada homem 
pode continuar a viver com dignidade e esperar o futuro 
sem angústia. 

CAPÍTULO IV 
VERDADES SIMPLES 


Sejamos verdadeiros, o que cada um de nós pretende 
é viver cada vez melhor. E é justo. Porém mais justo, 
é que, além de cada um de nós, todos vivam cada vez 
melhor. 


CAPÍTULO V 
SITUAÇÃO À PARTIDA 

Para iniciar viagem não é bastante conhecer o des¬ 
tino, saber onde exactamente se situa .o local da chegada, 
Ê indispensável, do mesmo modo, identificar, sem a 
menor probabilidade de erro, o local de onde se parte, 
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porque só conhecendo a origem e o destino é possível 
traçar o rumo que une e medir a distância que separa. 

A mim me parece que, por analogia, os portugueses, 
antes de iniciarem a longa viagem a que estão decididos 
paia alcançarem novas políticas de liberdade e novas 
economias de suficiência para todos, precisam saber 
onde exactamente se encontram neste momento, no 
momento da partida. Se pretendemos vir a produzir 100 
não^é indiferente saber que, de momento, a nossa pro¬ 
dução é de 10, 20 ou 50. Como também não é indife¬ 
rente saber que meios — particularmente humanos — 
desde já dispomos e qual a sua aptidão. 


CAPÍTULO VI 
DECISÃO IMEDIATA 


Diz a sabedoria dos séculos que a História se repete. 
Se é verdade que se repete, ou tem tendência a repe- 
tir-se, nós portugueses, que ensaiamos a Terceira Repú¬ 
blica, temos de optar por uma de duas atitudes: aceitar 
passivamente o fatalismo da repetição, continuando 
sobrevivência apagada e vil; não aceitar o fatalismo 
e reagir prometendo a nós próprios evitar os erros do 
passado, ao menos esses. 




Àqueles que crêem 

que todo o Homem é Imagem de Deus; 
e àqueles que crêem 

que todo o Homem é Imagem do Homem, 


dedico 0 que vai escrito 
em cada página deste livro. 
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REVOLUÇÃO 


A revolução é sempre um acto, por definição violento, 
contra a ordem estabelecida, seja essa ordem imposta 
por um grupo ou classe nacional, seja essa ordem resul¬ 
tado de dominação militar, política ou económica 
duma outra Potência, de um outro Estado. A sua fina¬ 
lidade é, também sempre, substituir a ordem existente 
por outra onde não haja lugar para opressores e, por¬ 
tanto, para oprimidos. 

Embora a ideia revolucionária, no seu aspecto visível, 
concreto, positivo tenha sua origem na mente de um 
só homem, ou de grupo reduzido de homens aos quais, 
normalmente, caberá a coragem e o mérito de desen¬ 
cadear 0 acto revolucionário e assumir a chefia da «nova 
ordem» pelo menos nos primeiros tempos, a realidade 
é que, quase sempre, o processo revolucionário nasce 
e desenvolve-se como que espontaneamente: nasce, 
cresce e toma forma cada vez mais visível, mais às claras, 
na medida em que a miséria dos oprimidos aumenta 
tomando-se insuportável e se transforma no desespero 
daqueles que já nada ou quase nada têm a perder. 

E este 0 ambiente propício ao aparecimento do 
homem forte, do homem possuído do ideal, que com 
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inteliíência sabe controlar, concentrar e orientar o 
nome potencial: a força extraordinta qne é a força 
rhomm desesperados: força impossível de conter 
ouando esse desespero vem de lon^ data e contammon 
todo inn Povo. O autêntico mérito do chefe da revolução 
não está pois, em criar as condições e a força revolu¬ 
cionária,'está, sim, em descobrir prontamente os anseios 
do Povo compreendê-los, com eles se identificar e 
canalizar’a Força, nascida e espontaneamente, para 
um objectivo concreto e possível 
Sem 0 chefe, a força do Povo, a força do desespero, 
por mais justa e corajosa nunca chegaria a manifestar-se 
para além de actos isolados, desconexos, fatalmente 
condenados, fatalmente inconsequentes. Com frequência 
0 chefe revolucionário, ou o grupo de homens, que 
tomou sobre si o esgotante, ingrato e perigoso encargo 
de conduzir a revolução, mostra-se possuidor de um 
mérito que largamente ultrapassa os méritos que lhe 
vêm da inteligência e da coragem, e é o mérito de, ele 
próprio, não ser, do anterior, um dos oprimidos; é o 
mérito de, não sendo ele próprio um dos desesperados 
adoptar o partido dos desesperados arriscando tudo 
de seu. É o mérito de, voluntariamente, se dar a si pró¬ 
prio insegurança onde era seguro; intranquilidade quando 
podia continuar tranquilo; mal-estar em vez de bem- 
-estar; se dar trabalhos e canseiras que, muito breve, 
vão ter por paga a ingratidão dos que já não precisam 
ou julgam já não precisar daquele que os levou à liber¬ 
dade. Mas, enquanto a hora do mal, pagar não chega, 
são, exactamente, estas abdicações voluntárias que 
conferem ao chefe a autenticidade, a sinceridade, o 
prestígio que a multidão, o Povo acredita, aceita e 
segue confiante. Daqui em diante é só esperar vigi¬ 
lantes e tensos mas calmos a hora de trazer à luz do dia, 
de patentear perante todo um Povo — contando cora 
a sua adesão natural, lógica— o que durante muito 
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tempo se havia conservado escondido e apenas era 
conhecido de alguns, Este dia e esta hora dependem 
principalmente do grau de fraqueza ou descuido a que 
tiverem chegado aqueles que, do antecedente, detêm 
0 poder, e menos, muito menos da força conseguida 
por aqueles que escolheram enfileirar do lado da suble¬ 
vação, Assim não são os revolucionários a decidirem 
sobre a data da revolução mas, sim, circunstâncias inde¬ 
pendentes da sua vontade. Aos revolucionários com¬ 
pete estarem preparados e resistir à tentação de se preci¬ 
pitarem, Farta em exemplos a História das Nações, 
dos Povos, nos confirma que o êxito das revoluções 
tem resultado, antes de tudo, do sentido de oportunidade. 

Aqueles que estão no poder, sejam nacionais sejam 
estrangeiros, muito particularmente quando esse poder 
é absoluto e despótico, sempre revelaram tendência 
irresistível e irreversível para abusarem do poder, para 
utilizarem, sem respeito pela moral, o poder do Estado 
a beneficio próprio. Felizmente é este abuso que leva 
à devassidão dos costumes e, consequentemente, à 
perda da virtude, ao estado de incapacidade, de covardia, 
de indecisão, esperado por aqueles que pretendem substi¬ 
tuir a ordem estabelecida. Não fora este fenómeno de 
auto-enfraquecimento da classe dominadora, impres¬ 
sionantemente repetido de século em século, de civili¬ 
zação em civilização, de povo a povo, impossível seria 
àqueles, que nada podem, romper a força que os oprime. 
Não tenhamos ilusões, só quando o poder já não é 
poder mas somente aparência, é que a revolução ou, 
antes, os revolucionários podem, então sim, decidir sobre 
0 dia e a hora. A revolução está ganha ou perdida antes 
de começar. 

De tudo 0 que até aqui dissemos parece poder infe¬ 
rir-se que a causa de qualquer revolução é sempre o 
desespero de uma maioria contra uma minoria opressora. 
Eu creio que assim é. Mas se excepções há, não é o caso 


23 




da Revolução de Abril A Revolução de Abril é tipi¬ 
camente um caso de reacção contra prolongada opressão 
de todo um povo. É a reacção de todo um povo contra 
aqueles que tendo obrigação de o conduzir, o manti- 
nharn imóvel; que tendo obrigação de o ensinar, nem 
0 deixavam aprender; que tendo obrigação de o Servir, 
apenas dele se serviram, Por outro lado, a revolução, 
cumprindo bem as regras atrás expostas, eclodiu quando 
a força opressora já não era força mas apenas hábito 
de opressores e oprimidos. 

Sobre a Revolução Portuguesa: acontecimentos que 
a determinaram; circunstâncias que a tornaram pos¬ 
sível, e acto revolucionário, posso aqui repetir o que, 
em outros lugares, tive ocasião de afirmar. 

Embora sem nos afundarmos na História do passado, 
recuemos, contudo, algumas décadas para bem com¬ 
preendermos 0 que aconteceu, ou melhor, o que começou 
a acontecer na madrugada de 25 de Abril de 1974. 

Recusando compreender o homem novo nascido da 
Revolução Francesa, devastada por um século de lutas 
internas, mal servida dos homens de talento que consu¬ 
miam suas energias e capacidades na defesa intransi¬ 
gente de^ ideologias partidárias, com frequência esque¬ 
cendo o interesse da Pátria e o bem do Povo, a Monar¬ 
quia Portuguesa, velha de oito séculos, sossobrou. 

Surge a Primeira República. Cheia de jovem energia, 
clainorosa, ardente! Talvez demasiado ardente! 

Tão^ ardente, tão cheia de entusiasmo verdadeiro 
que não faz senão louvar a Aurora da Liberdade... 
deixando para depois reconstruir a Casa arminada. 

Todavia, esse momento acabou por chegar... 

Mas, e aqui começa o drama da República, que 
afinal, é continuação do drama da Monarquia. Os 
mesmos homens que sabiam perfeitamente o que não 
queriam — não queriam o Rei e não queriam as insti¬ 


tuições monárquicas— divergem agora quanto ao 
querer. 

Os governos sucedem-se, alternam-se no poder sem 
tempo de pôr em prática critérios e processos partidários, 
ou mesmo pessoais, com que contavam dar aos portu¬ 
gueses 0 Bem, bem alto apregoado. 

Os Homens políticos excluem-se, eliminam-se e des¬ 
terram-se. Portugal perde prestígio e o Povo — o paciente 
Povo Português, objectivo afirmado por cada partido 
em luta — sobrevive de mal a pior. 

Sobrevive ainda à terrível devastação que foi a Pri¬ 
meira Guerra Mundial. Portugal sobrevive mas mais 
pobre e desesperado que antes. De 1918 em diante é 
um desfilar de governos, de partidos e revoluções, 
porque os militares, também eles, mais atentos a pro¬ 
blemas de partidos e, porque não dizê-lo? muitas vezes 
de amor-próprio, esquecem a missão que é sua razão 
única de ser: a soberania da Pátria e a tranquilidade 
do Povo. É 0 caos. 

E isto, a despeito da República contar nas suas fileiras 
homens públicos de inteligência esclarecida, coração 
grande e generosos até ao sacrifício da fazenda própria 
e da própria vida! É incompreensível, mas foi assim. 

Até que um General, prestigiado nas guerras de África 
e da Europa, de carácter impoluto, se levanta em sinal 
de vivo protesto contra a inépcia que se apoderara da 
administração do País. O exército, que em consciência 
se dá conta dos desviados caminhos por onde tem 
andado, segue o General. O Povo, farto de promessas 
e desmandos, juhta-se à volta do exército. 

Há um pouco mais de ordem, mas não a bastante: 
os tiros.ainda se fazem ouvir de quando em quando, 
e os governos continuam ou a não ter tempo ou a não 
serem capazes de, sequer, reabilitar as finanças e a 
economia. 
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É neste impasse que alguém lembra o Mestre recatado, 
quase taciturno, que ensina na Universidade de Coim¬ 
bra. Todos 0 conhecemos. Convidado, instala-se no 
Ministério das Finanças. Pondo em prática política 
anteriormente concebida, ou concebendo ele próprio 
política original, o que, então, foi apelidado de «mila¬ 
gre» acontece: as finanças, dirigidas sob austeridade 
intransigente, logram alcançar o equilíbrio necessário 
à activação de uma economia que, embora, de objectivos 
modestos, é de cunho nacional e começo prometedor. 
Designado para chefe do governo, este homem, de 
hábitos quase monásticos, continua a mesma política. 
Rodeia-se de colaboradores, alguns de indiscutido valor, 
e segue para diante com visível aceitação do Exército 
e do Povo. 

Mas qual exército e qual povo? 

Um exército decapitado dos seus chefes autênticos, 
substituídos por militares de «toda a confiança» mas 
sem vontade própria. Um povo ao qual se diz «enquanto 
houver um português sem pão a revolução continua», 
mas ao qual se retira toda a representatividade natural, 
quer exilando os políticos não concordantes, quer 
calando ou também afastando para longes pátrias os 
homens de pensamento, quer modificando as estruturas 
administrativas dando-lhes característica, comum, de 
actuantes apenas de cima para baixo. 

O Exército foi desvirilizado. Ao homem do Povo 
paralizou-se a língua. 

De então para cá os portugueses passaram a ser 
governados de «poder absoluto de ciência certa». 

Mas poder que se transforma em autoritarismo, breve 
é hábito que logo dá lugar a uma necessidade vital. 
O autoritarista não se importa com justificar as suas 
acções. Perde o costume de se analisar e chega a recear 
fazê-lo. Não aceita discutir e chega a ter medo de dis¬ 
cutir. Por isso se isola. Por isso apenas consente a pre¬ 
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sença dos medíocres que executam automaticamente. 
Edifica filosofia adequada às circunstâncias e anuncia 
«em política o que parece é». Estas as raízes do autori¬ 
tarismo em Portugal. Estas as causas remotas e pri¬ 
meiras de os portugueses viverem sujeitos durante 
meio século. 

_ Estas^são as causas internas. Outras vieram do exte¬ 
rior e não só fortaleceram a concentração da autoridade 
como, até, justificaram medidas adoptadas e incapaci¬ 
dades de realização. 

A guerra de Espanha: o perigo eminente do comu¬ 
nismo e, quem sabe, da perda de independência, leva 
Portugal a uma neutralidade activa. Ajuda-se a causa 
do General Franco não só com voluntários e abasteci¬ 
mentos mas, também, adoptando no interior das fron¬ 
teiras medidas de carácter militar e medidas psicoló¬ 
gicas. Contra o comunismo, o fascismo. Daí a Moci¬ 
dade Portuguesa e a Legião em moldes italo-germâ- 
nicos; daí uma Polícia Internacional de Defesa do 
Estado, copiada do figurino Gestapo. 

As tenazes vão apertando. O Exército, sustentáculo 
docil do poder, cada dia tem menos autoridade. E os 
portugueses cada vez falam menos,., e se falam, são 
comunistas. É um critério simplista que, além do mais, 
evita ficheiros policiais complexos. 

Por este modo, os portugueses, verdadeiramente 
temerosos duma guerra cujos dramas de horror têm 
lugar ali à porta, aceitam de boa mente e de boa fé as 
medidas adoptadas pelo governo. 

Para dar lugar à II Guerra Mundial cuja data se 
aproximava, termina a guerra civil de Espanha, 

A neutralidade activa do Governo transfere-se, agora, 
para o lado das chamadas Potências Aliadas. Paradoxal¬ 
mente as juventudes fascistas, os camisas negras e a 
Gestapo estão do lado contrário aos interesses portu¬ 
gueses e, portanto, opõem-se à Mocidade, à Legião e 
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à Policia de Estado a que haviam servido de modelos. 
Respira-se um pouco melhor mas as regras do jogo 
continuam sem alteração: ver, ouvir, calar e obedecer. 

Estamos em 1945. As guerras acabaram. Os ventos 
do Ocidente, os ventos do Oriente e os^ ventos da África 
sopram agora de modo diferente. São as convulsões 
sociais; é a recuperação económica dos povos destro¬ 
çados; é 0 despertar da África. São fenómenos de con¬ 
sequências inevitáveis que dão ao Mundo nova face. 
As nações todas se atarefam a fim de não ficarem atrás. 
Delegados de todo o Mundo reúnem-se. Discutem. 
Não estão de acordo. Voltam a discutir, quase se guer¬ 
reiam mas acabam ajustando seus interesses, suas 
conveniências. Adoptam, em conjunto, novos padrões 
de convivência. Só Portugal continua agarrado a valores 
antigos que perderam crédito na Feira do Mundo. 
Só Portugal, sob a infabilidade dos seus governantes, 
continua imutável como o seu esquilíbrio financeiro; 
continua estável como a própria moeda que apenas 
circula adentro das fronteiras metropolitanas. 

A economia pouco evolui, e é retrógrada se comparada 
às progressivas economias de outras nações. Uns tantos 
continuam ricos, a maioria continua pobre. A produção 
por habitante apenas alcança um dos últimos lugares 
da economia europeia. As administrações ou são preen¬ 
chidas por incapazes ou as peias administrativas do 
Estado consomem as energias que deveriam ser empre¬ 
gadas no progresso das empresas. Os diferendos entre 
0 capital e o trabalho são resolvidos pela força. Tal 
como em plena Idade Média não se pode vender o livro 
que se escreveu; não se pode comprar aquele outro 
porque, momentos antes, foi apreendido; não se pode 
discutir; criticar actos do Governo é crime de heresia. 

Os portugueses desesperam e atrevem-se a actos 
isolados de rebeldia... Não se ouvem mais e, se ouvem, 
as vozes vêm de muito longe: do outro lado das fron- 
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teiras. Os escândalos dos governantes e dos seus apa¬ 
niguados são sistematicamente encobertos. A irrespon¬ 
sabilidade fiel e submissa é o único servidor do Estado. 

Um Exército desvirilizado, sustentáculo de tudo isto, 
a tudo isto assiste e não é capaz de intervir. 

Em fins de 1961 é este Exército que suporta doloro- 
samente, na carne dos seus homens, todo o vexame 
sofrido com a perda da índia. Os militares são demi¬ 
tidos, e não se demitiu o Governo! Como se dois ou 
três mil homens, sem armas, pudessem combater 500 mi¬ 
lhões! Ao que chegou a prepotência que, de há muitos 
anos, deixou, ela própria, de analisar os seus actos! 

Estas algumas das causas que acumuladas no tempo 
justificam e decidiram a Revolução de 25 de Abril. 

Vejamos os factos que a tornaram possível, porque, 
recordemos, uma revolução faz-se quando, além das 
razões que a justificam, certas circunstâncias o permitem. 
A revolução, o golpe de estado, só resultam legais... 
quando vitoriosos. 

15 de Março de 1961, Dia triste na história da huma¬ 
nidade. Dia muito triste na história dos portugueses. 

Conforme previsão de muitos e em consequência de 
criminosa imprevisão do, Governo explodem, no Norte 
de Angola, morticínios generalizados de brancos e de 
pretos, particularmente cruéis durante os primeiros dias. 

Bastaria que o Governo de então tivesse escutado 
certas vozes sensatas que, muito a tempo, deram alarme 
chamando a atenção para factos significativos e aqueles 
morticínios hediondos dos primeiros dias de terro¬ 
rismo poderiam ter sido evitados a bem de todos e, 
até, talvez, a bem do futuro. 

Os exércitos são mobilizados tarde e à pressa. Pri¬ 
meiro com destino a Angola, e, a seu tempo, com des¬ 
tino à Guiné e Moçambique onde, à semelhança do 
que se passa no Congo Português, as populações afri- 
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canas, sistematicamente apetrechadas e mentalizadas, 
se levantam contra a presença dos brancos. 

Este foi 0 começo do drama africano que o Governo 
teimou em não prever e que, passados treze anos de 
lutas fraticidas com seu habitual cortejo de mortos, 
feridos, aleijados, desamparados pela orfandade ou 
viuvez, 0 mesmo Governo continuou a não querer 
compreender; a não compreender que a solução era 
política e, não, somente guerreira. Para os governantes 
da retaguarda era mais cómodo, mais consentâneo à 
gesta lusíada que os soldados «morressem hoje para 
conservarem o direito de morrer no dia seguinte». 

Feridos no seu orgulho — pois raros se aperceberam 
do logro em que haviam caído ao aceitarem sobre si 
culpas, que só ao Governo cabiam, na vergonha do 
caso indiano— os militares, jovens e destemidos, 
batem-se denodadamente ano após ano. Enquanto, 
ano após ano, a política da retaguarda perde energia, 
perde autenticidade: imobiliza-se na repetição teimosa 
e pouco inteligente de argumentos que foram moda em 
épocas anteriores e que não o são no presente e menos 
serão no futuro. 

O Português é orgulhoso. Mas o seu orgulho é muito 
feito de ingenuidade e desconhecimento do que vai 
pelo mundo. Este desconhecimento, esta ingenuidade 
e aquele orgulho foram bem explorados por um Governo 
astuto. Primeiro, o necessário equilíbrio financeiro; 
depois, a guerra de Espanha com o papão comunista; 
a seguir, a 2.“ Grande Guerra cujas consequências foram 
artificiosamente prolongadas pelos anos de paz. Por 
último, a África. 

Tudo isto foram factos que o Governo oportuna e 
sucessivamente aproveitou para concentrar as atenções 
dos portugueses incautos, não lhes deixando vontade 
e coragem para porem problemas económicos e sociais 
que, diziam os porta-voz desse Governo, seriam ridí¬ 


culos vistos à luz das preocupações fundamentais do 
Portugal eterno. Quem assim não procedesse era mau 
português. E os portugueses não desejavam ser maus 
portugueses. 

Porém, 0 drama africano viria revelar facetas que 
dias após dias, ano após ano, o iam tornando diferente 
das tragédias espanhola e mundial. O drama africano 
breve começou a dilacerar a carne dos portugueses: 
os seus corações começaram a pulsar a um ritmo desu¬ 
sado que fazia doer... e pensar... e meditar. Além 
disso 0 drama africano não pára, dura há muito e não 
se lhe vislumbra fim. O pai que perdeu o filho. O filho 
que ainda menino já não tem pai. A viúva inconsolada 
e ao desamparo. O comandante corajoso, mas sensato 
e humano, que vai uma primeira vez ao campo da 
batalha e vê morrer os homens que nele confiaram, 
que morreram acreditando nas razões que ele próprio 
lhes havia explicado de véspera. Este comandante 
regressa à Metrópole... e volta ao ultramar... e continua 
a ver morrer homens por razões em que ele próprio 
já não acredita. De facto, em Lisboa, este comandante 
deu-se conta que pelo drama da África só os militares 
— que é dizer os filhos do Povo — combatem e morrem, 
enquanto os Governantes conversam em família! 

Em verdade há algo que não está certo, ou não se 
entende. 

Surgem dúvidas, dúvidas que se avolumam. Dúvidas 
benfazejas, pois estão na origem da tomada de cons¬ 
ciência dos militares. Dos militares que, a despeito de 
continuarem corajosos e cumpridores dos seus deveres, 
começam a pensar, a meditar no drama que ocorre no 
interior da África e a perguntar-se se este drama não 
será consequência de um drama maior e mais antigo 
que vem afligindo todo Portugal. 

Desta meditação renasce o militar consciente, o militar 
autêntico, o militar de carácter forte que em breve vai 
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dizer NÃO àqueles que tendo usurpado o poder, nele 
têm permanecido e dele se têm servido a benefício de 
poucos e prejuízo de muitos. 

Se a prolongada inépcia governativa e a opressão 
policial dos mais elementares atributos da Dignidade 
Humana dão origem à ideia revolucionária e justifi- 
cam-na, é esta tomada de consciência do militar que, 
de facto, vai permitir a sua realização. 

Outros factores, valiosos, produziram circunstâncias 
que, de certo modo, facilitaram a nobilíssima tarefa 
que 0 Movimento das Forças Armadas em boa hora 
decidiu. São elas: primeiro, o desaparecimento do 
Ditador, de personalidade forte, que havia criado o 
pesado sistema policial - cujas estruturas bem conhecia 
e cujos homens lhe deviam a fidelidade de tudo lhe 
deverem; depois, a substituição desse homem forte 
por um homem fraco a quem os mantenedores e usufru¬ 
tuários do sistema nada deviam. Logo foi subjugado 
a interesses particulares, parecidos uns e outros, mas 
não necessariamente coincidentes. A organização mono¬ 
lítica não mais tinha chefe. Era inevitável a desagre¬ 
gação. 

Agora, sim, estavam realizadas as condições que 
iriam permitir e facilitar o golpe de estado vitorioso. 

Tudo começou na madrugada de 25 de Abril... Bem. 
Para uns tantos tudo havia começado muito antes. 
Mas são questões pessoais que não nos cabe aqui des¬ 
vendar. Portanto, ao menos para nós, ao menos para 
0 Mundo, repito, tudo começou na madrugada de 
25 de Abril. Em meia dúzia de horas, o Governo deixou 
de governar; a ameaça dos carros de assalto transfor¬ 
mou-se em girândola de flores; a apreensão do Povo, 
que, diga-se de passagem, niínca foi muita, transfor- 
mou-se em alegria franca e comunicativa. Em meia 
dúzia de horas, sem que uma gota de sangue corresse 
provocada pelas armas dos fautores da revolução, 


0 destino de Portugal passou a ser responsabilidade 
das Forças Armadas, que tiveram por preocupação 
imediata garantir a tranquilidade do povo português, 
anunciando as medidas tomadas com palavras firmes, 
inequívocas. 

Na véspera os portugueses tinham adoimecido como 
era hábito havia meio século; nesse dia levantaram-se 
livres. De véspera, a rotina triste e apagada; nesse dia 
as Forças Armadas reencontraram o prestígio que 
encheu de orgulho os portugueses de todo o Mundo 
e despertou em todos os homens do Mundo surpresa, 
admiração, respeito e simpatia. São por centenas de 
milhar os testemunhos recebidos: dos lugares mais 
longínquos vieram e, até, dos que andavam esquecidos. 

Mas não nos detenhamos tempos demasiado a louvar 
a primeira vitória, talvez a mais fácil, porquanto a 
Revolução, a verdadeira Revolução porque todos ansia¬ 
mos só agora vai começar, porque só agora pode começar. 
Estaremos preparados para a levar a cabo? 
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CAPÍTULO II 


«O poder das multidões é uma embriaguez 
que prepara fatalmente o triunfo 
de alguma tirania.» 


(Platão em «A República») 




DEPOIS DA REVOLUÇÃO 


Naturalmente, logicamente após o triunfo da revo¬ 
lução acontece que o Povo, todo, sai à rua dando largas 
ao seu contentamento. É uma alegria verdadeira, esfu- 
siante, incontrolável, resultado, sem dúvida, de tudo 
0 que a revolução vitoriosa simboliza de promessas 
mas, não menos, é a alegria desconcertante de quem 
viveu um susto e, de repente, se dá conta que o perigo 
já lá vai. Contudo esta alegria exagerada é, já, princípio 
de anarquia^que, com frequência, sucede ao acto revo¬ 
lucionário. É já poder embriagador da multidão exal¬ 
tada. De facto o período que segue o derrubar da ordem 
existente é o período crítico. Ainda que o acto revolu¬ 
cionário tenha corrido pelo melhor — e é o caso da 
Revolução de Abril, ainda que o Povo, todo, tenha 
imediatamente aceitado e aderido aos propósitos dá 
revolução — e é o caso da Revolução de Abril, os meses 
e os anos que começam a contar desde o explodir das 
manifestações de alegria, são meses e são anos de graves 
preocupações para os responsáveis pela administração 
do País. É este o tempo em que a ideia revolucionária 
se consolida e prevalece, ou se perde sem recuperação. 
Quase diria que só após a vitória começam as verdadeiras 
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dificuldades, porque começa a verdadeira revolução, 
aquela que, segundo o prometido, há-de trazer ao 
Povo, antes oprimido, a liberdade e o bem-estar ansio¬ 
samente desejados e esperados. A ordem antiga foi 
suprimida, é necessário, rapidamente, pôr em activi- 
dade uma ordem nova, Destruir não parece ter sido 
difícil, mas construir! 

— Como? —Quem? 

Por outro lado, se aqueles que detinham o poder 
foram dele facilmente desapossados, isso significa que 
a decomposição vinha de longa data afectando pessoas, 
economia, estruturas. Isso significa que os novos admi¬ 
nistradores, geralmente sem prática e, quantas vezes, 
sem programa têm de iniciar suas actividades nas cir¬ 
cunstâncias as mais adversas. Além de tudo pressio¬ 
nados por um Povo em estado de euforia, que está 
impaciente por ver, por sentir, por colher os benefícios 
prometidos. É fatal a tendência para as atitudes preci¬ 
pitadas que geram o caos. É fatal a tendência para, 
igual que antes, se abusar da força, instantânea e bruta, 
a fim de pôr cobro aos desmandos, que um período sem 
lei, ainda que breve, permitiu se multiplicassem a ritmo 
alucinante. Construir: Como? —Quem? 

Em Portugal, sob o ponto de vista que temos vindo 
a expor, os acontecimentos que se sucederam ao 25 de 
Abril não seguiram, ou pareceram não seguir, a regra 
geral, mas apenas nos primeiros dias. Assim a alegria 
que festejou a Vitória e atingiu o expoente máximo no 
primeiro dia de Maio, ao contrário do que seria natural, 
foi ordeira: foi disciplinada a ponto de levantar suspeitas 
nos espíritos mais desconfiados ou mais atentos! Porém 
0 que logo depois veio, já começou a percorrer caminho 
que levou ao caos que ainda não findou. A caça ao 
homem; o insulto gratuito; a ofensa corporal; o saque 
de casas; a ocupação pela força; a desvirtuação com¬ 
pleta da liberdade de imprensa; a linguagem porno¬ 
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gráfica; em suma, a inversão pura e simples dos valores 
morais e o total boicote aos propósitos nobres da Revo¬ 
lução. Tudo isto aconteceu depois de 25 de Abril e 
continua a acontecer um ano decorrido! 

De começo ainda pudemos admitir que todos estes 
factos, tão contrários ao bem comum porque antes 
todos ansiavamos, não seriam outra coisa que o des¬ 
pertar tumultuoso de um Povo inocente que ousava 
os primeiros passos num caminho seu desconhecido: 
0 longo e difícil caminho da liberdade. Porém, hoje, 
depois do muito mais que se tem visto ao longo de 
quase um. ano, quem pode acreditar que o que se passa, 
tão contrário ao bem comum, tão prejudicial aos interes¬ 
ses dos portugueses, é obra de acaso ou ignorância? 
Eu antes acredito que aqueles mesmos que fizeram um 
primeiro de Maio ordeiro, são os mesmos que, depois, 
têm provocado e mantido todo um ano desordeiro. 
Mas se uns fazem o mal, outros o permitem, outros o 
suportam, sendo difícil descobrir onde se situam uns 
e outros. 

Aqueles a quem o mal é feito somos todos nós, são 
todos os portugueses que começaram por acreditar na 
celebrada aurora da liberdade, e desesperam por não 
encontrarem liberdade em parte alguma: nem de falar, 
nem de escrever, nem de comer porque muitos são já 
os sem trabalho, porque muitos têm sido'despedidos das 
empresas que deixaram de funcionar ou, simplesmente, 
deixaram de receber porque, embora o trabalho funcione, 
a empresa não dispõe de um tostão na tesouraria. E tudo 
isto acontece exactamente num Portugal e num Mundo 
que experimenta os primeiros e rudes ataques de gene¬ 
ralizada crise económica! Nada sabendo de política, 
nada habituados a praticar a coragem de serem livres, 
os portugueses,' na sua esmagadora maioria, são, agora, 
vítimas de outro fenómeno capaz de destmir suas 
últimas resistências morais e físicas: o desemprego, 
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a dívida, a fome, No presente a fome dos Pais; no fuliin' 
a fome dos Filhos qiie desde há anos nada aiirendem. 
que vào chegar à idade da independência, da libertavào 
da disciplina paterna, da sobrevivência autónoma e 
nada sabem fazer porque nada lhes permitiram aprender, 
porque não adquiriram oportunamente hábitos de tra¬ 
balhar, mas adquiriram-nos de vadiagem nocturna... 
e diurna, Hoje os Pais afligem-se por si e seus fllhos. 
E amanhã, na competição internacional entre os Povos, 
cada vez mais dura, quem irá representar os portugueses, 
quem irá defender as suas posições? Num mundo, que 
se esforça por levar os índices de cultura individual 
cada dia mais além, que tudo inventa para que o tra¬ 
balho dos homens progrida sempre no caminho da pro¬ 
dutividade e da perfeição, que poderão fazer as pró¬ 
ximas gerações de portugueses, ano após ano mais 
ignorantes? Estes são os portugueses que suportam já 
na sua carne o mal que outros lhes fazem e piores males 
hão-de suportar quando se acharem sós. 

Este 0 drama dos portugueses: a liberdade não é 
panaceia que tudo resolva só por si. A liberdade per¬ 
mite, mas ao mesmo tempo exige que cada indivíduo 
resolva, sozinho, dificuldades que antes ou lhe eram 
completamente desconhecidas ou não lhe era permi¬ 
tido sequer por elas se interessar: 

— Os chamados trabalhadores fazem reivindicações 
mas, porque nada sabem do que querem ou podem e 
devem querer, as suas atitudes, as suas gritarias são 
apenas vozear inconsciente de estribilhos, de «clamores 
de guerra» que outros, de dentro e de fora das fron¬ 
teiras, lhes vão injectando até à intoxicação! 

— Os chamados administradores, na generalidade 
incompetentes profissionalmente, ainda têm tentado, 
alguns deles, manter certa dignidade de homens — ao 
menos de homens! Mas é atitude inútil porque os autó¬ 


matos que lhes fazem frente são perfeitamente insensí¬ 
veis e são multidão! 

— Os chamados políticos, em particular aqueles com 
responsabilidade de liderança, pouca diferença fazem 
de trabalhadores e administradores, Tal como aqueles 
também pouco ou nada sabem da política que em frases 
altissonantes, cheias de demagogia, atiram aos ouvidos 
das assembleias que por demais os escutam a prejuízo 
de seus afazeres diários. 

Todos sabem pouco; todos não têm prática; todos 
estão em desacordo com todos; todos têm medo; todos 
se estão a afundar no mesmo barco, esquecendo-se aque¬ 
les que comandam lá de mais alto que, quando o nau¬ 
frágio é total, nem as chaminés nem as torres por mais 
elevadas escapam à submersão completa. E que morrer 
umas horas antes ou umas horas depois é nada perante 
a eternidade e é nada em face do vácuo que caracteriza 
a destruição definitiva. É verdade, e de tudo temos amar¬ 
gos exemplos nas lutas liberais desencadeadas nos come¬ 
ços do século passado. Mas eu atrevo-me ir mais longe: 
ainda que a impreparação de trabalhadores, patrões e 
políticos se transformasse, de um momento a outro, 
em capacidade realizadora, ainda assim não tenho a 
certeza que tudo começasse a andar pelo melhor. É que 
0 feroz individualismo, atávico, dos portugueses, com 
facilidade, é capaz de pulverizar qualquer assembleia 
reunida com firmes propósitos de colaborar e construir. 
Este individualismo, transbordante de energia e farto 
em recursos originais, foi, de resto, o veneno que des¬ 
truiu a monarquia, e veneno bastante para, logo a seguir, 
envenenar a primeira república. 

Não só porque isso lhe foi proibido durante meio 
século mas, antes de tudo, por natureza, o português 
é avesso ao diálogo. Ele gosta de ouvir-se a si próprio, 
mas não tem interesse no que os outros dizem. Nem 
sequer escuta. Quando reunidos, à roda de uma mesa, 
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cada português não faz mais que aguardar, cheio de 
impaciência, o momento, a oportunidade de começar, 
ele, a falar. A falar e a gesticular. Porém, como não 
havia escutado os restantes, nomeadamente o que o 
precedeu, pode acontecer que o que ele agora diz não 
esteja na sequência do diálogo, ou, também pode acon¬ 
tecer, que ele esteja a repetir exactamente o que havia 
sido dito, De resto, tanto a inconsequência como a repe¬ 
tição resultam, por igual, inúteis, pois chegou a vez de 
os restantes interlocutores também não escutarem, por¬ 
que, também eles, se mantêm bem concentrados e aten¬ 
tos à pausa salvadora que a cada qual permita retomar 
a palavra. Fechado sobre si próprio, o português, fre¬ 
quentemente se perde do objectivo comum, para se 
consumir com palavrosas afirmações sobre o que sabe 
e 0 que julga saber; sobre o que é autêntico e o que nem 
parecenças de verdade tem; sobre o importante e sobre 
vulgaridades inúteis. Antes de aprendermos a praticar 
quaisquer outras economias, aprendamos a economi¬ 
zar palavras (e gestos) aprendendo a escutar os outros. 
Depois que cada qual fale apenas do que sabe e, do pouco 
que sabe, transmita aos outros somente o essencial que 
julga eles não saberem. Não pronuncie uma só palavra 
que não ajude a chegar ao objectivo comum, não pro¬ 
nuncie uma só palavra que não seja progredir na des¬ 
coberta da solução que a todos interessa. Perante os 
graves e vultosos problemas nacionais façamos um 
esforço no sentido de a eles não sobrepormos sensibili¬ 
dades pessoais ou de grupo. A Revolução é nacional? 
Concentremos todas as nossas capacidades na Pátria; 
a Revolução é pelo Povo? Concentremos todas as nossas 
capacidades no Povo, mas sem o cansar demasiado com 
palavras e palavras e palavras que a parte alguma 
conduzem. 

Deixemos as palavras aos palavrosos e voltemos nós 
ao objectivo de nossa preocupação: a anarquia que 


segue todos as revoluções, a anarquia que seguiu a 
Revolução de Abril e continua com seu desfilar de con¬ 
fusões, inépcias, desagregação. Anarquia que astuciosa¬ 
mente muito tem sido aproveitada por aqueles que não 
acreditam nem se interessam por verem em Portugal a 
verdadeira Democracia, 

Que providências foram tomadas para congregar e 
orientar, a bem de todos, este caudal de energias que 
se dispersam, se contradizem e anulam? Que órgãos 
governativos, que entidades, que forças foram criadas, 
que pessoas foram designadas e em que condições exer¬ 
cem seus poderes? Muitos senão todos conhecem os 
órgãos de soberania criados com a Revolução de Abril, 
Mas conhecem por fora, na sua aparência formal. 
Vale a pena olhar com um pouco de atenção recor¬ 
dando e verificando certos factos para, menos leviana¬ 
mente que até hoje, deduzirmos se sim ou não, o actual 
aparelho do Estado, da governação do País, é — ou 
pode ser — eficiente, Vale a pena analisar se, tal como 
existe, 0 aparelho do Estado bera aproveita as virtudes 
dos portugueses ou, ao contrário, agrava os defeitos 
herdados acrescentando mais alguns. Passemo-los em 
revista apressada, será bastante. 

Junta de Salvação Nacional: 

Composta inicialmente de sete oficiais generais, em 
menos de meio ano já tinha substituído cinco! Causa: 
divergência de opiniões, quanto aos processos para atin¬ 
gir a liberdade. E os que depois vieram, os que, não 
estando desde início, criaram ideias e reflexos em outros 
ambientes, estarão de acordo entre si e com os dois que 
já lá estavam? Não parece. Porque razão o Presidente 
da República é, ao mesmo tempo, chefe do Estado Maior 
General das Forças Armadas? Será que dos outros seis 
nenhum tem qualificação para tal cargo, ou será ainda 
discordância, ou será desconfiança, ou será o quê? 
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Seja qual for a resposta, para mim, a conclusão é sem¬ 
pre a mesma: o mais alto órgão de soberania não é coe¬ 
rente em si mesmo e, portanto, não pode transmitir ao 
Povo de Portugal aquilo que não possui. 

Conselho de Estado: 

Composto de vinte e um membros: sete são os generais 
da Junta e, outros sete, são os oficiais que constituem a 
Comissão Coordenadora do MFA. Assim, para efeitos 
de votação, é presumível que, do total, os dois terços 
(compostos de militares) votem por reflexo das atitudes 
decididas enquanto que elementos da Junta e Comissão 
Coordenadora. Sob este ângulo não vejo qualquer van¬ 
tagem prática no Conselho de Estado. Tal como existe 
e funciona não pode considerar-se parte autónoma no 
diálogo democrático. É inútil. 

Governo de Coligação: 

Porque se optou por coligação quando, é da sabedoria 
dos povos, as coligações nunca funcionaram eficiente¬ 
mente? Uma razão começou a ser invocada logo após 
0 25 de Abril e tomou vulto bastante para convencer a 
maioria: era conveniente responsabilizar todos os repre¬ 
sentantes de ideologias políticas na governação do País, 
porquanto seria muito fácil e proveitoso aos que de fora 
ficassem criticar e destruir o partido chamado a governar 
sozinho. Parecia bastante acertado como princípio de 
diálogo democrático; parecia de justiça repartir por todos 
os êxitos e os inêxitos, por isso assim se fez. Mas a sabe¬ 
doria dos povos prevaleceu: o Governo não governou 
nem governa. Rapidamente transformado em campo de 
luta dos partidos esqueceu a função essencial: governar. 
De facto a pluralidade governamental apenas tem actuado 
como.reforço do individualismo português. Demasiado 
preenchido por militares não tem, o Governo, sido fonte 
de prestigio das Forças Armadas. Bem ao contrário. 


Forças Armadas; 

Forças Armadas! Este capítulo quase fui tentado a 
deixá-lo em branco. Militar durante mais de vinte anos, 
fiz carreira de Alferes a Coronel e, todo o tempo, parti¬ 
cipando de uma Força Aérea com a qual raras ocasiões 
estive de acordo, por achar que pelos portugueses e com 
0 dinheiro dos portugueses muito, mas muito mais deve¬ 
ria e poderia ser feito, bastando, para isso, que os chefes 
fossem escolhidos de entre os melhores e que os dinheiros 
não fossem desbaratados ou roubados mas, sim, empre¬ 
gues onde devidos. Poderíamos chegar ao mesmo acei¬ 
tando que a irresponsabilidade fosse prontamente subs¬ 
tituída pela responsabilidade. Essa a atitude que sempre 
mantive até que, em 1966, desiludido porque nada se 
alterava, passei à reserva, recusando como general, que 
proximamente seria, vir a ratificar aquilo que achava mal. 
Talvez se possa fazer crítica semelhante ao Exército e à 
Marinha, mas a outros, melhor documentados e experi¬ 
mentados que eu nestes particulares, cabe tomarem a 
palavra. 

Hoje, como qualificar as Forças Armadas? Onde as 
situar? Sinceramente não sei 1 Com excepção de algumas 
unidades especiais que me parecem perfeitamente identi¬ 
ficadas com a missão básica que aos militares compete, 
e só aos militares, o restante, a julgar pelas aparências e 
certas inactuações isoladas, não são Forças Armadas: 
ou servem outros que não aos portugueses! Sou um 
militar que viveu apaixonadamente a sua profissão, mas 
não sou militarista. Çontudo, não concebo terceira alter¬ 
nativa: 011 há Forças Armadas ou não há Forças Arma¬ 
das. A solução intermédia, que por toda a parte se vê é 
degradante. Presto excepcional homenagem à Força 
Aérea e a todas as Forças Especiais que, com seus chefes, 
têm sabido resistir à decomposição, Esperemos que tam¬ 
bém para as Forças Armadas, tal como se espera acon- 




teça com o Povo, o futuro seja melhor que o passado 
e muito melhor que o presente. 

Movimento das Forças Armadas: 

Na origem e no fim dos órgãos de soberania acima 
expostos está o Movimento das Forças Armadas, razão 
porque, de intenção, só agora o abordamos. Ele tem 
geralmente a primeira palavra e, se esta não chegar, tem 
a última. Pela dimensão e nível de idade da maioria dos 
seus elementos, o MFA resume em si as virtudes e os 
defeitos dos portugueses. Mau é que ena seu nome se 
determinem e executem actos que, duvido, sejam do 
conhecimento dos mais responsáveis, pois tanto se afas¬ 
tam da ideia fundamental que é o Programa do Movi¬ 
mento. Por outro lado, assoberbados por reuniões 
demasiado frequentes e cansados de discussões nem sem¬ 
pre consequentes, os jovens militares mal se dão conta do 
que à roda se vai passando. É perigoso porq^ue pode 
acontecer-lhes o que aconteceu ao «aprendiz de feiticeiro», 
só que 0 drama dos portugueses é um drama real e não 
uma história fabulosa concebida para divertimento das 
plateias. Esperemos que os méritos da juventude supram 
os defeitos da juventude. Tenhamos fé que o dinamismo, 
a boa fé, a honestidade, a generosidade a capacidade e 
evolução dos homens novos aguente o bastante até que 
a ignorância desses mesmos homens novos se transforme 
em sabedoria; a inexperiência em experiência; os sonhos 
em realidades. Quanto isto acontecer poderão ser alcan¬ 
çados os ideias práticos anunciados pela Revolução. 
Enquanto isto não acontecer, continuaremos possuídos 
e entrevados pela incapacidade das instituições e dos 
homens. Perigosa incapacidade que está a destruir o 
pouco que nos resta e a abrir caminho fácil à traição: 
permitiiido que, com total desprezo das regras demo¬ 
cráticas, total desprezo pelos direitos dos outros partidos 
políticos, um só partido, pela força e pela mentira, sem 


qualquer respeito pelo Povo, a quem não serve mas do 
qual se serve, tenha vindo a apropriar-se dos postos de 
cornando. Esta é uma consequência dramática resultante 
da inépcia dos actuais órgãos do governo? ou é perver¬ 
são consciente? 

Continuemos. Da incapacidade para disciplinar ideias 
e actos resulta grave incapacidade para construir. 
Aos revolucionários, geralmente não preparados para 
as tarefas do post-revolução, se vêm juntar as multidões 
irrequietas, incómodas daqueles a que, por analogia 
cronolígica, poderemos chamar de post-revolucionários: 
ou os novos ricos da burguesia revolucionária. São de 
todos os mais activos e barulhentos porquanto têm 
esperança de, com o alvoroço provocado, desviar as 
atenções dos críticos quanto ao seu aparecimento tardio 
na cena política. São estas gentes, sem coragem autêntica 
mas descaradas, que mais reclamam contra o regime 
deposto, que mais se propõem para os lugares cimeiros 
ou neles se encaixam quais serpentes viscosas e raste¬ 
jantes. Isto acontece no seio dos governos, nas direcções 
das empresas e nos simples empregos. A regra é antiga 
e não evoluiu «tira- te tu para me pôr eu». Daqui em 
diante o propósito da revolução, o bem do Povo deixou 
de contar. A luta passou aos bastidores, é pessoal e não 
produz mais que ódio. Ódio que gera desconfiança de 
todos por todos e sabotagem do pouco que alguns vão 
conseguindo fazer, Segue-se o cansaço, o esgotamento, 
0 medo de todos por tudo o que acontece ou deixa de 
acontecer. 

No seu livro «A Mistificação das Massas pela Propa¬ 
ganda Política», Tchakhotine, a propósito das socieda¬ 
des de hoje, diz «outro fenómeno curioso, o indivíduo 
tem medo da liberdade. E tem mais medo à medida em 
que se progride nesta sociedade enervante da máquina. 
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0 indivíduo sente-se isolado em seu mundo imenso e 
ameaçador. A sensação da liberdade total provocaria 
sentimentos de insegurança, impotência, dúvidas, soli¬ 
dão e angústia, Para poder sobreviver o homem precisa 
que esses sentimentos sejam aliviados, amenizados». 

Isto afirma Tchakhotine tendo era mente uma socie¬ 
dade que vive, sim, em época de agressões resultado da 
evolução mecânica, talvez anti-humana, mas tendo em 
mente que essa sociedade vive os dias normais de uma 
sociedade organizada e estável. De uma sociedade que 
não suportou há pouco uma viragem brusca de critérios 
e finalidades nem, tâo pouco, sente a necessidade que 
essa viragem venha a acontecer em breve. Poderemos 
imaginar que Tchakhotine se refere a uma sociedade 
que, no seu todo, vive tranquila o curso de seus dias. 

Que inseguranças, que impotências, que dúvidas, que 
de solidão e angústia viverão actualmente os portugueses! 
Quanto é certo que a todas as agressões características 
da sociedade moderna, da sociedade de Tchakhotine, 
se acrescentou o ódio destruidor, o cansaço, o esgota¬ 
mento sem finalidade e o medo paralisante? Chegada a 
este extremo, qualquer sociedade humana passa a viver 
uma obsessão: encontrar aquele que a oriente, junto do 
qual todos experimentem um pouco de serenidade. 
E a oportunidade do homem forte, do ditador. Pode esse 
homem não pensar sequer em ditadura, não desejar ser 
ditador, que isso de nada vale, O Povo está esgotado 
e tem medo. Que Alguém pense por ele e o conduza. 
Ninguém quer ouvir falar da participação de todos no 
governo de todos, não querem mandar, querem entre¬ 
gar-se! Sinceramente, portugueses meus irmãos, não é 
este 0 vosso desejo? Sinceramente, portugueses meus 
irmãos, que comigo, quanto ao resto, ^não estais dc 
acordo, não é esse o vosso desejo? — É este o vosso 
desejo, e é porque, todos vós, estais cansados e tendes 
medo. Uns querem ditadura militar, outros aceitam alé 
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a ditadura estrangeira. Uns e outros desejam, afinal, 
encontrar quem os acolha e os faça sentirem-se seguros. 
Uns e outros pretendem segurança... ou ilusão de 
segurança! 

O medo apoderou-se de todos vós, limitando os vos¬ 
sos actos e paralisando o vosso pensamento. Muito pro¬ 
vavelmente 0 que venho de dizer sobre a incapacidade 
dos actuais órgãos de soberania e suas consequências a 
favor da tirania nascente, agrava o vosso medo trans¬ 
formando-o em angústia mortal! 

Não concordo. Antes de tudo, a luta decisiva que tra¬ 
vamos é nossa: é de portugueses, Pode interessar, e cer¬ 
tamente interessa os Povos da Europa e do Mundo, 
aos Povos livres que desde há um ano alimentam sau¬ 
dável esperança de nos receberem com honras de filho 
pródigo; e aos Povos não livres cujos ditadores ambi¬ 
cionam alargar seus domínios por acréscimo desta bem 
situada parcela de território. Contudo, mau grado as 
esperanças de uns e as ambições de outros, a luta é 
nossa e pode ser definitiva quanto ao futuro dos portu¬ 
gueses, livres ou escravos. Entre livres e escravos vale 
pena dar tudo por tudo. O perigo é menor quando se 
conhece, ou é menor o medo e tanto basta. Ainda que 
certos conservadores, das direitas e das esquerdas, insis¬ 
tam em defender ideologias que utilizam a mistificação 
das massas — que é dizer o uso sistemático da mentira — 
como processo permanente e único da conservação do 
poder e tranquilidade do Povo, eu não concordo. Conti¬ 
nuar a mentir ao Povo só porque sempre se mentiu, não 
aceito. Como também não aceito as razões, confusas, 
daqueles que persistem na justificação da necessidade da 
mentira: uns, porque demasiado teóricos nunca, de facto, 
contactaram o Povo: o homem da oficina e o homem do 
campo, porque da foice e do martelo nunca lhes tomaram 
0 peso, somente deles conhecendo as silhuetas sofisti¬ 
cadas dos cartazes da propaganda mistificadora; outros, 
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têm a prática, mas perseguem objectivos que implicam, 
antes de tudo, a utilização das Massas e só lá no nm 
-daqui a algumas gerações!- o bem do Povo, bem 
que de resto nem sequer lhes provoca emoção. Assim, 
uns porque não sabem e receiam, e outros porque não 
convém aos seus propósitos, ambos concordam na 
mentira. 

É preciso coragem para suportar a verdade, mais que 
a mentira?-É. Mas depois de a essa verdade nos 
acostumarmos sentimo-nos fortes como nunca o havía¬ 
mos suposto, capazes de enfrentar as situações mais 
adversas, os infortúnios da miséria e a guerra com seu 
extremo perigo: a morte. Na última Grande Guerra, 
na hora em que tudo parecia perdido, perante o Povo 
destroçado, um Homem levantou-se e falou. Ao Povo 
destroçado e humilhado, esse Homem, corajoso, pro¬ 
meteu... a verdade: «sangue, suor e lágrimas»! E com 
esta verdade o Povo venceu. O Povo foi o povo Inglês 
na hora da derrota eminente. O Homem foi Churchill. 

Não seremos, nós portugueses, capazes de aguentar a 
verdade das lágrimas; a verdade do suor; e a verdade 
do sangue? — se tanto o exigirem oito séculos de História? 
oito séculos de tradição? oito séculos de Cristianismo? 
oito séculos de Independência? — Naturalmente que 
sim. E tão confiantes estamos da nossa coragem, da 
nossa determinação que, desde já, nos propomos, com 
toda a lucidez, escolher como, daqui para o futuro, dese¬ 
jamos ser governados. E não havemos de interromper 


tivo final que nos convém e nos propomos atingir, bem 
assim dificuldades à partida e caminho a percorrer nos 
próximos dez ou mais anos. Só alcança quem não 
cansa. 


CAPÍTULO III 


Dignidade Humana é, 
antes de tudo, liberdade: 
mas liberdade que não ultrapassa 
os limites da Dignidade Humana. 
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A ESCOLHA POLÍTICA 


Admitamos, só por hipótese, que o cansaço e o medo 
de todos prevaleceu. Que cansada e medrosa a Nação 
se entregou: o ditador assumiu o poder e começou a 
exercê-lo. Estamos nos começos de nova ditadura. 

Seguindo caminho diametralmente oposto àquele pre¬ 
conizado pela revolução de propósitos libertadores, o 
ditador, pondo imediataraente em acção meios e pro¬ 
cessos, violentos sempre que necessário, pronto resta¬ 
belece a ordem. Selecciona e recruta as pessoas quali¬ 
ficadas que julga úteis e consegue colaboração, expon¬ 
tânea umas vezes e forçada outras, da população era 
geral. Tudo se faz rapidamente porque a ninguém se 
pede acordo, e onde a resistência começa de revelar-se 
logo a força física, brutal a desarticula. 

Desta actuação unilateral, sempre no mesmo sentido, 
até pode acontecer que o Pais entre na senda do pro¬ 
gresso e do enriquecimento. Mas também pode aconte¬ 
cer que este aumento visível de riqueza seja aparente. 
O que se dá quando, o ditador, seguindo o conceito 
«em política o que parece é» para simular aumento de 
produção que em realidade não aumentou, decide con- 


53 



centraçâo, espectacular, das limitadas capacidades de 
realização do Estado: 

— «Tira-se de onde faz falta e põe-se onde faz vista», 
do campo se transfere à cidade; da cidade se transfeie 
nara a capital. Quem não conhece exemplos destes. 

' --Tira-se um pouco do pouco de muitos e entrega-se 
a poucos: nomeadamente às forças que garantem a dita¬ 
dura e 0 ditador. Afastam-se calam-se aqueles que por 
indigência podem incomodar ou prejudicar a face. 

— E quando a concentração não for suficiente ou 
não se puder realizar lá estão os meios de propaganda 
para compensar. 

— E quando a propaganda não se puder manter em 
permanência, lá estarão os processos intensos, especta- 
culares, que mesmo depois de tenninarem sua actuaçao 
deixam impressão duradoira nos espíritos simples: os 
comícios e as manifestações «expontâneas» de «volun¬ 
tários» com transporte às ordens e ajudas de custo 
para o «bom povo» (que adora passear e divertir-se) 
poder convergir, simultaneamente, de todos os recantos 
do País! Deste modo,, os mesmos indivíduos, a mesma 
pequena multidão pode gritar hoje no Algarve, amanha 
em Lisboa, a seguir no Porto, até Trás-os-Montes (aqui, 
talvez, gritem enquanto fogem...). Deste modo, pondo 
em prática táticas usadas pelos militares desde a antigui¬ 
dade, e sempre repetidas com fins políticos por todos 
os chefes íotalitaristas, um só grupo vai parecendo, a 
olhos incautos, muitos grupos. 

Deste modo o pouco se veste de muito. Foi assim que 
0 desprevenido povo de Portugal perseguiu o mesmo 
isco durante meio século. Outros, que apenas muda¬ 
ram a cor com que se enfeitam pretendem, hoje — de 
hoje para o futuro - conseguir o mesmo usando os 
mesmos processos e meios (provavelmente até os mesmos 
autocarros...). Que nos tenhamos deixado iludir uma vez. 


ainda vá, mas repetir seria prova desaniraadora de incurá¬ 
vel ingenuidade! 

Isto é ditadura. E quanto o autocarro, o almoço e a 
frase sonora não logram convencer os «voluntários» a 
viajar, a aderir, a aplaudir, hão-de convencê-los as 
insinuações ameaçadoras que sempre funcionam qual 
impulso eficaz das gentes submissas. Neste contexto, 
todo artificial, nada humano, cabe aos exércitos, às 
polícias e às milícias proteger os seus compatriotas ou, 
consoante as circunstâncias, os seus camaradas. 

É esta a popularidade das ditaduras e é aquela a sua 
dialética: onde não é possível, nunca, distinguir razão 
e força. 

Querem exemplos? do passado ou do presente? da 
direita ou da esquerda? sobre o corporativismo ou sobre 
a unicidade sindical? 

Mas não ficam por aqui os atributos da Ditadura. 
A Ditadura pode representar e exercer-se era nome de 
uma força nacional, ou pode representar e exercer-se 
ao abrigo de força não nacional, imperialista, coloni- 
zadora. 

— Se representando facção nacional, temos a reparti¬ 
ção da riqueza (aumentada ou concentrada) a favor de 
minoria que, simultaneamente, apoia e é apoiada pelo 
ditador. Repartição que se executa tendo em muito 
pouca conta a maioria: que importa apenas na medida 
era que é instrumento útil e não só útil mas insubstituí¬ 
vel de trabalho, de esforço. 

— Se representando poder estrangeiro (imperialismo) 
temos que a riqueza — nesta circunstância forçosamente 
diminuída pelo baixo rendimento do trabalho escravo — 
é, antes de tudo, canalizada para a potência dominadora, 
com prejuízo de toda a Nação: do país dominado, ao 
qual se permite sobreviver porque é mão de obra neces¬ 
sária e mercado capaz de algum consumo para os exce¬ 
dentes da Potência exploradora. 
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Em qualquer dos casos, ditadura representando Mino¬ 
ria nacional ou ditadura representando Potência domi¬ 
nadora, um fenómeno permanece comum: o abuso 
do Poder. Abuso tanto mais odiento e difícil de suportar 
quanto é certo ser, esse abuso, praticado por homens 
geralmente fracos, incapazes, medrosos e, no caso de 
haver Potência dominadora, traidores. De facto não sei 
que outro nome se possa dar àqueles que por uns tos¬ 
tões ou uma segurança ilusória, se servem da própria 
Pátria, se servem do Povo onde nasceram, para servir o 
estrangeiro. Quer num caso quer no outro, a força 
destes homens fracos emana sempre da própria Dita¬ 
dura, e é a paga de subserviências as mais abjectas, as 
mais contrárias à dignidade humana. Quem não conhece 
ou não ouviu falar de casos destes? 

Outro fenómeno subsiste em toda e qualquer ditadura: 
a desproporção de gastos com a máquina Estado em pre¬ 
juízo, revoltante, do indivíduo. Nenhuma ditadura, 
ainda que desejada na hora de aflição, é amada pelo 
Povo, portanto necessário se torna fortalecer o Estado 
a fim de que este obrigue o Povo a suportá-la, Nenhuma 
ditadura é, nos tempos de hoje, bem recebida no con¬ 
ceito dos Povos livres, outra razão para que o Estado- 
-diíadura se fortaleça mais a fim de se defender de seus 
vizinhos. Assim, em Ditadura, quer no interior quer no 
exterior, por toda a parte e a todo o tempo, se encon¬ 
tram razões que forçam desviar a riqueza do bem estar 
do Povo a favor da sobrevivência do Estado, Será isto 
0 que cada um de nós pretende? ou é exactamente o 
contrário? 

Por outro lado, por último, e nem valeria a pena 
demonstrá-lo pois que a História, antiga e actual, nos 
descreve e revela constantes exemplos, a Ditadura só 
excepcionalmente passa de um ditador a outro, seu 
sucessor, sem graves alterações. Por regra a Ditadura 
desmorona-se com o desaparecimento do ditador que 


a havia criado e consolidado. Na ditadura um dos 
liames mais importantes, senão o de maior importância, 
é a lealdade pessoal ao chefe, Seja uma lealdade emo¬ 
cional, espiritual até se assim o quiserem, ou uma leal¬ 
dade interesseira. Em todo o caso lealdade e lealdade 
de homem a homem, 

Uma vez desaparecido o Homem forte, como seria 
possivel transferir para o sucessor uma lealdade que 
havia sido feita, talvez nos impulsos da juventude e 
consolidada através de anos mediante troca mútua de 
serviços e pagamentos nem sempre claros, quase nunca 
do conhecimento da Nação? À lealdade ao antigo chefe 
segue-se a desconfiança perante o que chegou. A des¬ 
confiança, 0 ciúme perante alguém que, tendo até talvez 
chegado depois, ocupa lugar que «eu, sem dúvida, 
desempenharia melhor»; a impossibilidade de com¬ 
preender e prosseguir estrictamente doutrina que não 
era nacional, não se apoiava em estruturas permanentes 
mas, bem ao contrário, era de características exclusiva¬ 
mente pessoais, como ia dizendo, a desconfiança e o 
ciúme perante o novo chefe, quase sempre menos forte 
que 0 anterior e que, talvez, até, havia sido escolhido 
por seus dotes de hipocrisia aduladora, provocam, fatal¬ 
mente, a ruína da Ditadura. À substituição segue-se a 
não obediência, a anarquia, a revolução e, quantas 
vezes, a guerra civil. A sucessão em ditadura não é fácil, 
acarreta, quase sempre, graves e perigosas convulsões. 

Assim, a Ditadura que, enquanto viva, já havia sido 
perniciosa para a maioria do Povo ou mesmo para todo 
0 Povo, deixa, ao desaparecer o ditador, pesada herança: 
anarquia, revolução, guerra civil, destruição e pobreza. 
Ainda que tendo produzido riqueza abundante, ao desa¬ 
parecer. a ditadura só deixa pobreza. A ditadura em 
Portugal tem sido das mais longas pois dura há 48 anos 
(ou 49 ?). A herança está à vista. Somos herdeiros sem 
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dinheiro e, pior, sem Ideias e sem Coragem! Até da 
Liberdade temos medo! 

O ditador tem sempre um fim: ou morre ou é afastado. 
O Povo, a Nação não tem fim, é eterna: ao menos de 
um ponto de vista prático. Um homem — ainda que 
ditador! — vive uma só geração: o Povo renova-se e 
continua-se por gerações sucessivas no decorrer de 
séculos. 

Ditadura: um homem —uma geração. 

Um Povo: milhões de homens — gerações sucessivas. 

Serão estes os termos de contradição da ditadura? 
Eu creio que não são únicos, mas são termos de con¬ 
tradição fundamental. 

Parece, portanto, que o desejável deve ser encontrar 
um processo de governar estável e permanente como a 
própria Nação. Algo de firme mas tão flexível que possa 
ajustar-se no tempo com a natural evolução da socie¬ 
dade humana cada vez que uma geração for cedendo 
lugar à seguinte, cada vez que o génio do homem intro¬ 
duzir alteração sensível nos meios e processos de apro¬ 
veitar a Natureza. Esta forma de governar há-de, por 
conseguinte, ir buscar as bases do poder à Nação no 
seu todo e, não, a um indivíduo ou reduzida elite. Há-de 
definir-se e constituir-se numa geração mas, desde logo, 
preocupar-se com as gerações seguintes. Não estou a 
sugerir aquilo que tão caro é aos políticos falhos, até, 
de imaginação: o sacrifício da geração presente a bene¬ 
fício das gerações futuras. Não. Cada um de nós só 
vive uma vez e, portanto, é justo que viva — essa única 
vez — de modo razoável. Não. Eu apenas preconizo, 
por isso me parecer mais viável, mais justo e de acordo 
com a natureza humana que, cada geração, ao planear, 
produzir e usar dos bens que circunstancias de ocasião 
aconselharam e permitiram, tenha presente aqueles que 
depois hão-de vir ocupar os seus lugares, viver a mesma 


vida que agora os preocupa. Cada geração deve ter em 
mente o futuro e não renegar o passado: que continuar, 
que aperfeiçoar, que evoluir é mais positivo, é mais pro¬ 
gressivo que recomeçar do zero. Destruir tudo para depois 
fazer tudo é estar sempre na mesma. A vida de um homem, 
de uma geração, é mais que suficiente para destruir um 
passado de séculos, mas descobre-se que é nada quando 
se pretende tudo refazer. Por isso eu digo, continuemos 
do passado, apenas acertando o rumo para novo des¬ 
tino: no caso que nos vem interessando, o bem estar do 
Povo, 0 bem estar de todos os portugueses. 

Eu simplifico. A geração presente tem o direito, o 
dever de construir o seu próprio bem estar, mas que 
esse bem estar não esgote as origens de produção: 
deve-se matar a sede mas não secar a fonte desperdi¬ 
çando a água. Felizmente já vai longe aquele conceito, 
tão cheio de orgulho como de egoísmo feroz «depois 
de mim o dilúvio»! A geração presente tem o direito 
e tem p dever de levar o bem estar a todos os homens 
--a todos os portugueses — mas que, para o fazer, 
não comece por destruir aquilo e aqueles que, desde já, 
produzem bens que são indispensáveis ao bem estar. 
Se queremos dar de beber a todos, havemos de descobrir 
mais fontes e melhor repartir a água que já corre: have¬ 
mos de acrescentar e não suprimir. Destruir o pouco 
que temos, antes de mais termos, logicamente condu¬ 
zirá à indigência de todos e não à desejada melhoria para 
todos. 

Acertemos o rumo: o que do antecedente se vinha 
fazendo servia o bem estar de poucos, pois que daqui 
para o futuro, o que se há-de fazer — somado ao que se 
vinha fazendo — sirva ao bem estar de todos. É ou 
não 0 que se pretende? 

Destruir é fácil, construir é difícil. Para destruir é 
bastante o ser estúpido, porém, construir é apanágio 
do homem inteligente. Destruir é maldade frequente- 
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mente inútil; construir para todos é bondade e, pnn- 
cipalmente, e bondade dos mais capazes. Destroi-se 
com raiva, constrói-se com entusiasmo. Quando se 
destrói alguma coisa se recua; quando se constrói 
alguma coisa se avança: é progressivo. Destruir é deses¬ 
pero, construir é esperança. 

Mas não percamos nós o rumo para o destino que 
nos propusemos alcançar: aquele mínimo de bem estar 
para todos os portugueses, sem o qual é descarada hipo¬ 
crisia falar de dignidade humana, de fraternidade, de 
colaboração. 

Da realidade: um Povo; milhões de homens; gerações 
sucessivas, tínhamos, por paralelismo, concordado em 
um processo de governar que fosse estável, permanente e 
amplo como o próprio Povo objecto das nossas preo¬ 
cupações actuais, Também dissemos que um processo 
de governar cujo objectivo é o bem estar de todos, 
dos que hoje estão e dos que hão-de vir, há-de ter suas 
bases, sua legitimidade nesses todos, isto é, no próprio 
Povo. 

Nesse Governo hão-de participar, cada qual consoante 
suas aptidões, todos os homens, todos os portugueses. 
Uns tantos muito directamente, os restantes, a maioria, 
por via menos directa. Uns poucos hão-de governar 
quando pela maioria tiverem sido escolhidos e enquanto 
essa maioria os aceitar. Não há outro modo de a Nação, 
no seu todo, participar no próprio governo. Tudo^ o 
que para além disto se disser é complicar um conceito 
simples ou é, quantas vezes, confundir espíritos hones¬ 
tos e leais com a finalidade de os neutralizar ou orientar 
para objectivos que nada têm a ver com o bem comum: 
0 bem de todos. 

Afinal esta coisa simples, de todos escolherem o que 
melhor for para todos, é que é a Democracia. E tudo 
0 que não estiver de acordo com esta simplicidade 
não é Democracia, ainda que a imagem mantenha suas 


parecenças, ainda que alguns conservadores das direitas 
e das esquerdas, insistam era afirmar que «em política 
0 que parece é». — Não é. 

A Democracia, desejada e apoiada por toda a Nação, 
por todo um Povo, preocupa-se, como vimos, em que 
todo esse Povo participe na Governação e, além disso, 
que todo esse Povo tenha acesso livre aos benefícios 
criados pela sociedade. Já é muito mas não é bastante. 
Já é muito que, perante a Lei, um homem nasça tão 
livre como todos os outros homens, mas não é bas¬ 
tante, Livres nascem as feras perante a lei da selva e, 
contudo, mercê de suas naturais diferenças, mercê 
das naturais vantagens de uns poucos em relação aos 
restantes muitos, são os primeiros, que bem aprovei¬ 
tando dessa lei de liberdade, se servem dos segundos, 
comendo-os. A liberdade, só por si, é selvagem, não 
interessa as sociedades humanas do presente. A liber¬ 
dade plena incita e favorece os mais fortes a utilizarem 
os mais fracos. Assim, as chamadas liberdades demo¬ 
cráticas não são suficientes para se atingir aquele objec¬ 
tivo que é preocupação constante de tudo o que, desde 
a primeira página vimos tratando e discutindo: o bem 
estar de todos. 

Em relação à Ditadura, a Democracia resolve desde 
logo vários problemas básicos: é governo de todos para 
todos; as suas estruturas, porque não dependem de 
pessoas mas de conceitos, facilmente evoluem no sen¬ 
tido de servirem a sucessivas gerações; a igualdade e 
a liberdade de todos perante leis sem excepções é timbre 
de qualidade e vitalidade do Povo. Em ambiente demo¬ 
crático 0 homem sente-se estimulado a utilizar suas 
capacidades de realização até o máximo. O mesmo 
acontecendo com os grupos de homens que optaram 
por ajustar suas diferentes capacidades e coordenar seus 
esforços a fim de irem mais além, de chegarem a metas 
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que não poderiam atingir isoladamente. Tudo isto é 
possível na Democracia. E tudo isto é já muito porque 
permite avançar com estabilidade, com segurança no 
caminho das grandes realizações e, portanto, do enrique¬ 
cimento da Nação. 

Contudo, a Democracia, ao estimular, até o máximo, 
a capacidade de realização de cada indivíduo, não 
prevê as naturais diferenças entre os homens. Ou, 
mais corretamente, a Democracia conhece e prevê 
essas naturais diferenças, e tanto conhece e prevê que 
até estimula e facilita a actividade... dos mais capazes, 
Se, na corrida que é a luta pela vida, entre dois homens 
que partem de sobre a mesma linha, somente capacida¬ 
des naturais os distinguem, somente a diferença natural 
faz com que um seja mais capaz que o outro, a verdade 
é que, com o tempo, com os êxitos de um e os inêxitos 
do outro, a diferença inicial se vai acentuando sempre 
a favor do mesmo: do mais dotado. Em termos de 
riqueza aquele que mais vai acumulando, melhores e 
mais sólidas plataformas vai criando que lhe permi¬ 
tirão continuar e enriquecer em progressão sempre 
crescente. Enquanto, o segundo, o menos capaz, porque 
sempre mais atrasado, chega a um ponto, a uma etape, 
a partir da qual não lhe é possível continuar, o que pri¬ 
meiro havia chegado techou todas as passagens. Em 
termos de riqueza esta «corrida» necessariamente livre, 
conduz, inevitavelmente, ao capitalismo excessivo de 
uns; à total ausência de capital por parte de outros 
~ a grande maioria — que, deste modo, se vêm redu¬ 
zidos a uma vivência diária. O bem estar dos primeiros 
além de muito elevado é estável, tem continuidade no 
tempo; o bem estar dos segundos é marginal e sem 
continuidade. Os primeiros ganham hoje acumulando 
para o futuro; os segundos ganham hoje para comerem 
amanhã. Os primeiros exercem larga autoridade. 
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enquanto os segundos, com frequência, nem sequer 
dispõem da ferramenta com que trabalham. 

Embora, como vimos, de um ponto de vista concei¬ 
tuai, ditadura e democracia sejam fundamentalmente 
diferentes, direi mesmo opostas, a realidade é que, 
com 0 tempo, a segunda tende a criar um estado social 
semelhante ao criado no regime autoritarista: o predo¬ 
mínio exagerado de uma minoria. Só que, na demo¬ 
cracia, 0 ditador não é um homem mas um «grupo» 
que, detentor do poder económico, acaba impondo 
regras de vida perante as quais as leis democráticas se 
abatem inactuantes. 

Mesmo assim, e mau grado o pormenor semelhante, 
uma enorme vantagem subsiste a favor da democracia. 
Enquanto na ditadura o poder é exercido por uma 
minoria medíocre que jurou obediência subserviente ao 
ditador, na democracia o poder (sempre económico) 
acaba por ir parar às mãos dos homens mais capazes: 
os que venceram na corrida. As consequências desta 
diferença são importantíssimas: é que a mediocridade, 
na ditadura, acaba fatalmente no imobilismo e, por¬ 
tanto, na pobreza da Nação; enquanto a capacidade 
dos mais fortes, na democracia, sempre tem levado a 
Nação, no conjunto, ao progresso constante e à riqueza. 
Sendo certo também que, nestas circunstâncias,, a dife¬ 
rença entre os que acumulam capital e os que não foram 
capazes de acumular, é diferença relativa e não absoluta. 
É diferença nem sempre visível. É diferença quase nunca 
vital. 

Mas outra característica, também muito importante, 
confere vantagem adicional à democracia. Na ditadura, 
0 Poder do Estado é preocupação que antecede todas as 
preocupações, pois só a Força do Estado pode: no inte¬ 
rior, pôr de «acordo» um Povo para o qual não existe 
estímulo positivo comum; no exterior, servir de dique 
à penetração económica dos Povos livres e ricos. Antes 
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de tudo c à custa do bem estar dos seus súbditos a dita¬ 
dura é obrigada a dispor de Força Fisica. 

Na democracia, bem ao contrário, a Força do E^ado 
é consequência natural, lógica, inevitável da foiça, 
do poder individual dos seus habitantes. De resto, n. 
democracia, e em oposição com o que acoí 
estado totalitário, a preocupação em dispoi de foiça 
fisia só atinge o seu máximo ao aproximai-se o con- 
fque os excedentes de poder econoimco permi- 
tem repousar sobre meios que, desenvolvidos e eficiente, 
rapidamente se podem transformar em produtore 
potencial de guerra. Por este facto ao Povo so e pedid) 
sacrifício com o aproximar da tempestade; nao e uma 
constante de vida. Todavia, repetimos, com suas vir¬ 
tudes, a Democracia, só por si, ainda nao permite atrn- 
sir 0 objectivo em que, actualmente, estão empenhados 
os portugueses: o bem estar de todos os portugueses. 
A Democracia realiza as condições necessárias ao pleno 
exercido das Ideias e da Coragem, mas não se preocupa 
particularmente com a Justiça, se por justiça quisermos 
entender que todos os homens; os mais inteligentes e 
os menos inteligentes; os mais robustos e os menos 
robustos ou até diminuídos; aqueles que entraram no 
mundo desde logo beneficiados por circunstâncias favo¬ 
ráveis e aqueles outros que se encontraram como que 
sozinhos logo após o nascimento, se quisermos enten- 
der que o merecimento de cada um destes homens está, 
antes de tudo, na sua condição de homens e, de seguida, 
no modo, finalidade e esforço voluntário que cada qual 
puser na utilização das suas capacidades pessoais ou de 
circunstância. Se este for o criléno, então teremos de 
acrescentar à Democracia um factor de correcçao, 
um factor de justiça que evite homens serem apenas 
«instrumentos» de trabalho a utilizai poi homens 
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mais dotados; que permita aos homens menos dotados 
também eles, viverem o presente com dignidade e olhar 
0 futuro tranquilos. À Democracia, que é condição e 
estimulo de luta produtiva, teremos de acrescentar leis 
que regulem, com equidade, a repartição da riqueza 
e garantam que na doença e para além da idade do 
trabalho cada homem, ainda nessas circunstâncias 
pode continuar a viver com dignidade e esperar o futuro 
sem angústia. Lei semelhante deve preencher o tempo 
em que o trabalhador não encontra trabalho. Estas 
leis, são as leis socializantes que integram a Democracia 
Social. 

Agora, sim. Agora estão realizadas as condições defi¬ 
nidoras do ambiente em que o homem —todos os 
homens- poderão viver com aquela dignidade que 
permite e estimula a fraternidade e a colaboração. 
Em verdade este ambiente e esta dignidade são já con¬ 
sequência de fraternidade e colaboração. 
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CAPÍTULO IV 


Sejamos verdadeiros: 

cada ura de nós o que pretende é viver 

cada vez melhor. E é justo. 

Porém é mais justo 

se, além de cada um de nós, 

todos viverem cada vez melhor. 


VERDADES SIMPLES 


A despeito da linguagem simples que utilizei nos 
capitulos precedentes, ao expor ideias também simples, 
eu julgo que os problemas fundamentais das socieda¬ 
des humanas podem discutir-se por modo ainda mais 
simples, podem explicar-se sem, para isso, necessitar¬ 
mos recorrer à terminologia abundante que no decorrer 
dos séculos os profissionais da política — melhor diria 
profissionais da polémica — sempre foram inventando, 
acrescentando e utilizando mais para confundir que 
para esclarecer aqueles que por desventura os têm 
escutado. As «cores» políticas com suas tonalidades 
mais ou menos carregadas, bem assim as composições 
que, aritmeticamente, podem multiplicar-se até o infi¬ 
nito, dizem muito mas esclarecem pouco quanto à 
resolução dos problemas que importam a permanência 
do homem no Mundo. A proliferação dos partidos polí¬ 
ticos, não sei porquê, faz-me lembrar a proliferação dos 
supermercados... quando alguém descobriu que o super¬ 
mercado era um negócio lucrativo! 

Em Portugal há tão pouco foram abertas as portas da 
politica, e 0 que.já por aí vai de partidos, de cores, de 
símbolos, de secretários gerais, de secretários dos secre- 
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tários gerais, de directores, de filiados, de militantes, 
de simpatizantes, de antipatizantes, de programas, de 
publicações, de cartazes (tantos que, certamente por falta 
de paredes, já os colam uns por cima dos outros,..) 
de desfiles, de manifestações (que se fazem sem organi¬ 
zação, que se organizam e não se fazem), de comícios! 
O que por aí vai! 

Que me perdoem os políticos partidários — e digo-o 
sem qualquer ponta de ironia — eu creio, cada dia o 
vou crendo com mais arreigada convicção, que tanto 
bulício, tanto gastar de energia e dinheiro, tanto pala¬ 
vreado para prometer o que ninguém há-de cumprir, 
tanta fúria contra o vizinho só poderá conduzir a um 
resultado: confusão, divisão, ódio destruidor. 

Confusão, separação, destruição! Exactamente o con¬ 
trário do que todos pretendemos: aclarar, unir, cons¬ 
truir. 

O que cada um de nós pretende é viver cada vez 
melhor. E é justo. Porém, mais justo, é que, além de 
cada um de nós, todos vivam cada vez melhor. 

Para viver melhor é necessário produzir mais. Para 
todos viverem melhor é necessário repartir seguindo 
novo critério. Mas se viver melhor é obrigação e direito 
de todos, produzir é apenas possibilidade de alguns. 
Quando afirmo que produzir é atributo de poucos estou, 
naturalmente, a pensar, não no operário que executa 
seguindo par e passo o projecto que alguém pôs ao 
alcance dos seus olhos e compreensão, mas sim, estou 
a pensar no homem, ou grupo de homens: com capaci¬ 
dade para terem ideias próprias, originais, com coragem 
para compreender, com tacto para descobrir e selec- 
cionar obreiros, com energia para organizar e conduzir 
a obra ainda mesmo tendo que afrontar dificuldades 
as mais imprevistas. Enfim, homens que, ainda antes 
de possuírem o capital feito da moeda transitória, 
0 capital que se herda e desvaloriza, já possuem e pre- 


: ferem o capital feito de Ideias e de Coragem: o capital 

sem 0 qual o dinheiro não é dinheiro. 

O homem inteligente, o homem com ideias próprias, 
dinâmico por natureza, pelo seu carácter forte é avesso 
I a suportar legislação excessiva. Ao homem de quali¬ 

dade não lhe interessa gastar o tempo, a energia com 
«furar» peias burocráticas, O homem de qualidade, 
^ se não o deixam trabalhar na sua aldeia, busca a cidade; 

se na cidade da sua Pátria ainda não se sente à vontade 
parte a procurar outras pátrias mais livres onde, geral¬ 
mente, é bem acolhido pelas sociedades locais, 
i O homem de qualidade precisa viver e actuar em 

í liberdade constante, nomeadamente no campo das 

ideias políticas ainda que não esteja interessado em 
fazer-se político. 

> O não reconhecimento destas verdades elementares 

esteve na origem de muitos portugueses de valor se 
terem afastado de Portugal, antes de 25 de Abril. E, afi¬ 
nal, quem beneficiou com suas capacidades foram os 
^ países, os povos, as sociedades que os receberam e com¬ 

preenderam. 

Mas esta liberdade necessária à acção, à feitura da 
, riqueza, não se confina ao Homem chefe, ela tem de 

alargar-se àqueles que, sob sua orientação, irão exe¬ 
cutar: engenheiros, amanuenses; operários, todos, por¬ 
que todos querem a liberdade que lhes permita escolher: 
I preferir esta ou aquela empresa, esta ou aquela emprei¬ 

tada, este ou aquele chefe, este ou aquele sindicato. 

Por outro lado, tanto o chefe como os que com ele 
colaborara, para darem o seu melhor têm de sentir que 
♦ aquilo que fazem, ou já fizeram: é deles e não lhes pode 

ser retirado. Quem pode trabalhar por gosto naquilo 
que não é seu ou que, sendo seu ou para si, pode por 
, simples decreto, sem razão, deixar de o ser? E o dinheiro? 

I Quem é capaz de investir, de entregar o que foi amealhado 

j com esforço e privações de anos se suspeitar que esse 
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dinheiro pode ir e não voltar? Pois também aqui somente 
leis liberais podem atrair o dinheiro, como, antes', haviam 
atraído os homens. 

De resto é muito simples confirmar praticamente o que 
afirmo. Basta passar os olhos pelas estatísticas interna¬ 
cionais para se compreender que vivem bem, que vivem 
melhor os povos onde as leis melhor garantem e prote¬ 
gem a liberdade de que vimos falando. Em política, 
liberdade, propriedade e produção quase podem con¬ 
siderar-se sinónimos. No capítulo seguinte, o V, se apre¬ 
senta exemplo do que acabais de ler. 

Contudo, não esqueçamos, logo de princípio: nós 
concordamos que para todos viverem melhor era neces¬ 
sário, antes, produzir riqueza e, depois, repartir essa 
riqueza. 

Continuando a usar da mesma linguagem simples 
tentemos analisar que factores humanos podem influen¬ 
ciar essa distribuição e como os aproveitar ou corrigir. 
O homem, na generalidade, é egoísta. Não falo aqui 
do egoísta doente, daquele de quem todos dizem, escar¬ 
necendo: «há-de valer-lhe tanta sovinice, não pode levar 
0 dinheiro para a cova!». Não, só me interessa o egoísta 
normal, comum. Aquele que ganhando 100 , nem sequer 
se pergunta como poderá viver o que apenas ganha 1 . 
Aquele que não se preocupando muito consigo próprio, 
acha bem que o filho (quantas vezes preguiçoso e inútil) 
desbarate, diariamente, quantias que largamente ultra¬ 
passam 0 salário de cada um dos seus operários. Que não 
acha demais possuir 20 fatos, mas nem repara que 
outros à sua volta não têm, sequer, com que defender-se 
do frio. Que dispõe de vários palácios... e não repara 
nas barracas imundas porque o seu carro passa veloz 
e, ele, vai absorvido com problemas que terá de resolver 
ao chegar ao escritório. 

Estas e tantas outras formas de egoísmo, que todos os 
dias estão defronte dos nossos olhos, não podem, 'não 


devem, contudo, ser incluídas no pecado, na má fé, 
sequer na má vontade porque, quase sempre, nem sequer 
são conscientes. Fazem parte dos mecanismos de sobre¬ 
vivência com que a Natureza apetrechou cada um de 
nós para a luta pela existência. Estão na origem da 
sobrevivência de todas as espécies, que mantêm sua 
continuidade através dos elementos mais dotados, e 
foram modo quase único de sobrevivência nos tempos 
em que o homem não sabia produzir e simplesmente 
aproveitava o que a Natureza espontaneamente lhe 
oferecia, e não chegava a todos senão aos mais fortes. 

Hoje, felizmente, as circunstâncias estão completa¬ 
mente alteradas: para além do que a Natureza oferece 
espontaneamente, o homem pode criar o suficiente 
para todos sobreviverem, e não só os mai s fortes; criar 
0 suficiente para todos viverem em condições razoáveis, 
e não só os mais ricos, desde que os bens produzidos 
sejam distribuídos tendo por critério mínimos compatí¬ 
veis com a dignidade de homens. 

Antes de tudo, esta distribuição implica conceito 
novo de humanidade, Ou melhor exige que se tenha pre¬ 
sente, talvez pela primeira vez na História do Mundo, o 
conceito de humanidade: em substituição do conceito 
puramente animal onde só a lei do mais forte impera. 

Exige este conceito de humanidade que o mérito de 
cada indivíduo não esteja somente em sua capacidade 
relativa, mas no aproveitamento, por ele próprio, 
da sua capacidade absoluta ao serviço de todos, Só 
a esta luz é tão venerável o ministro como o cavador 
de enxada: desde que o ministro governe o melhor que 
sabe e o cavador trabalhe a terra o melhor que as suas 
forças permitem. 

Quero com isto dizer que a posição de privilégio no 
futuro, para o indivíduo, não será apenas resultante 
de condições particulares tais como grau de inteli¬ 
gência ou facilidades após o nascimento e, muito menos, 
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herança. Para futuro ..o conceito de Nobreza terá de 
incluir-se no sentimento, mais amplo, de Dignidade 
Humana a qual, por sua vez, é resultante, em maior ou 
menor grau, do modo, da intensidade como cada indi¬ 
víduo utiliza, a bem dele próprio e da sociedade, as 
suas capacidades, quer as naturais quer as adquiridas 
dentro do que lhe foi possível após o nascimento. É a 
dignificação pelò trabalho, seja trabalho simples, seja 
trabalho complexo. Aquele que trabalha é nobre, é digno, 
é merecedor de participar nos benefícios produzidos pela 
sociedade. Aquele que, podendo, não quiser trabalhar, 
não é digno: será o pobre do futuro, o pária, o posto 
à margem. , ' 

Assim a mesma condição humana exige liberdade 
para produzir e requere menos liberdade para repartir. 
É esta a nossa política. Quando e como nós portugueses 
poderemos começar, de facto, a vivê-la com suas obri¬ 
gações e vantagens? É o que vou tentar dizer nos dois 
capítulos que faltam: o V e o VI. Num procurarei defi¬ 
nir as condições à partida: porque se não soubéssemos 
nós de onde partimos a parte alguma haveríamos de 
chegar. No seguinte, e último, sem me embrenhar em 
detalhes de execução que mais hão-de ser virtude de 
quem governar do que de quem escreve, será minha 
preocupação descrever as etapes fundamentais a per¬ 
correr na longa caminhada para o objectivo final: 
0 bem estar de todos os portugueses. 
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CAPÍTULO V 


Para alcançar a Realidade 
que todos desejamos, 
é indispensável conhecer 
a Realidade que não queremos. 


í 


SITUAÇÃO À PARTIDA 


Para iniciar viagem não é bastante conhecer o destino: 
saber onde exactamente se situa o local da chegada. 
É indispensável, do mesmo modo, identificar, sem a 
menor probabilidade de erro, o local de onde se parte, 
porque só conhecendo a origem e o destino é possível 
traçar o rumo que une e medir a distância que separa. 
Regra básica que os navegadores do mar, do ar e da 
terra, bem sabem que é preciso respeitar a todo o mo¬ 
mento: no momento da partida, e em cada momento 
da viagem a fim de se corrigirem os desvios que as 
marés, os ventos e os acidentes do terreno sempre e 
constantemente vão provocando. Em cada hora, senão 
em cada minuto, o navegador tem de saber, com exac- 
tidão, onde se encontra. 

A mim me parece que, por analogia, os portugueses, 
antes de iniciarem a longa viagem a que estão decididos 
para alcançarem novas políticas de liberdade e novas 
economias de suficiência para todos, precisam saber 
onde exactamente se encontram neste momento: no 
momento da partida. Se pretendemos vir a produzir 100 
não é indiferente saber que, de momento, a nossa pro¬ 
dução é de 10,20 ou 50. Como também não é indife- 
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rente saber que meios — particularmente humanos — 
desde já dispomos e qual a sua aptidão. 

É evidente que, quando logo aos primeiros alvores 
da anunciada liberdade e socialização se começou por 
reclamar ordenados mais elevados e férias mais com¬ 
pridas, isto significa que os portugueses não faziam, e 
talvez ainda não façam, a mínima ideia sobre a posição 
económica actual, em termos de rendabilidade do tra¬ 
balho humano e em termos de rendabilidade das empre¬ 
sas no geral. É preciso que os portugueses saibam que 
os Povos, as sociedades que hoje disfrutam de maior 
riqueza e mais se podem dar ao descanso, são aquelas 
que, no passado remoto e no passado recente, mais 
trabalharam e menos descansaram. São, antes de tudo, 
aquelas Nações onde a juventude melhor preparou o 
futuro estudando muito e vadiando pouco. Também 
pode acontecer, e tem acontecido, que o estímulo forte 
daqueles que agora vivem melhor foi a catástrofe que 
em dado momento se abateu sobre todos. Muitas e 
diversas são as causas de uns Povos viverem melhor 
e outros pior e, nem sempre, a responsabilidade é dos 
homens. Mas a nossa preocupação não é culpar ou 
desculpar, a nossa preocupação é descobrir as causas 
negativas, analisá-las sem preconceitos e corrigir onde 
for possível e à medida que for sendo possível até se 
conseguir a perfeição mínima que permita alcançar o 
objectivo que antevisionamos: o bem estar dos por¬ 
tugueses que, por enquanto, mal estão. 

Assim, com a finalidade acima exposta — conhecer 
de onde partimos— me pareceu útil apresentar um 
termo de comparação porque, afinal, dizer rico e dizer 
pobre, sendo o mesmo que dizer viver melhor ou viver 
pior, implica, necessariamente um termo de comparação, 
Quando dizemos que o nível de vida ou o nível de cul¬ 
tura dos portugueses é baixo não estamos, certamente, 
a pensar que é baixo com relação aos índios do Alto 


Amazonas ou com relação aos indígenas habitantes das 
terras do Fim do Mundo, no Sudeste de Angola! E indis¬ 
pensável, para definir o nível económico e o estado de 
cultura dos portugueses, escolher um termo de com¬ 
paração: um Povo, uma Nação que, logicamente, se 
há-de situar do lado para onde pretendemos evoluir e, 
não, do lado contrário. Há-de situar-se, por exemplo, 
entre os Povos da Europa que vivem a níveis mais altos 
que 0 dos portugueses. Foi isso que fiz ao escolher o 
Povo Alemão. 

Porquê o Povo Alemão, e não qualquer outro? 
—Por duas razões fundamentais: ser ele ura extraor¬ 
dinário exemplo de rápida recuperação após destruição 
quase total; ser ele o caso único de um mesmo Povo 
viver, após 1945 , dividido sob a tutela de dois Estados: 
a chamada Alemanha Ocidental que escolheu o socia¬ 
lismo em liberdade; e a chamada Alemanha de Leste 
sujeita ao socialismo sem liberdade. Assim, é possível, 
de uma só vez, fazer duas comparações: Portugal- 
-Alemanha Federal (Ocidental) que bem mostrará o 
desnível económico de dois Povos habitando o mesmo 
Continente e integrados em um mesmo tipo de civili¬ 
zação ; e Alemanha Ocidental-Alemanha Oriental, óptimo 
exemplo a demonstrar, à evidência, a diferença de efi¬ 
cácia prática entre dois regimes políticos que seguem 
concepções diametralmente opostas: liberdade e não 
liberdade. Quer para a primeira comparação: Portu¬ 
gal-Alemanha; quer para a segunda: Alemanha-Ale¬ 
manha, se hão-de encontrar razões que explicam as 
diferenças: que explicam mas nem sempre justificam. 
É 0 que a seguir à comparação, tentaremos demonstrar. 

Portugal-Alemanha: 

No detalhe, a comparação que vou apresentar, reduz-se 
a bem poucos elementos, uma vez que a finalidade deste 
livro não é a estatística que apenas aqui é chamada como 
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acessório. Assim, do número quase ilimitado de factores 
comparáveis, escolhi somente sete. Uns que clara¬ 
mente se definem como índices de riqueza e outros 
que ajudam a compreender porquê aqueles índices 
puderam e foram atingidos num caso; porquê não 
puderam e não foram atingidos no outro caso. Assim 
seleccionei: Produto Nacional Bruto; Produto Domés¬ 
tico Bruto; Despesas Públicas com a Educação; Inves¬ 
timento em residências, tudo per capita. Médicos, 
Telefones e Televisões, por cada 1000 habitantes. Valo¬ 
res referidos ao ano de 1972. 

Inicialmente não eram exactamente estes os termos 
de comparação que havia escolhido. Contudo, por 
dificuldade em conseguir o que queria, preferi cingir-me 
aos que apresento. 

Também é provável que, alguns dos que estas linha s 
lerem, não tenham ficado satisfeitos com o ter-se esco¬ 
lhido a Alemanha quando, todos o sabemos, a Ale¬ 
manha é um país que está na cimeira do nível de vida 
europeu! que a Alemanha é um país que já em 1939 
seguia nitidamente o caminho industrial era posição 
da frente! Eu respondo. Qualquer que fosse o país 
escolhido haveria sempre objecções particulares a pôr. 
Por outro lado escolhendo um, de nível intermédio, 
teríamos que, por sua vez o localizar, ou correríamos 
0 risco de continuar sem saber a posição dos portugueses 
uma vez que não sabíamos o valor do padrão adoptado. 
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ESTATÍSTICA COMPARATIVA 
(valores colhidos em 1972 ) 


Elementos Diferen- 

•** Porttigal Alemanha ças(i) 

comparação ^ 

PNB/pc.. 1099 USJ 4857 US$ 44 

PDB/pc. 760 USS 3550 US$ 4^ 

Despesas públicas com a edu« 

caÇâo/pc . 22US$ 175 USS 7.5 

Habitação-investimento/pc ... 33 US$ 180 USS 5,4 

Médicos por 1000h . 0,85 1,7 20 

Telefones por lOOO h. 92 249* 2*7 

Televisões por 1000 h (2). 40 299 1,5 

(^) No final de 1974 estas diferenças aparecem acen¬ 
tuadas a favor da Alemanha. 

( 2 ) Este e outros produtos, tais como automóveis, 
saem ao consumidor alemão a preços muito inferiores 
aos do consumidor português porque se somam as 
vantagens: ordenados mais altos da ordem das três e 
quatro vezes enquanto os preços de rádios, TV, auto¬ 
móveis andam por pouco mais de metade dos custos 
em Portugal. Daqui o seu poder de compra ser muito 
superior ao do português. De resto este sumatório de 
vantagens é evidente quando comparamos o índice 4,7 
do PDB cora o índice 7,5 na aquisição de televisores. 

Para além do que os números apresentados dizem, 
di-lo 0 comentário com que vamos terminar esta bre¬ 
víssima comparação: 

— Alemanha — Zero analfabetos. 

-Portugal-37% (?) de analfabetos! 

37 %? E dos oficialmente integrados nos «alfabetos», 
quantos, verdadeiramente, possuem real cultura? E quan¬ 
tos, dos autenticamente cultos, dispõem de conhecimentos 
e aptidões com valor na construção do futuro? 
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ESTATÍSTICA COMPARATIVA 
(Valores colhidos em 1972) 

O que sobre estatística comparativa acabamos de 
expor é, por si só, francamente elucidativo. Contudo 
parece-nos útil dizer ainda mais qualquer coisa sobre os 
três factores de maior relevância: produção per capita 
e os dois que muito directamente afectam a produção: 
a cultura e saúde da população. 


Produção per capita: 

A quem se der ao trabalho de consultar o mapa com¬ 
parativo apenso no final de «OECD Economic Surveys» 
de Julho de 1974, relativo a 1972 sobre Portugal, pode 
verificar esta coisa curiosa: dos 24 países considerados, 
em que 5 são ditaduras e 19 são democracias, os últi¬ 
mos da escala, em produção per capita, são as 5 dita¬ 
duras, dentre as quais Portugal, em paralelo com a Jugos¬ 
lávia, ocupa 0 penúltimo lugar, apenas acima da Turquia. 
Numa escala de valores cujos limites se situam entre 
350 dólares e 3780 dólares (não contando a Suécia, o 
Canadá e os EUA, muito acima) Portugal e Jugoslávia 
não chegara a metade do país democrático menos pro¬ 
dutor. Coincidência? ou significativo? 


Cultura: 

Da mesma fonte de informação, e tomados em con¬ 
sideração os mesmos 24 países, verificamos que as 
percentagens de produto bruto atribuídas à educação 
e cultura variam de 2% a 9,1%. Com os seus 2%, 


deduzidos de um produto bruto que está em penúltimo 
lugar, Portugal, desta vez sozinho, é o último da lista! 
Se, tendo em conta estes dois factores: percentagem e 
produto bruto, compararmos Portugal e Alemanha, 
resulto que com cada português se gastam, em médiai 
22 dólares, enquanto com o alemão se gastam 175 dóla¬ 
res, ou sejam sete vezes e meia mais! E ainda haveria 
que analisar: imobilismo e dinamismo dos respectivos 
ensinos; percentagem de professores e sua preparação; 
rendimento dos meios escolares; disciplina dos alu¬ 
nos, etc. Se isto é o que uma Alemanha consome para 
manter o nível de cultura que já possui, quanto preci¬ 
sará Portugal pagar, não para manter, mas para adqui¬ 
rir 0 nível mínimo necessário à competição interna¬ 
cional? Por outro lado é importante hão nos esquecer¬ 
mos que dos 22 dólares por indivíduo, pagos pelo 
contribuinte português, ha uma parte — e de que tama¬ 
nho!- para pagar professores que não dão aulas: 
porque os alunos não vão às aulas; para pagar empre- 
pdos que não trabalham: porque os alunos não vão 
às aulas; para pagar edifícios e sua conservação, que 
somente tem a utilidade — inútil — de albergar dis- 
cutidores que, acima de tudo, nada querem fazer senão 
passar o tempo a discutir. Bem alimentados uns, mal 
alimentados outros, pelas economias de pais fracos de 
vontade e sem noção da responsabilidade, estes meninos 
vivem a grande vida dos grandes parasitas. Eu sei, há 
pais que reclamam e há alunos que reclamam mas nada 
conseguem, Provavelmente até são maioria,., mas são 
medrosos! Até quando serão medrosos? 

Pessoalmente só vejo uma solução que se ajusta aos 
conceitos de democracia, eficiência e dignidade: quem 
quiser estudar estuda, tendo direito a ser bem ensinado 
e acesso, como homem, à dignidade social; quem não 
quiser estudar não estuda, mas não tem direito de 
prejudicar o ensino e não deve ter, como homem, que 
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procura não ser, acesso à dignidade social: deve, até, 
ser posto à margem, É este o convite que daqui faço 
aos Pais e aos Jovens que se preocupam com o futuro, 
0 vosso e 0 de Portugal: deixem de ter medo daqueles 
que, aliás, mais coragem e força têm demonstrado 
enquanto batem com os pés que ao passarem às ideias. 


Saúde: 

Tomados, ainda esta vez, os mesmos elementos de 
comparação, os 24 países da OECD, Portugal com os 
seus 0.85 médicos por cada 1000 habitantes, recupera o 
penúltimo lugar, outra vez à frente da Turquia. Porém 
tal como se usou com a Cultura, é muito mais impor¬ 
tante a qualidade do médico e seu sentido de respon¬ 
sabilidade na sociedade; muito mais importante a 
qualidade e apetrechamento de hospitais e casas de 
saúde que não só vivem de médicos e meios materiais, 
mas principalmente da capacidade de utilização desses 
meios por parte de todo o pessoal. E lá voltamos à 
cultura, que é base de tudo, até da saúde! 

E com este brevíssimo comentário sobre saúde damos 
por finda a estatística comparativa: Portugal-Alemanha 
Federal. 

Todavia, antes de terminar, conforme prometido, 
e necessário, vamos alguma coisa acrescentar no intuito 
de explicar, e por vezes justificar, as causas de tão acen¬ 
tuadas diferenças entre as capacidades dos dois povos 
cuja comparação fizemos. Na verdade nem tudo é culpa 
ou virtude dos homens, mas, também, consequência de 
circunstâncias diversas ou que diversamente afectam, 
ou afectaram, os dois povos. Nessas causas podemos 
distinguir as que são de natureza geográfica e têm 
tendência a permanecer; e as de origem histórica, menos 
constantes na generalidade, que poderão, até, ter exis¬ 


tido numa época e já não existirem no presente. Causas 
geográficas.^ Porquê muitas casas em Portugal ainda 
hoje não são equipadas com aquecimento, enquanto 
no^ Norte da Europa a casa mais modesta sempre bene¬ 
ficia de eficiente aquecimento? Será apenas o resul¬ 
tado de nível de vida superior, de hábitos de bem estar 
e comodidade a que os portugueses ainda não conse¬ 
guiram acesso? Tenho para mim que não. Basicamente, 
0 frio que ainda nos incomoda dentro das casas de 
Portugal e o agradável ambiente, bera aquecido, que é 
característica de todas as casas no Norte da Europa, 
tem uma causa básica: é que em Portugal sofre-se de 
frio mas não se morre de frio, nas terras do Norte o 
frio mata. Se um pouco meditarmos sobre este exemplo 
simples, 0 nosso espirito, sem dúvida, ficará mais recep¬ 
tivo a entender outras diferenças. É esta, em toda a 
sua singeleza, a mesma verdade que já os nossos avós 
liem sabiam: o burro anda conforme o tocam. Quer 
isto dizer que nem só o homem é senhor do seu destino 
mas também, e muito, talvez ainda mais, as circuns¬ 
tancias particulares que envolvem cada povo desde as 
suas^ origens: circunstâncias permanentes e circuns¬ 
tâncias transitórias que, em geral, se prendem nas 
anteriores. 

Se olharmos mapa que de uma só vez abranja toda 
a terra desde a Península Ibérica aos montes Urais, 
desde a Escandinávia ao Mar Mediterrâneo, e se nos 
lembrarmos que desde séculos e milénios, correntes 
migratórias de pessoas, ideias e bens têm circulado, 
quase ininterruptamente, entre todos os Povos espa¬ 
lhados nesta terra imensa, é evidente que uma Ale¬ 
manha colocada no centro de toda esta actividade tem 
sido muito mais influenciada que um Portugal nascido 
no extremo da Terra, apertado entre uma Espanha 
forte e um Oceano que não exige, para nele navegar, 
se passe por Lisboa, Na Alemanha concorrem todos os 
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acontecimentos que a ela dizem directo respeito e todos 
os que, orientados para outros lugares, obrigatoriamente 
a têm de atravessar, enquanto a este soalheiro Portugal 
somente chega, quando chega e enfraquecido pela 
distância, aquilo que a Portugal vier destinado. Da 
Alemanha são muitos os vizinhos, de Portugal, um só. 
Assim, com relação a Portugal, a Alemanha usufrui 
enorme vantagem quanto à frequência, variedade e 
intensidade dos estímulos que estão na base da evolução 
humana. Mas não só positivos como negativos. Chamo 
estímulos positivos a todas as ideias políticas, sociais, 
técnicas que penetram num Povo e imediatamente a 
sua aceitação e prática beneficia esse povo. Chamo de 
negativos aqueles que, de qualquer modo, provocam 
retrocesso ou simples paragem: a guerra que, também 
com maior frequência, inevitavelmente, afecta o Povo 
situado em lugar central. Mas então porque lhes cha¬ 
mei de estímulos negativos, quando estímulo sugere 
sempre um sentido positivo? Porque estes fenómenos 
negativos o são. apenas no imediato, enquanto des¬ 
troem. Contudo, porque geralmente, suas destruições 
atingem níveis incompatíveis com a sobrevivência (se 
no estado de destruição se permanecesse) as mesmas 
destniições provocam espontânea, colectiva e violenta 
reacção contra o aniquilamento. Uma vez desenca¬ 
deada a reacção, é como o levantar cedo que só custa 
a decidir, o resto vem por acréscimo e abundante por¬ 
que, com 0 madrugar de todos, o Dia de Trabalho, 
de toda a Nação, resulta comprido e rendável. Está 
criado o hábito do trabalho, está criado o hábito de 
colaboração de todos que a todos vai levar longe na 
senda do progresso. É assim que um factor negativo 
resulta positivo, é assim que a guerra, entendida sem 
preconceitos e sem querermos fazer a sua apologia, 
como ia dizendo, é por esta reacção vital contra o ani¬ 
quilamento que a guerra tem sido, de todos os fenó¬ 


menos históricos, aquele que mais contribuiu para a 
evolução da humanidade no sentido geralmente aceite 
de progresso das civilizações. Sem a guerra já teríamos 
a energia atómica? Não estou a louvar nem a conde¬ 
nar a guerra, estou apenas chamar a atenção para os 
seus efeitos. É costume ouvir-se dizer que a Dor tem 
sido a grande inspiradora dos artistas de génio. Pois, 
e é por igual verdade, a Dor tem sido a grande inspira¬ 
dora dos Povos na sua luta pela existência. Sem neces¬ 
sidade, quem luta? Sem luta, quem melhora? Somos 
contra a guerra. Não desejamos a guerra. Mas este 
facto não impede que analisemos causas e efeitos com 
a necessária objectividade. Com mais de século e meio 
sem guerra, dentro da sua Casa, os portugueses como 
que amoleceram um pouco nos hábitos e quase se tor¬ 
naram medrosos deixando a outros o risco das inicia¬ 
tivas que levam à conquista de posições melhores. 
Entretanto quantas vezes o Povo Alemão sentiu na 
sua carne a Dor da destruição e da morte generalizadas? 
Razão terrível sem dúvida, mas razão importante da 
sua forte capacidade actual. 

Portugal desde o nascimento se viu apartado da res¬ 
tante Europa: não só pela distância e posição excên¬ 
trica, mas, ainda mais, pelo facto de, entre si e os outros 
povos do continente, se intercalar a fortíssima Espanha, 
que durante séculos fez o papel de porta fechada. Bus¬ 
cando estímulo em si próprios, voltando costas à porta 
sempre fechada, os portugueses fizeram-se ao mar. 
Indo sempre mais além, alcançaram a África, o Oriente 
e a terra Americana. Com este cruzar do mundo fize¬ 
ram as suas glórias e grandezas passadas e, simultanea¬ 
mente, foram acumulando as dificuldades do presente. 

Uma vez espalhados pelo restante mundo, e sempre 
ausentes da Europa, aos portugueses, segundo o cri¬ 
tério da civilização actual, faltaram os estímulos que 
resultariam naturalraente da convivência e da luta 
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directa com as Nações que, evoluindo em determinado 
sentido, criaram o mundo dos nossos dias. Durante 
séculos, em contacto, quase único, com povos inicial¬ 
mente selvagens ou vivendo civilizações inferiores ou 
praticando civilizações que não se ajustavam ao figu¬ 
rino europeu, aos portugueses faltou o impulso e o 
padrão pelo qual, obrigatoriamente, as restantes nações 
ocidentais foram acertando suas necessidades e interes¬ 
ses, Porque no restante mundo os Portugueses eram os 
mais evoluídos sucede que, de momento, são dos 
mais atrasados e dificultosos em compreenderem e acei¬ 
tarem as regras de sociedades cujo convívio só de há 
pouco começam a praticar com relativa frequência. 
Outras razões de dificuldades se podem encontrar, mas 
porque se trata de fenómenos limitados e que, igual¬ 
mente, têm afectado outros povos que já as venceram 
e ultrapassaram, não penso que mereçam cuidado 
especial, 

É minha convicção que as causas do atraso português 
não são intrínsecas da raça, pois têm suas explicações 
e justificações em circunstâncias geográficas e histó¬ 
ricas tão evidentes que má vontade ou pouca inteligên¬ 
cia seria não querer compreender. De resto àqueles que, 
depois de tudo isto lerem, ainda lhes fraquejar a von¬ 
tade por continuarem a duvidar da possibilidade de 
uma Nação, despojada assim de repente de vastos ter¬ 
ritórios e milhões de indivíduos a que chamava por¬ 
tugueses, ser capaz de sobreviver reduzida ao estreito 
território europeu, a esses que ainda continuam des¬ 
crentes aconselho que leiam a história, não muito 
antiga, da Suécia. Também ela despojada de largo 
domínio se viu reduzida às dimensões actuais, mas não 
se deu por vencida. Fazendo enorme esforço sobre si 
próprios, os habitantes deste belo país, trabalhando 
com imaginação e arduamente, não gastando tudo do 
que cada vez produziam em maior quantidade, a fim 


de reforçarem ^seus investimentos, os Suecos são hoje 
a terceira Nação mais rica do mundo. É estimulante 
conhecer a sua recuperação. É estimulante saber-se 
como 0 Povo sueco vivia ainda não há muito e veri¬ 
ficar como hoje vive, 

Eu creio que, se já uma vez voltamos as costas à terra 
e lográmos êxito no mar, é chegado o momento de 
voltar costas ao mar e tentar vida em terra. De resto, 
não me parece haver alternativa. Animado destas 
convicções é que escrevi o capítulo que segue: aquele 
onde levei a minha pretensão ao ponto de definir a 
atitude que, desde já até daqui a dez ou mais anos, 
deve ser assumida por todos os portugueses, por todos 
os portugueses que, como eu, acreditam que Portugal 
já durou oito séculos mas não é velho de oito séculos; 
que acreditam e querem o futuro dos portugueses seus 
filhos. 

Ainda e sempre com o pensamento naqueles que que¬ 
rem 0 futuro dos portugueses seus filhos, aqui, como 
prometido, deixo apontamento sobre o que se passa 
nas duas Alemanhas: na Alemanha do Ocidente que 
escolheu 0 socialismo em liberdade; e na Alemanha de 
Leste sujeita ao socialismo sem liberdade. 

Alemanha Ocidental (livre)-Alemanha de Leste (não 
livre): 

O paralelismo é feito cora números e alguns comen¬ 
tários: uns directamente ligados à economia; porém, 
outros, ao modo como a liberdade é tratada ou des¬ 
prezada. 
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Tabela que mostra o tempo médio de trabalho neces¬ 
sário à compra de diferentes artigos: 


Artigos 

Quanti¬ 

dade 

Alemanha 

Leste 

Alemanha 

Ocidental 

Diferen¬ 

ças 

X 

Horas 

MÍnimas 

Horas 

mínimas 

Pão (centeio) ... 

.. Ikg 

■ 0,1.7 

0,12 

- 1,7 

Açúcar . 

.. Ikg 

0,23 

0,10 

+ 2,3 ■ 

Manteiga. 

.. Ikg 

2,23 

1,05 

+ 2,1 

Ovos. .. 

.. 10 

0,49 

0,16 

+ 3,0 

Carne de vaca ... 

1 kg 

• 2,21 

1,24 

+ 1,8 

Cacau. 

.. Ikg 

7,37. 

1,13 

+ 6,5 , 

Café .. 

.. Ikg 

16,40 

2,19 

+ 7,5 ' 

Chocolate . 

.. 100 g 

0,55 

0,06 

+ 9,0 • 


Com excepção do pão (de centeio) os alimentos mais 
vulgares custam, em média, o dobro do tempo ao ope¬ 
rário da Alemanha de Leste. Mas nos alimentos do 
final da escala aquele dobre cresce para 6 a 9 vezes mais 
tempo de trabalho! 


Artigos 

Qiiantí. 

Alemanha 

Leste 

Alemanha 

Ocidental 

Diferen¬ 

ças 

X 

dade 

Horas 

mínimas 

Horas 

mínimas 

Camisas para homem 

1 

11,30 

2,15 

5,2 

Sapatos para homem 

1 par 

11,29 

5,38 

2,0 

Aspirador . 

1 

46,26 

24,27 

1,8 

Frigorífico . 

1 

261,54 

41,15 

6,0 

Máquina de lavar ... 

1 

285,43 

112,55 

2,4 

TV . 

1 

419,03 

78,53 

5,3 

Automóvel . 

1 

4226,11 

878,28 

5,0 


Diferenças em desfavor da Alemanha de Leste que 
atingem cinco e seis vezes mais o tempo do trabalho 
exigido ao operário da Alemanha Ocidental, 

O Povo é 0 mesmo, porém as diferenças estão à vista 
e, evidentemente, não podem ir buscar-se a outras 
causas que não à diferença de regimes com suas diver¬ 
gentes concepções económicas: liberdade e não liberdade. 

A Alemanha de Leste em 1974 está, ainda, a nível 
inferior daquele a que estava a Alemanha Federal 
em 1969. E os últimos anos não têm sido favoráveis a 
diminuir a diferença de nível de vida, antes a têm acen¬ 
tuado. É porém verdade que os defensores do regime 
Social sem liberdade justificam o atraso deste acusando 
a ajuda do plano Marshall à Alemanha Federal (Oci¬ 
dental). Temos de reconhecer que foi uma ajuda de 
grande vantagem. E também é verdade que, ao con¬ 
trário, boa parte da indústria, principalmente pesada, 
da Alemanha de Leste (Oriental) foi desmantelada e 
transportada para a Rússia! São estes dois aconteci¬ 
mentos, factos que, sem dúvida, justificam o Povo 
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Alemão de Leste quanto ao seu atraso, mas que, também 
sem dúvida, definem mais um aspecto determinante na 
comparação que vimos expondo: enquanto as demo¬ 
cracias são generosas e se ajudam, os sistemas totali¬ 
tários são egoístas e, os mais fortes, apenas se preocupam 
em sugar os seus protegidos. 

E já que, para além do factor económico, entramos 
no campo das ideologias, vem a propósito lembrar que 
dos 27 milhões de alemães que no fim da guerra habi¬ 
tavam 0 Leste, 10 milhões conseguiram fugir para a 
Alemanha Federal! Foge-se do «paraíso» ou foge-se 
do inferno? Em consequência destas fugas, imediata¬ 
mente 0 imperialismo «protector» determinou a cons¬ 
trução de uma vedação mais forte que qualquer cons¬ 
truída entre dois povos em guerra: 900 km de defesas 
metálicas; 135 km de minas, 120 km de barreiras lumi¬ 
nosas; torres de observação; cães-polícias; metralha¬ 
doras, e 0 mais que não se vê e não se sabe, mas se adi¬ 
vinha. Pois, mesmo assim, correndo grave risco de 
perderem suas vidas, 5324 pessoas conseguiram alcançar 
a liberdade ainda durante o ano de 1974! Quem não 
viu, que vá ver. Quem não acredita, que pergunte aos 
que, de lá, vieram para cá. Quem, mesmo depois destes 
exemplos, persistir nas suas convicções que se mude, 
e nos deixe em paz. 


CAPÍTULO VI 


Mais valioso que a moeda transitória 
é 0 capital feito de Ideias, 
de Coragem e de Justiça. 
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DECISÃO IMEDIATA 


Poderão alguns achar que, por demais, falei do pas¬ 
sado em momento que todos vivem sobremodo preo¬ 
cupados em encontrar rumo que os leve seguros até ao 
futuro. Ainda que isso tenha aspecto de paradoxo é 
exactamente a preocupação do futuro que me fez obser¬ 
var atentamente o passado. 

Diz a sabedoria dos séculos que a História se repete. 
Se é verdade que se repete ou tem tendência a repetir-se, 
nós portugueses, que ensaiamos a Terceira República, 
temos de optar por uma de duas atitudes: aceitar passi¬ 
vamente 0 fatalismo da repetição, continuando sobre¬ 
vivência apagada e vil; não aceitar o fatalismo e reagir 
prometendo a nós próprios evitar os erros do passado, ■ 
ao menos esses. Por isto eu achei útil insistir sobre o 
passado, dando particular relevo às vicissitudes da Pri¬ 
meira República a ver se não acabamos por destruir a 
Terceira como destruímos a Primeira, ou construí-la 
muito semelhante à Segunda,..! 

Antes de os olhos cansarmos a traçar planos técnicos 
com que acudir à agricultura, com que edificar a indús¬ 
tria, com que rasgar estradas, enfim planos visando 
especificamente sectores perfeitamente definidos e iden- 
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tiíicados, antes de tudo isto começar, mais importante 
é decidir sobre qual atitude vamos adoptar, perante o 
futuro, durante os próximos anos. Vamos trabalhar ou 
preguiçar? vamos aceitar a responsabilidade ou res¬ 
ponsabilizar os outros? vamos ser capazes de actuar ou 
culpar outros das incapacidades próprias? vamos ten¬ 
tar fazer ou gritar contra os que, achamos, deveriam vir 
fazer o que nos compete? vamos trabalhar ou vamos 
continuar como se só agora tivessem sido inventados 
ou descobertos processos que para muitos outros povos 
já pertencem à glória e à experiência do passado? vamos 
continuar a desperdiçar as nossas energias protes¬ 
tando que ninguém faz seja o que for... os outros evi¬ 
dentemente? ou vamos aprender e depois fazer, ou 
vamos fazer sem saber? 

Parece-vos que estou a querer praticar certo humor? 
Pois não estou. O que estou é inabalavelmente conven¬ 
cido que só depois de respondermos clara e firmemente 
a estas dúvidas, valerá a pena pensar, planear e começar 
a construir. Da resposta a estas dúvidas, e da atitude 
perante o que imediatamente passo a expor, é que, antes 
do mais, dependerá o futuro de Portugal e de todos nós. 

No capítulo que agora começastes a ler, e é o último, 
tive eu concentrado o pensamento enquanto ia escre¬ 
vendo tudo 0 que para trás já ficou. Na verdade, tudo 
0 que até aqui lestes teve finalidade transitória, neces¬ 
sária mas transitória; pôr-vos a par de factos que por¬ 
ventura eram vossos desconhecidos; obrigar- vos a medi¬ 
tar sobre certos conceitos humanos e políticos; chamar- 
-vos ao cuidado de repensar, atentamente, em certas 
nossas características — nossas. Povo português — sobre 
que é preciso fazer tremendo esforço de vontade, violento 
desejo de correcção, ou será enorme o risco de nada 
valer a pena encetar para a construção do futuro que 
estará, de antemão, condenado ao fracasso. Este é o 


capítulo verdadeiramente activo, aquele onde o que 
houver de se Jer terá, em seguida, de ser feito. Conhe¬ 
cer, sim; aceitar, sim; estudar, sim; meditar, muito 
mas em consequência, passar à Acção. E chamo acção 
a tudo 0 que implica esforço, violência, desde já defi¬ 
nindo qual atitude vamos adoptar: subserviência ou 
combate? Aceitação da vontade alheia ou indepen- 


É que se estais dispostos a ceder perante as primeiras 
ameaças de um inimigo, cujo poder é muito mais feito 
do medo de todos vós que da força própria, se este é 
0 vosso estado de espírito, nem vos aproveitará a vós 
continuar a leitura das páginas que daqui até ao fim 
ainda são muitas, nem me valeu a mim escrevê-las. 
Porquanto «aquele» que vier a dominar-vos é quem dirá, 
por fim, 0 que haveis de fazer e, de modo muito especial,’ 
usando linguagem e disciplina inequívocas, sem alter¬ 
nativa, vos dirá 0 que nunca mais podereis fazer! 

Porém, se a coragem não vos falece: a coragem de vos 
vencerdes a vós próprios, e a coragem de vos negardes 
a quem sujeitos vos quiser, então, sim, vale a pena 
continuar a ler, e a ler com a energia e a decisão daqueles 
que ja vivem o verdadeiro combate! 


ombater. Combater até às últimas consequências se 
necessário for, porque melhor e mais nobre é morrer 
ivre que viver sujeito. Esta a primeira e mais impor¬ 
tante decisão que nos obriga a todos nós portugueses 
habitantes das cidades, vilas e aldeias que do Minho 
e Tras-os-Montes se multiplicam até o Algarve; que 
nos obriga a nós portugueses enquanto, emocionados, 
pudermos olhar o Grande Mar Atlântico cujas águas 
irrequietas são testemunho vivo, imperecível de quanto 
nossos antepassados fizeram determinados por jura¬ 
mento em tudo semelhante ao que agora nos honra: 
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Combater! prevalecer na dignidade de homens livres 
que vivem e trabalham numa Pátria livre! 

A esta primeira decisãv, de não tolerar a opressão 
estrangeira, segue-se outra decisão, não menos impor¬ 
tante, a qual, embora de modo diverso, igualmente 
envolve toda a Nação, todos os portugueses quer toma¬ 
dos em grupos quer tomados individualmente: não tole¬ 
rar a opressão interna. Mas não só aqueles até aqui 
oprimidos deverão continuar intransigentes em seus 
justos anseios de ascenderem aos privilégios a que 
todos os homens, só por serem homens; a que todos os 
portugueses, só por serem portugueses, têm natural 
direito, como também •— e principalmente — aqueles 
que antes, mais por herança inconsciente e cómoda que 
por pecado, vinham atentando contra a dignidade de 
seus irmãos oprimindo-os a proveito próprio, têm de 
rever todo um equilíbrio social — melhor diria desi- 
quilíbrio — francamente inaceitável e adoptarem medi- 
didas que rapidamente levem justiça e concórdia onde a 
injustiça e a discórdia só não eram gritantes desde longos 
anos porque, desde longos anos, não era possível gritar! 

Exactamente a classe, o grupo, restricto, daqueles 
que do antecedente dispõem do saber e do poder econó¬ 
mico, têm obrigação — agora que não mais a incons¬ 
ciência é justificação— como íamos dizendo, têm 
obrigação de tomar a iniciativa adoptando, desde já, 
medidas e modos de proceder que, claramente, mos¬ 
trem a todos os portugueses e ao mundo que, em defi¬ 
nitivo, escolhemos e começamos já a percorrer o caminho 
gue levará todos ao desejado e justo equilíbrio social. 
E preciso que nunca mais se ouça o que eu ouvi quando, 
alguns anos atrás, embora com visível carência de 
honestidade e determinação se iniciou a chamada cam¬ 
panha de alfabetização de adultos: «que estupidez 
esta ideia de ensinar toda a gente a ler, e depois onde 
arranjo gente para trabalhar as terras?» E isto era dito 


com_ sincera veemência por uma senhora: boa senhora 
e piedosa! Simplesmente alguém que, como tantos 
outros, nunca havia pensado que para além da virtude 
da esmola existe outra virtude mais consentânea à 
dignidade humana: a virtude de criar uma sociedade 
onde não haja quem necessite de esmola. É preciso 
que aquela senhora, e outros como ela, se convençam, 
finalmente, que saber ler não prejudica o amanho das 
terras, antes lhe é favorável. Como também é preciso 
que os que agora amanham as terras sem saber ler, 
compreendam que as podem continuar a trabalhar, 
melhor, depois de saberem ler. Assim, parafraseando 
0 que dissemos no primeiro capítulo, eu insisto com 
aqueles que, tendo obrigação de ensinar o Povo, nem 
0 deixavam aprender; que tendo obrigação de o con¬ 
duzir, 0 mantinham imóvel; que tendo obrigação de 
0 Servir, apenas dele se serviam. Com esses eu insisto; 

a partir de agora, devem os favorecidos ensinar os 
desfavorecidos; os melhor informados orientar os menos 
informados, para que uns e outros se sirvam mutua¬ 
mente. Que os menos favorecidos de hoje, compreendam 
amanhã, que não é indigno trabalhar a terra: que tra¬ 
balhar a terra é tão digno como escrever livros e escrever 
livros é tão digno como trabalhar na terra, uma vez 
que 0 homem do campo e o homem de letras procedam, 
ambos, possuídos da altivez que caracteriza os homens 
livres: uma vez que ambos se encarem, olhos nos olhos, 
como pessoas que nada se devem ou, mais acertado, 
como duas pessoas que muito se devem porque as suas 
actividades se completam trazendo à sociedade, de 
que ambos fazem parte, dois bens por igual necessários: 

0 alimento e a cultura. Um produz o alimento que per¬ 
mite ao escritor só escrever; outro divulga a cultura 
que ensinará ao homem do campo, de sol a sol absorvido 
em suas ocupações, métodos e processos novos que 
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lhe permitirão produzir em maior quantidade e melhor. 
Deste mais e melhor, de todos, resultará mais e melhor 
para todos. Alguém duvida que assim seja? Alguém 
duvida que é este o segredo, que é esta compreensão 
mútua a riqueza dos Povos que hoje vivem melhor? 

E é esta a segunda questão base que proponho à con¬ 
sideração dos portugueses: que opressores e oprimidos, 
fazendo voluntário esforço sobre seus naturais egoísmos 
e desesperos, se compreendam reciprocamente e decidam, 
em definitivo, servirem-se mutuamente. Colaborando 
depressa chegarão ao bem-estar de todos: combatendo-se 
até poderá acontecer que esse bem-èstar jamais seja 
alcançável, porquanto, as consequências do ódio e da 
destruição não podem prever-se e, quantas vezes, têm 
sido irrecuperáveis. Portanto, nem opressores nem opri¬ 
midos. Portanto, compreensão e colaboração em lugar 
do ódio aniquilante. 

Do ponto de vista prático é útil que os trabalhadores 
continuem com suas reivindicações, mas mais útil e 
construtivo será que os patrões e administradores, 
voluntariamente, procurem bem compreender a Revo¬ 
lução que se processa em Portugal, se integrem nos seus 
ideiais democráticos e socializantes, que é dizer humanos, 
e se adiantem de forma a não serem indispensáveis as 
reclamações violentas. Se os operários bem tiverem 
pensado e meditado sobre o que querem e podem querer, 
quando os patrões vêm ao seu encontro sabendo, por 
seu lado, o que devem e podem fazer, estão realizadas 
as condições óptimas do diálogo. Diálogo indispensável 
à definição e procura do ponto de equilíbrio: que, mal 
situado por erro ou ultrapassado de má fé, conduz, 
sem remissão, à falência por insuficiência financeira 
ou à falência por paralização da produtividade. Sendo 
que, em ambos os casos, perdem todos. Perdendo mais 
os que mais têm, mas perdendo mais perigosaraente os 


que, tendo pouco, rapidamente se darão conta que 
passaram abaixo do nível de sobrevivência. 

Que os trabalhadores escolham —livremente— a 
forma sindical porque preferem ver defendidos os seus 
interesses. Que a seguir escolham o sindicato e acautela¬ 
damente elejam, de entre si, aqueles que julgam melhor 
preparados para os representar. Que os patrões e admi¬ 
nistradores aceitem de boa mente esses representantes 
e com eles estabeleçam regras e acordos práticos de 
convivência económica e social. Mas que, ambos, evitem 
a intromissão traiçoeira. Que patrões e trabalhadores, 
bem unidos —do mesmo lado — estejam atentos e 
reajam prontamente às manobras de terceiros que, 
oportunistas servindo-se a si próprios ou oportunistas 
servindo a traição à sociedade e ao próprio país, tentem, 
sem credencial de facto ou de direito, emiscuir-se entre 
trabalhadores e patrões evitando que algo de positivo 
se faça ou desfazendo o que, com esforço, já havia sido 
concluído, É necessário que os trabalhadores estejam 
atentos e procurem bem conhecer aqueles que, às vezes 
chegados à última hora, se apresentam, quais «Arcanjos» 
de algum paraíso terrestre, prometendo tudo... o que 
ninguém pôde ou poderá conseguir! Sejamos ambi¬ 
ciosos, mas sejamos práticos e realistas. Por outro lado, 
é indispensável que os patrões e administradores sejam 
patrões e administradores de facto. Que uns e outros 
saibam cumprir com suas obrigações, que uns e outros 
sejam responsáveis, Estará completamente desactua- 
lizado todo o que ainda acreditar que «quem sabe faz, 
quem não sabe manda»! Que só mande quem sabe, 
a bem de todos, E quando, na imensa e rica América 
do Norte, um Henri Ford transmitiu sua herança, na 
chefia da poderosa indústria de construção automóvel, 
ao neto competente, passando ao lado do filho incom¬ 
petente, deu-nos um belo exemplo do ponto de vista 


100 


101 




que venho expondo e defendendo. Ao transitar de chefia 
competente a chefia competente, a extraordinária fonte 
de riqueza que é o complexo industrial Ford, salvaguar- 
daram-se, com esta atitude inteligente e de coragem, 
os interesses dos próprios Ford e accionistas, mas 
muito particularmente os interesses de centenas de 
milhar de empregados e seus familiares, bem assim, 
na sua quota parte, o formidável potencial económico 
dos Estados Unidos. Potencial exactaraente formidável 
porque de longa data é o critério da eficiência que 
orienta e domina a atitude de cada chefe, ^que orienta 
e domina a actividade de cada empresa. Era verdade, 
se friaraente analisado, o facto de certa empresa ser 
propriedade de um determinado indivíduo, principal¬ 
mente tratando-se de empresa que pela sua dimensão 
e utilidade representa fracção sensível no potencial 
económico da Nação e, portanto no bem-estar de 
grande número de indivíduos, como ia dizendo, o facto 
de essa fonte de riqueza ser, por quaisquer circuns¬ 
tâncias, propriedade de um só homem ou reduzido 
grupo, não é razão que permita o descuido, a incompe¬ 
tência e, muito menos, o mal administrar consciente 
e voluntário. Se é verdade que essa empresa, criada 
só por um, veio produzir o bem de muitos, também é 
igualmente verdade que, sem esses muitos, emprepdos 
e clientes, a empresa não teria tido, sequer, razão de 
construir-se e, se construída, não poderia, certa.mente, 
funcionar e sobreviver. Daí que os direitos e obrigações 
sejam de todos e não de um so. É este o conceito, novo 
entre nós e muito antigo em outros países, que tem de 
ser compreendido: os que servem a sociedade, por sua 
vez servem-se da sociedade,, acontecendo a recíproca 
à sociedade que, de servida, também serve a empresa 
na medida em que é razão única da sua existência. Obri¬ 
gações recíprocas, direitos recíprocos. Que a ernpresa 
seja bem administrada é, sem dúvida, um direito da 


sociedade. Que a empresa seja bem gerida é, do mesmo 
modo, direito de todos os que nela trabalham, 

Estes são critérios verdadeiros, justos, eficientes... 
enquanto tomados e entendidos em toda a sua pureza, 
Porém 0 direito que assiste todos os empregados de 
serem bem chefiados, bem orientados nada tem a ver 
e repudia expressamente a simulação daqueles que, por 
má fé, pretendem conseguir objectivos que são estranhos 
ao melhor funcionamento da empresa. Há que distinguir 
entre reivindicações espontâneas, naturais, honestas, 
ainda que aquecidas por certo nervosismo ou mesmo 
violências, de aquilo que certos manuais de certas «cor¬ 
rentes ideológicas» expõem e sugerem como «tácticas 
a usar na luta dos empregados contra os patrões». 
Assim, por exemplo, quando em alguns panfletos — por 
coincidência vermelhos ~ se lêem afirmações tais como: 

«O inimigo é sempre o superior». 

«A arma da ofensiva é a desobediência exemplar no 
princípio, logo seguida da sincronização era massa, 
crescendo sempre até à greve política...». 

«O lutador isolado tem de desenvolver actividade 
até encontrar camaradas..,». 

«É preciso detectar conflitos existentes na empresa 
e levá-los ao conhecimento dos trabalhadores para 
provocar discussões públicas», «O lutador é porta-voz 
dos trabalhadores sem precisar ser eleito». E outras 
frases-força tais como: a preparação da luta; a exe¬ 
cução da luta; procedimento suplementar da luta, 
são afirmações que nada têm a ver com o diálogo demo¬ 
crático e só prejudicam a socialização uma vez que 
preconizam o ódio e, não, o entendimento. 

Pode ser que, algum dia, há muitos anos, algum 
pensador amigo dos oprimidos tenha sinceramente 
admitido que só pela violência se alcançaria justiça 
para todos; que só usando de violência generalizada 
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se poderia construir ura mundo sem classes privilegiadas 
e sem pátrias onde todos bem pudessem viver em har¬ 
monia perfeita! 

Para mim, nem em teoria, quanto mais na prática, 
é possível admitir semelhante doutrina. Quando se 
ouviu dizer que a violência tenham alguma vez, em 
algum lugar da terra, terminado em harmonia? Não, 
a violência, a guerra têm, quando muito, terminado 
na paz... que uns tantos impuseram a outros, nada 
tendo a ver com a harmonia que só pode resultar do 
entendimento voluntário. O estado de paz é, com fre¬ 
quência, um estado de opressão a que disciplina intran¬ 
sigente, sem descontinuidades, procura dar aparência 
de harmonia que só engana a quem não estiver atento. 

Sociedade sem classes. Mundo sem pátrias! Quem 
0 disse? Quem o disse foi Lenine. Foi Lenine que — ridi¬ 
cularizando 0 patriotismo — afirmou «não é socialista 
quem não sacrificar a Terra Natal pelo triunfo da revo¬ 
lução social». Disse mas não acertou sequer uma vez. 
Nascido na Rússia, o primeiro Exército do Proletariado, 
criado para defender o Ideal de um mundo sem Pátrias, 
recebeu de Estaline, em 1941, como sua primeira missão 
«garantir a integridade da Pátria Russa». E se bem 
recebeu esta missão —aliás justíssima— melhor a 
cumpriu porque nem uma só polegada da Mãe Pátria 
foi deixada ao agressor... Mas muitas polegadas, senão 
Pátrias inteiras, têm sido incorporadas, pela força de 
seus exércitos, ao poder da Rússia. Então, eu pergunto: 
que diferença poderá descobrir-se entre os exércitos 
chamados do povo e os exércitos chamados imperialistas? 
se ambos conquistam, ocupam e conservam? 

Deixemo-nos de ilusões, quaisquer doutrinas marxistas, 
a despeito dos nobres ideais de quem lhes deu origem 
e forma, são, hoje, apenas Guardas Avançadas de nova 


forma de imperialismo com todas as opressões que 
sempre caracterizaram os imperialismos. 

Mas este pedaço de história veio a propósito de quê? 
Veio a propósito das reivindicações dos trabalhadores; 
suigiu quando apresentávamos alguns exemplos de 
lácticas que, sendo apresentadas como «puras» tácticas 
a empregar para defesa dos «puros» interesses dos 
trabalhadores, nós as pusemos em dúvida. Nós para 
elas chamamos a atenção de trabalhadores e patrões, 
pondo a descoberto o perigo que resultaria, para todos, 
de as confundir com os anseios honestos e justos das 
classes trabalhadoras até agora —e ainda agora — 
mal protegidas. Porém, depois da breve referência à 
história do primeiro exército chamado de popular, 
alguma coisa, de decisivo, podemos acrescentar sobre 
tácticas que preconizam, como processo de os traba¬ 
lhadores se Jazerem ouvir, que «a arma da ofensiva é 
a desobediência exemplar no princípio, logo seguida 
da sincronização em massa, crescendo sempre até à 
greve política..,». Podemos acrescentar que esta táctica, 
e outras semelhantes, ao generalízarem-se a todo um 
país, a toda uma Nação, conduzem, inevitavelmente, 
ao aniquilamento total: psíquico, moral, económico 
e físico. Momento ideal para o Poder estrangeiro, impe¬ 
rialista, se instalar. 

Não peço a nenhum português que me responda. 
Mas peço a cada português que a si próprio responda 
sobre o que em Portugal se vem passando. Quem poderá 
lucrar com a paragem sistemática das nossas empresas: 
das fontes de produção de bens que a Revolução de 
Abril se propôs repartir com equidade? Quem poderá 
tirar vantagem do enfraquecimento, do desmembra¬ 
mento de toda uma Nação? Certamente não a própria 
Nação! Talvez outros? Talvez ninguém? Mas nunca 
a Nação que consente era ser destruída e, ela própria. 
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pelas cabeças mal intencionadas ou mal formadas^de 
alguns seus naturais, está colaborando nessa destruição. 
Será 0 que acontece aos portugueses? Se é, temos de 
sair ao combate, a desmascarar e destruir quem pre¬ 
tende destruir-nos a nós. Nem opressão do exterior, 
nem opressão do interior. Esta a atitude firme a assumir 
por todos os portugueses antes de, como havíamos 
demonstrado no começo deste capítulo, nos valer a 
pena debruçar sobre planos, ditos técnicos, de recupe¬ 
ração nacional. De facto, antes e para além de^tiido, 
0 que vale é a determinação do homem. Não serão leis 
sábias e justas que hão-de valer aos portugueses. O que 
há-de valer aos portugueses é o cumprimento corajoso, 
exacto, inteligente, íntegro de leis sábias e justas. 

Da firme atitude contra a opressão pode não resultar, 
imediatamente, escolha bem definida quanto ao regime 
político que pretendemos, mas resulta, inevitavelmente, 
0 repúdio por quaisquer correntes políticas cujo governo 
do povo assenta na sujeição, É evidente que com isto 
preconizo a rejeição de qualquer governo fascista, 
mas nem só. Com igual evidência estou a rejeitar todos 
os regimes que, embora preocupando-se com a distri¬ 
buição equitativa dos bens materiais, digamos de poucos 
bens, que mais não conseguem os governos de força, 
quanto ao restante nada distribuem: com equidade 
ou sem ela. Assim a liberdade de pensamento e expres¬ 
são; a liberdade de informação; a liberdade de escolha; 
a liberdade de movimentar-se cada qual segundo o 
seu desejo, e já não digo de um país a outro país, mas 
dentro da própria pátria; a liberdade de cada qual 
possuir 0 que pôde juntar com o esforço de anos; a 
liberdade de associação; a liberdade de respeitar a 
tradição e a liberdade de crer em Deus; a liberdade 
de querer bem ao seu semelhante não sendo obrigado 
a espiá-lo e denunciá-lo; a liberdade de dormir tran¬ 
quilo, enfim, a liberdade...'de usar da liberdade! 


Quando uma só destas liberdades é suprimida já 
existe ^ opressão. Mas se todas foram suprimidas, a 
própria palavra opressão resulta sem expressão sufi¬ 
ciente, Não aceitando opressão, não aceitaremos regi¬ 
mes opressivos. Ainda não podemos aqui decidir qual 
vamos adoptar, que essa decisão pertence às eleições, 
mas desde já podemos e devemos tomar posição quanto 
ao facto de o partido político que vier a ganhar foros 
de nacional — porque essa dignidade lhe foi conferida 
pela vontade expressa de todos os portugueses — terá 
de buscar-se de entre aqueles que preconizam, respeitam 
e vivem ambiente de autêntica democracia. Fora deste 
ambiente não queremos nenhum, porque todos são 
incompatíveis com a nossa dignidade de homens e de 
portugueses. 

Não vos parece que só com o adoptarmos atitude 
firme contra a opressão, já a enorme responsabilidade 
que, a nós portugueses, cabe na hora presente, começa 
a esclarecer e a simplificar o futuro: 

— continuar como Nação independete; 

— passar a viver, todos, como portugueses do mesmo 
sangue e da mesma terra; 

— escolher por unanimidade (que traidores não con¬ 
tam como Nação) regime verdadeiramente demo¬ 
crático: onde a dignidade do homem seja pedra 
base de todas as decisões, de todas as leis, de 
todos os actos. 

Não sentis todos vós, portugueses, que só com este 
firme NAO a qualquer tipo de domínio, estamos já a 
seguir novo rumo? Não sentis que nos sentimos mais 
fortes e olhamos o futuro com menos apreensão? Sem 
dúvida sim. Porém, quais Homens do Leme, conscientes, 
havemos prosseguir viagem olhos bem abertos, enxer¬ 
gando perto e enxergando longe, porque temos de 
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evitar os escolhos e os baixios que, ao longo da longa 
rota, podem, traiçoeiramente, provocar o naufrágio 
daqueles que vão na barca e em nós confiam. Prossiga¬ 
mos cora decisão, mas cada vez mais atentos. 

Desses escolhos um, desde já, nos deve preocupar 
e remover-se quanto antes: a Informação. A Informação 
seja ela de jornais e revistas, seja ela de rádios ou tele¬ 
visões, seja ela directa de homens a outros homens. 
Sem querer desmentir ninguém, sem querer magoar 
e sentindo pena ao desiludir aqueles que insistem em 
declarar que, agora, há liberdade de expressão, eu 
afirmo que não há liberdade de expressão. Desde que 
não é para todos, já não é liberdade. Desde que a Infor¬ 
mação não é objectiva, mas ajustada a interesses que 
não coincidem com os interesses do Povo Português, 
a Informação é desonesta, para não usar, ainda, quali¬ 
ficativo mais adequado. 

Não sendo livre, não pode ser verdadeira. De facto, 
a Informação, no momento em que escrevo, não é livre 
nem é verdadeira. Quanto à falta de verdade bastam-me 
exemplos de factos que presenciei e depois li para veri¬ 
ficar a não coincidência. Sobre a não liberdade, eu 
próprio lhe senti os efeitos ainda bem recentemente, 
quando, em Janeiro último, quis falar na Televisão 
Portuguesa apenas dois minutos e meio, e não me dei¬ 
xaram! Não me deixaram falar nem mesmo pagando! 
s Na verdade o noticiário de Imprensa, tal como o de 
muitos outros sectores da vida dos portugueses, per¬ 
manece perfeitamente idêntico ao noticiário anterior 
a 25 de Abril de 1974: ferozmente partidário, pouco 
ou nada o preocupando a verdade dos factos e os direitos 
dos leitores que, assim, do seu bolso, voluntariamente, 
pagara para serem enganados. 

Eu julgo que este tem sido, é e continuará a ser grave 
e desonestíssimo obstáculo à implantação da democracia 
em Portugal. Tão grave e tão desonesto é que alguma 
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coisa deveria ser imediatamente feita por todos nós 
portugueses. E senão por todos ao menos por aqueles 
que nada aproveitam com as mentiras, e são a grande 
e larga maioria de todos nós, são os portugueses autên¬ 
ticos. 

Desde já os portugueses têm o direito, a obrigação, 
de saber quais interesses — ditos democráticos e ditos 
sociais! — estão a beneficiar unilateralmente de uma 
imprensa visivelmente tendenciosa. Porquê se dizem 
umas verdades e outras não? Porquê as verdades de 
uns podem ser transmitidas a todo o País e as verdades, 
de outros, não? Porquê não havendo censura oficial, 
os jornais se permitem fazer, eles, a censura? ou foi 
jeito que lhes ficou de meio século de prática? Final¬ 
mente, porquê certas pessoas estão à frente de certos 
jornais e outros aparelhos de informação? 

É tão importante, ao bem de todos os portugueses, 
que os órgãos de Informação sejam livres e verdadeiros 
em suas notícias que eu me atrevo expressar a opinião 
de que melhor é não ter notícias que as ter deturpadas. 
E se outro meio não se descobrir que evite os portugueses 
andarem enganados, uma solução nos resta: deixar de 
comprar jornais; deixar de comprar revistas; abstermo- 
-nos de ouvir a rádio e olhar a televisão. Melhor é igno¬ 
rantes que mal ensinados. É este, se assim quiserem, 
outro ponto a decidir desde já: ao NÃO à opressão, 
0 NÃO à mentira. 

De resto, a mentira é, ela também, um dos mais usados 
processos de opressão do povo. Todas as ditaduras 
dela se têm servido em abundância e sob as formas 
mais variadas e diabolicamente inteligentes. Tarefa 
que os actuais meios de comunicação, pela rapidez, 
variedade e simultaneidade, facilitara como nunca antes 
tinha acontecido. São de tal modo diversos e persis¬ 
tentes os bombardeamentos áudiovisuais, expressos e 
insidiosos, que hoje martelam os enervados habitantes 
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deste velho planeta, que vão rareando e tendem a desa¬ 
parecer, aqueles homens de quem ainda se pode dizer 
que possuem carácter, individualidade, originalidade de 
ideias e atitudes. A maioria já há muito deixou de ouvir, 
ver e pensar por si. A maioria ouve o que a obrigam 
ouvir; olha só para o que lhe põem ante os olhos; e, em 
vez de pensar, repete, sem bem compreender, o que, 
sempre outros, de forma directa ou indirecta, lhe fazem 
repetir. O homem dos nossos dias ouve sem ouvir; 
vê sem ver; e pensa... sem pensar. Exagero? —Se vai 
ao cinema ou liga a televisão: vê e logo esquece. Se 
ouve 0 rádio: ouve e esquece. Se lê, livros de quadri¬ 
nhos, é para adormecer menos agitado! Q seu cons¬ 
ciente nada retém porque, falto de tempo, perdeu o 
hábito de meditar. O que viu ou ouviu não foi com¬ 
preendido e, portanto, não passa a fazer parte de si 
próprio para, no momento oportuno, ser consciente¬ 
mente utilizado. O consciente permanece vazio. O cons¬ 
ciente permanece vazio... mas o inconsciente esse, 
cheio até à saturação, guarda e age quando estimulado: 
age, e esse é o perigo, por reflexo de acontecimentos 
exteriores ao Ser de que faz parte: age por reflexo de 
impulsos produzidos por aqueles mesmos que, insidio¬ 
samente, entrando pela porta do inconsciente, se haviam 
apoderado do indivíduo ou, mais economicamente, 
do grupo de indivíduos que se pretende manobrar. 
E manobrar com que fins? É este o ponto chave da 
questão: fins humanos, ou fins não humanos? fins 
sociais, ou contra a sociedade? 

Contrariando o que, antes, vinha a expor sobre a 
necessidade de querer, de escolher, seja no campo polí¬ 
tico, seja em outro qualquer, os indivíduos de hoje, 
os povos considerados na vanguarda das civilizações, 
ao contrário do que geralmente se julga, esses indivíduos 
e esses povos têm muito menos vontade própria que 
a que tinham em tempos ainda recentes. Se, de facto. 


a institucionalização do diálogo democrático, com suas 
regras justas e de boas maneiras, estimula e leva os 
homens a reunirem-se para discutir e optar por soluções 
que a todos agradem, também não é menos verdade 
que cada um chega ao local de encontro tendo lido os 
menos livros, as mesmas revistas, os mesmos jornais; 
ouvido 0 mesmo rádio e olhado os mesmos programas 
de televisão. O que ainda há bem pouco não acontecia 
porque, cada homem ou grupo de homens, vindos de 
lugares diferentes e distantes não haviam comunicado 
entre si, não haviam sido pressionados pelas mesmas 
fontes de ideias. Em realidade era diálogo onde cada 
interlocutor, com frequência, falava de coisas que, 
para os restantes, eram novidade ao menos na forma. 
Hoje, não. Hoje, o autêntico diálogo que ainda pode 
acontecer entre raros homens ou gmpos de excepção, 
não pode acontecer quando enfrentamos o problema 
das multidões, das massas humanas, de um Povo todo. 

De entre os meios e processos de comunicar com as 
grandes massas de Povo, ainda são os comícios os mais 
individualizados, mais personalizados, pois se dirigem, 
especificamente, a um bem definido conjunto de indi¬ 
víduos intimamente relacionados por uma ideia que 
todos, mais ou menos conscientemente, mais ou menos 
voluntariamente, aceitaram. Porém, com relação ao 
curto intervalo de tempo em que todos estão juntos no 
local do comício, eu pergunto, há diálogo? A despeito 
da objecção posta por um em mil, há diálogo? — Não 
há diálogo. Há afirmações de uns poucos — muito 
poucos — que os restantes, os ouvintes, aceitam sem 
responsabilidade e aplaudem entusiasticamente. 

Porém, estes mesmos que vieram ao comício, aí 
permanecendo curto intervalo de tempo escutando 
quem, parà eles e por eles, representa um interesse parti¬ 
cular, partidário, estes mesmos, em todos os dias, 
semanas e meses, que seguem ou antecederam a reunião 
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do partido, são auditores passivos dos órgãos públicos 
de Informação. Quero eu dizer que cada um de nós 
está muito mais tempo sujeito às influências dos órgãos 
públicos, gerais, permanentes de Informação, que às 
influências descontínuas daqueles que escolhemos para 
mentores das nossas ideias nomeadamente políticas. 
Quero eu chamar a atenção para um facto, que já antes 
abordei, agravando o que então disse: em termos de 
política partidária, os órgãos públicos de informação 
não devem usar linguagem que favoreça uns tantos 
— ou um só — a prejuízo de todos os restantes. Feita 
por órgãos do Estado, a Informação unilateral é aten¬ 
tado criminoso contra os direitos do cidadão. Daqui 
eu continuar a reclamar que a comunicação deve ser 
livre e verdadeira. Se, na verdade, a vontade das multi¬ 
dões é hoje mais que nunca presa fácil das manobras 
daqueles que possuem os meios de comunicação, mais 
eu reclamo, mais todos nós portugueses temos de recla¬ 
mar e exigir que nos digam quem, e porquê, controla 
os meios de informação e que desígnios os movem. 

Um excepcional psicólogo e historiador, em livro 
que em tempos li, diz «ao contrário do que é corrente 
ouvir, a época em que vivemos é, cada vez mais, menos 
influenciada pela vontade das multidões, da colectivi- 
dade. Em política a colectividade é apenas um instru¬ 
mento dócil nas mãos de ditadores e usurpadores que, 
cada dia, dispõem de mais e melhores meios técnicos 
para controlar e orientar a colectividade. Tudo é facili¬ 
tado, ainda, pelo facto de os escrúpulos, a moral esta¬ 
rem completamente ausentes»! 

Isto, portugueses, deve reforçar a nossa decisão 
corajosa, intransigente, de exigir informações livres 
e verdadeiras; de exigir, desde já, que os órgãos de 
informação sejam libertos daqueles que abusivamente 
os assaltaram e abusivamente os utilizam contra a 
vontade e a prejuízo de toda a Nação. E digo de toda 
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a Nação porque, certamente, continuamos de acordo 
era não considerar Nação os oportunistas e os trai¬ 
dores.—NÃO à mentira! 

^ Todavia, se a emoção sentida ao lerdes este NÃO 
à mentira, por mais não se exprimir que pela concor¬ 
dância intelectual e sincero louvar a quem estas linhas 
escreve, resulta inútil o eu ter escrito e vós terdes lido: 
porque nem o louvor me impressiona a ponto de justi¬ 
ficar 0 esforço; nem o acordo intelectual põe a verdade 
no lugar da mentira. O NÃO À MENTIRA tem de ser 
activo e representar atitude colectiva de dignidade, 
a qual, por último argumento poderá adoptar a greve 
à Informação: não ouvir, não ler e não ver até que a 
Verdade esteja onde sempre deveria ter estado... e pouco 
ou nunca esteve. 

Uma vez que tomamos posição efectiva sobre o que, 
fundamentalmente, interessa ao futuro dos portugueses: 

— continuar como Nação independente; 

— viver como um Povo onde todos os homens serão 
tratados como homens; 

— rejeitar a mentira e só aceitar a verdade; 

e uma vez que, pela leitura dos capítulos precedentes, 
guardamos ideia resumida mas suficiente das causas 
remotas e recentes ou actuais que, ano após ano no 
passado e a ritmo acelerado no presente, estão a preci¬ 
pitar os portugueses, todos, para fundo abismo, onde 
muitos já caíram e outros os hão-de seguir, onde os 
que caíram, primeiro, de há muito sabem que, nesse 
fundo abismo, nem pão há para comer! Agora que nos 
damos conta que dia a dia menos activo o Portugal 
da produção breve estará completamente paralizado, 
enquanto o Portugal consumidor vai, também dia a 
dia, conhecendo cada vez mais a cor negra da fome. 
Agora que conhecemos o estado deplorável duma 
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economia que já entrou a gastar as reservas herdadas 
e não garante programa para o futuro, revelando assim 
grave impreparação dos homens responsáveis.,, é che¬ 
gado 0 momento de nós, Povo de Portugal, arrancarmos. 

ARRANCAR: COMO? PARA ONDE? 

Não é minha intenção julgar os homens e suas opi¬ 
niões, estabelecer a sua parte de responsabilidades: 
demasiado perto dos acontecimentos poderia suceder 
que as nossas ideias não fossem objectivas ao apreciar 
factos. Que ninguém espere, portanto, ouvir de mim 
a citação de nomes ou juizos de valor. O que eu penso 
de certas pessoas e seus actos, pouca importância teria 
dizê-lo face aos julgamentos que a História, a seu tempo, 
não deixará de fazer. Do passado recente, para mim, 
apenas uma coisa é importante e porque já algumas 
vezes a ela me referi, poderia parecer hipocrisia, neste 
momento, passar de lado: o fim de um regime com o 
qual, eu, desde há anos havia cortado retirando-me 
para a vida civil, já que me era impossível exercer a 
profissão militar com dignidade. 

Para futuro só uma preocupação prende a minha 
atenção: criar, construir, desenvolver. Portanto, a partir 
de agora, a minha grande preocupação é descobrir os 
melhores meios e processos de chegar às Grandes Rea¬ 
lizações Produtivas. E isto, evidentemente, seguindo 
caminho que garanta segurança, paz e liberdade, mas 
liberdade autêntica! 

Contudo e mau grado a decisão que me anima, devo 
claramente confessar certa angústia perante a con¬ 
fusão que tem caracterizado os últimos meses: confusão 
dos espíritos e das ideias; anarquia de esforços e pro¬ 
jectos pretenciosos, tudo na mesma caldeirada de ideo¬ 
logias políticas e em real oposição, têm produzido 
um único efeito: paralização sucessiva daquilo que, 
pior ou melhor, sempre ia andando; imobilização de 
projectos ainda antes de bem definidos. Por outro lado 
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continuamos demasiado agarrados à discussão de factos 
do passado, irreversíveis, e todos os dias, vamos prote¬ 
lando para mais tarde demonstrar o que seremos capazes 
de fazer. 

Se nós, modestos mas corajosos, fôssemos capazes de 
apresentar, com firmeza e dignidade, os nossos próprios 
projectos de acordo com as nossas qualidades, possibili¬ 
dades e limitações, até poderia acontecer ■— aconteceria 
sem dúvida — que as viagens de governantes enviados 
através os diferentes países do mundo se parecessem 
menos com «peditórios de caridade». Na situação actual 
0 dinheiro que, alguns, acederem emprestar-nos há-de 
conduzir-nos, infalivelmente, à situação de coloni¬ 
zados: seja colonização vinda do Leste; seja coloni¬ 
zação vinda do Oeste. 

Em minha opinião deveríamos, ao menos esta vez, 
tentar inscrevermo-nos no mundo como Nação europeia. 
Sem, naturalmente, menosprezar acordos e ligações 
comerciais com o Oeste e o Leste, tenho que, para já, 
0 melhor, por mais realístico, seria estudar, criar e redigir 
um programa de desenvolvimento de Portugal que 
levasse à Europa serviços e produtos de que ela tem 
necessidade. Poderíamos fazê-lo por acordos e, até, 
apoios compatíveis com o nosso benefício. Poderia, 
até, 0 próprio estudo, desde logo, em suas fases suces¬ 
sivas, ser feito com o concurso daqueles cuja experiência 
já deu resultados brilhantes em seus países. Estou 
certo que muitos, senão todos, estariam dispostos a 
fazê-lo. Mas dispostos, necessariamente, segundo con¬ 
dições que deveriam ser antes —eu diria imediata¬ 
mente— revistas. A política sobretudo. E a política 
porquê? Se compararmos jornais, «partidos», estribi¬ 
lhos, comissões e subcomissões actuais, enviados espe¬ 
ciais ao estrangeiro e enviados especiais que vindos do 
estrangeiro continuamos a receber com fados e guitar- 
radas, se de tudo compararmos o que hoje se passa com 
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0 que consta dos arquivos anteriores a Abril do ano 
passado, facilmente se descobrem curiosas semelhanças. 
De facto, política em Portugal, política para os portu¬ 
gueses, entre si ou com o estrangeiro, continua a situar-se, 
quase exclusivamente, em dois campos opostos: ataques 
pessoais e jantares de confraternização! Sendo que nuns 
e noutros o desejo de brilhar, a demagogia e o interesse 
pessoal mantêm, como antes, os primeiros lugares. 
Ora, em 1975, política é Gestão. A minha passagem, 
em 1966, à vida civil teve, dentre outros, o mérito de me 
obrigar a pensar em termos de produção e de comércio, 
já que 0 factor humano, no seu essencial, era bem meu 
conhecido através a liderança militar. Em realidade, 
ao entrarmos no último cartel do século XX, um país 
não é mais que uma grande empresa cuja conduta se 
regula por leis e regras em tudo semelhantes. Uma 
empresa à escala nacional que dialoga e realiza trocas 
com outras empresas, que são os outros países, no 
mercado que é, para nós portugueses, antes de tudo, 
a Europa e, logo de seguida, o mundo todo. Uma empresa 
nacional que, como qualquer empresa particular, se 
preocupa em assegurar progressivamente salários decen¬ 
tes, vantagens sociais, participação nos lucros e acesso 
livre, segundo o mérito, à gestão. 

Eu nunca vi uma empresa funcionar quando o seu 
pessoal apenas discute durante as 8 horas que deveriam 
dedicar-se ao trabalho produtivo. 

Eu nunca vi que promessas de aumento de salários 
pudessem cumprir-se quando a empresa não fabrica 
mais e vende mais. É pura demagogia a política que 
só fala e tudo promete... como quem espera ver cair 
do céu aquilo que não se arrancou à terra! 

Acredito que proclamar e seguir política de gestão 
é muito menos agradável e, também, muito menos 
pessoal, mas será a única que permitirá a cada qual 
«oferecer-se» o salário que ambiciona. De um ponto 


de vista de gestão, não há empregados caros ou empre¬ 
gados baratos: há empregados que não produzem, 
e são os caros; há empregados que produzem, e são 
os baratos. Atrai-me e entusiasma-me imaginar que 
uma experiência portuguesa no sentido de gestão, tal 
como a temos vindo a tratar, deveria até, porque não, 
ambicionar transformar-se em experiência interessando 
a própria Europa! Depois de 48 anos (ou 49?) de imo¬ 
bilismo, de doença, nós temos a possibilidade de apro¬ 
veitar os «remédios» mais recentes. Eu explico-me: 
é que países bem mais ricos que nós, conseguiram essa 
riqueza embora seguindo ideias hoje ultrapassadas. 
Não poderíamos, nós portugueses, começar a nossa 
experiência adoptando, audaciosamente, os métodos 
e processos técnicos e sociais de gestão-, mais recentes? 
Talvez aí houvesse menos riscos e resultasse mais lucra¬ 
tivo que começar nova gestão «com reduzir as horas 
de trabalho semanal»! 

É talvez chegado o momento de, mais uma vez, 
lamentar que as proclamações e programas dos jovens 
partidos políticos (por alguns dos quais nutro clara 
simpatia) insistam tanto sobre as vantagens e tão pouco 
e tão vagamente digam sobre a maneira, o modo de 
conseguir os resultados propagandeados! 

Eu tenho forte receio que o desejo natural aos líderes, 
de partido, de usarem linguagem agradável, em lugar da 
linguagem dura que as circunstâncias e os verdadeiros 
homens exigem, atire todos os portugueses para uma 
Terceira República parecida com a Primeira, De facto, 
já se parece bastante: pois todos estivemos de acordo 
com dermbar a ditadura; mas complexo e prolixo é 
0 actual desacordo sobre como construir a Democracia! 
Entretanto as falências sucedem-se a ritmo alucinante 
e as nacionalizações e autogestões violentas, mentirosas, 
dramáticas e ridículas pouco ou nada resolvem. Vío- 
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lentas porque são unilateralmente impostas pela foi^^a 
do número; mentirosas porque até se têm íeito soore 
0 pretexto de má gestão em casos onde a gestão era per¬ 
feita e os empregados bem pagos; dramáticas porque, 
na maioria das vezes, os resultados imediatos sao a para¬ 
gem e 0 desemprego; ridículas... quando se pede a nacio¬ 
nalização de uma tinturaria! Falemos corajosamente a 
linguagem dura dos Gestores de Empresas e comecemos 
por lembrar, a todos os que não sabem ou andam esque¬ 
cidos, que 0 Mundo, desde há muito, deixou de ser campo 
de experiências para amadores. Hoje, tal como acon¬ 
teceu na gestão das empresas florescentes, o Governo 
dos Povos só pode ser conduzido por homens conhece¬ 
dores e experimentados. Em particular conhecedores 
dos anseios do Povo e experimentados na liderança 
dos homens. Governar, como gerir, é realizar tarefas 
através de homens. Tantas, tão variadas e tão distantes 
umas de outras são as especialidades requeridas para 
fazer andar e progredir uma sociedade moderna, que 
absurdo seria querer-se encontrar o homem capaz de 
tudo saber fazer. Ao escolhido para governar convém, 
sim, estar perfeitamente identificado com o objectivo 
a atingir, possuir noção nitida, fria, das possibilidades 
e limitações e ser capaz de descobrir os homens próprios 
para orientarem cada actividade geral: descobrir ou, 
0 que terá de acontecer entre nós portugueses, criar esses 
homens criando, antes, as condições que hão-de permi¬ 
tir e provocar a sua revelação. A gestão eficiente é coisa 
séria e tanto mais séria quando visa o bem estar progres¬ 
sivo de todo um Povo. Exige —como base de tudo o 
resto — a utilização, em' larga escala, de profissionais 
especializados de que Portugal não dispõe em número 
e qualidade práticos. É este o princípio dos seus problemas 
económicos: o primeiro daqueles que mais tempo vão 
demorar a resolver-se e mais esforço hão-de exigir: 
a transfonnaçãp do homem, a adaptação do homem 


português às exigências vitais de sociedades com as 
quais, durante séculos, viveu costas com costas, 


Economia 

A economia, não só hoje mas desde sempre, é preocupa¬ 
ção fundamental dos homens. Depois do fenómeno 
sobrevivência é a economia o grande motor e o grande 
possibilitador das sociedades humanas. Quem não for 
independente economicamente não é independente. 
Numa definição simples, economia compreende em si 
0 conjunto de factores, passivos e activos, que permitem 
e possibilitam o bem estar dos homens. Factores passi¬ 
vos: as matérias primas que enquanto no seu estado 
natural, estático podem não aproveitar ao homem. 
É necessário muitas vezes, transformá-las para aumentar 
0 seu rendimento. As próprias energias contidas no 
sol, no ar, na terra e na água podem ser apenas utiliza¬ 
das na sua simplicidade natural: aquecendo; permi¬ 
tindo a respiração; fornecendo alimento espontâneo; 
tirando a sede. Mas também podem, transformadas pela 
inteligência dos homens, multiplicar de maneira assom¬ 
brosa os benefícios fornecidos. 

Definindo economia como o conjunto de bens neces¬ 
sários à vida, temos dois caminhos para a integrar: 
reduzir as ambições até que não excedam as possibili¬ 
dades económicas que caracterizam o ambiente onde 
se vive; tentar, sempre e cada vez mais, acrescentar as 
possibilidades económicas de modo a que, cada vez 
maior número de homens possam aproveitar e possam 
aproveitar cada vez melhor, isto é, viver a níveis de bem 
estar sucessivaraente mais altos. No caso de redução de 
ambições chamar-lhe-emos poupança. No segundo caso, 
aumento de riqueza. No primeiro caso não há progresso, 
no segundo há progresso. 
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Mas porque a produção de economia já, de si, exige 
consumo de bens, resulta que aqueles que verdadeira¬ 
mente ficam à disposição do homem se definem pela 
diferença entre o que se consumiu (para produzir os 
bens) e o que se produziu. 

Quanto maior esta margem maior o bem estar utili¬ 
zável. 

Sucede, também, que onde é absolutamente neces¬ 
sário ou desejável aumentar os bens produzidos, daquela 
diferença atrás apontada, apenas uma parte vai servir 
directamente o bem estar, enquanto o restante é sujeito 
à reconversão para aumento da produção. Atitude esta 
indispensável em período de crise, Onde a matéria-prima 
menos abundar, mais é necessário a imaginação e tra¬ 
balho do homem para multiplicar o seu rendimento pela 
transformação. Com pouca matéria-prima, pouca ima¬ 
ginação e pouco trabalho, realizam-se as condições de 
pobreza para todos. Mas se a estes factores, acrescen¬ 
tarmos 0 egoísmo dos mais fortes, resulta o bem estar 
de alguns à custa da miséria de muitos. Era o que vinha 
acontecendo em Portugal até à Revolução de Abril... 
Mas depois da Revolução de Abril está a acontecer 
pior: estamos a aumentar a distribuição de bens ao 
mesmo tempo que diminuímos a sua produção. Os 
resultados estão à vista, são de todos — ou pelo menos 
de muitos — bem conhecidos, não valendo, portanto, 
a pena, deles aqui falar. Aqui vale a pena chamar a 
atenção para o facto de que deveríamos, exactamente, 
proceder em sentido oposto. Deveríamos aumentar a 
produção e diminuir os gastos, a distribuição, a fim 
de aumentar o mais possível a margem de reconversão. 
Porém, reconverter não depende só de disponibilidades 
em materiais e dinheiro, exige Ideias e necessita de 
quem as execute. Quero eu dizer que não basta, para 
salvar um país que já entrou a consumir as reservas de 
ouro, aumentar os impostos e proibir certas despesas. 


Muito mais importante é saber como aplicar os exce¬ 
dentes resultantes do somatório^ dos aumentos de 
receitas e diminuição de despesas, É que não se sabendo 
para quê e como se vai aplicar o mais dinheiro que o 
Estado passa a arrecadar, pode acontecer, e aconte¬ 
cerá de certeza, que em lugar de se acrescentar bem estar 
àqueles que ainda a ele não tinham tido acesso, se está 
a diminuir o daqueles que melhor vivem e a retirar tudo 
àqueles que dele usufruíam a níveis marginais ou pró¬ 
ximo dos marginais. Eu explico-me mais claramente. 
Quando se decide, por exemplo, eliminar um certo tipo 
de despesas porque são supérfluas, de puro passatempo, 
de puro divertimento, é preciso verificar se as conse¬ 
quências não serão opostas às que se pretendiam. 
Poderá tão somente acontecer que: aquele que usufruía 
do divertimento se veja dele privado, o que não é grande 
mal; porém, aquele ou aqueles, que desse passatempo 
viviam, porque eram os seus obreiros, ficam, de um 
momento ao outro, sem emprego, o que é, sem dúvida, 
grande mal. Isto já está a acontecer entre os portugueses. 

Alterar um equilíbrio social é muitas vezes necessário 
— em Portugal é sem dúvida alguma — mas não pode¬ 
mos esquecer que os interesses de que vive uma socie¬ 
dade humana são infinitos, terrivelmente complexos, 
terrivelmente resistentes e perigosamente sensíveis. Assim, 
é indispensável que a alteração do equilíbrio existente 
se realize por fases sucessivas, progressivas, só quando 
possíveis, e com mínimos de perturbação. Isto é o que 
tem de fazer-se em qualquer empresa, quanto mais tra¬ 
tando-se de um Povo, de uma Nação! É indispensável 
saber-se exactamente qual o objectivo que se pretende 
atingir e se o podemos atingir. É indispensável planear 
cuidadosamente e com flexibilidade suficiente todas as 
fases, É preciso ter em conta os meios, pessoas, estru¬ 
turas e processos, a fazer evoluir, antes de eliminar 
0 que, de momento, vai dando de comer. Parar o supér- 
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fluo antes de haver preparado o arranque das indústrias 
que irão produzir o suficiente para todos, a mim me 
parece começo precipitado. 

Confesso que ao abordar o problema económico eu 
tinha em mente um esquema mais simplista, mais 
directo. Mas o homem, que é mestre de tanta coisa neste 
mundo nem sempre é mestre dos próprios pensamentos, 
os quais segundo Pascal, vão e vêm sem que o mérito 
intervenha. Foi isso que me aconteceu. Espero que 
não tenha sido tempo perdido. Em todo o caso, embora 
um tanto forçado, vou, agora mesmo, pegar rto esquema 
inicial. 

No caso directamente nos interessa, o caso actual 
português, 0 problema económico reveste dois aspectos 
básicos: economia imediata, economia a prazo, aquela 
que, de facto, poderá suportar e responder aos ideais 
anunciados em Abril do ano passado. 

Economia imediata. 

Economia imediata! Desde já o que é preciso é sobre¬ 
viver; parar o vendaval de falências, chamando ao bom 
senso empregados e patrões e anulando as forças que, 
alheias aos interesses dos portugueses, estão insidiosa 
e cinicamente, destruindo as últimas reservas. Todos 
sabemos que forças essas são e, portanto, cada qual 
segundo suas possibilidades, leve por diante o próprio 
combate. Combate que não pode restringir-se a manifes¬ 
tações de mau génio perante os programas de televisão, 
a que se assiste no quente conforto do lar. Combate 
que se ganha facilmente quando os todos que fazem 
a grande maioria se derem conta que a democracia, 
a liberdade, exige a participação de todos: acabou o 
tempo de o Estado tudo resolver ou tudo deixar estar. 

É preciso, ainda, que o dinheiro não fuja. E quem jul¬ 
gar que leis restrictivas alguma vez serão capazes de 
segurar dinheiro, engana-se redondamente. O capital, 
0 dinheiro porque é uma «língua» mundial, escutada 


e falada com especial sofreguidão pelos Estados ditos 
anticapkalistas, sempre arranja forma de se escapar de 
onde não se sente bem para acorrer aos ambientes onde 
a continuidade e segurança lhe permita multiplicar-se, 
De resto, é desta possibilidade de multiplicação que o 
dinheiro é fonte de riqueza activa. Já lá vai o tempo 
de guardar dobrões no fundo da arca. O dinheiro enten¬ 
de-se mal com leis que se opõem á sua livre circulação, 
corre para onde leis liberais lhe garantem o movimento, 
único processo de o dinheiro produzir dinheiro. Em 
Portugal está o dinheiro a fugir e a deixar de vir, Por¬ 
quê? Todos 0 sabem. Mas podemos aqui repeti-lo de 
forma clara: enquanto subsistir o perigo real, ou ima¬ 
ginado pouco importa, de o dinheiro, que é de cada um 
de nós, portugueses, ou de cada um dos outros, estran¬ 
geiros, puder ir e não vir, quem se arrisca? 

Enquanto a ameaça de um regime totalitário pairar 
qual ave de rapina que só espera o momento de avistar 
a presa em condições favoráveis, é evidente que ninguém, 
com algum senso, ainda que apenas senso de humor, 
largará de mão aquilo que muita canseira lhe custou. 

Assim encarado, o problema económico imediato 
resume-se a coisa bem simples: adoptar desde já a 
atitude política, interna e externa, que, já pelo ideal 
anunciado, já pelas pessoas chamadas a governar e 
seus actos, dê aos portugueses e aos Povos em geral, 
garantia de que os seus dinheiros serão bem recebidos, 
bem tratados e devolvidos quando for tempo de o fazer. 
É tão simples que ninguém, de hoje por diante, dirá a 
verdade se disser que não sabe como resolver o pro¬ 
blema económica português imediato. Para o imediato 
de pouco servem os ideais da Revolução, e até podem 
estar na origem da ruína de todo um Povo se sobre 
eles quisermos, a todo custo, basear as próximas escolhas 
e decisões. Para já não vejo alternativa: é urgente abrir 
as portas ao capital. Mas se a alguns esta expressão. 
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capitai, causar demasiada perturbação pode chamar>lhe, 
0 que até é mais popular: escudos amealhados. 

Isto não quer dizer que, tal como o visitante desejado 
a nossa casa vem e é recebido de braços abertos, o capi¬ 
tal, como aquele, não seja obrigado a certo comporta¬ 
mento cerimonioso e de boas maneiras. Tal como o 
hóspede, também o capital não deverá abusar da hos¬ 
pitalidade. Antes é seu dever reconhecer a boa recep¬ 
ção e, a seu tempo, retribuir segundo as regras de boa 
cortesia e amizade. Pois quem assim não proceder que 
venha e não volte, 

Porém, a meu ver, esta retribuição, segundo ponto 
de vista largo e ambicioso, deverá inserir-se, para melhor 
servir os nossos interesses fundamentais, nos condi¬ 
cionamentos da economia a prazo, daquela economia 
onde, aí sim, os ideais socializantes apregoados com a 
Revolução de Abril poderão e deverão ter amplo cabi¬ 
mento. 

De facto, e já vem da cortesia antiga, o hóspede que 
chega ou se retira cedo ou passa a fazer parte da famí¬ 
lia. Eu creio que o mesmo deve acontecer com o capital 
importado: não pode permanecer indefinidamente nas 
condições da chegada, pois seria abuso que breve toma¬ 
ria 0 jeito, não de hóspede, mas de mestre da Casa. 
Não é isso que queremos. Queremos receber bem, mas 
que a Casa continue nossa. Seremos anfitriões acolhe¬ 
dores e agradecidos, mas anfitriões havemos de per¬ 
manecer. 

Economia a prazo. A economia que se propuser 
objectivos para daqui a dez, vinte ou mais anos há-de 
ter bem firme, desde início até sempre, que o factor de 
êxito, permanente e único, é o homem, O homem que, 
com sua cultura geral e específica, com suas qualidades 
naturais e adquiridas de trabalho e saúde, estará sem¬ 
pre presente: desde a origem como criador inteligente 
e obreiro disciplinado; no final, como usufruidor único 


da obra económica realizada. As próprias estruturas e 
meios já são resultado e imagem das capacidades do 
homem. Assim a cultura que há-de valorizar o próprio 
homem e a cultura que o há-de manter constantemente 
a par das evoluções recentes; assim a saúde sem a qual 
a «máquina pensante» não poderá atingir os seus má¬ 
ximos; assim 0 próprio ambiente político de liberdades 
e ambiente social de justiça que estimulam e genera¬ 
lizam a vontade de trabalhar a todo o Povo; assim as 
estruturas orgânicas e meios materiais, tudo isto e tudo 
0 mais que fácil é imaginar, tudo é já criação do homem, 
e tudo é feito cora o pensamento no homem. Aqui a 
primeira, a grave dificuldade que os portugueses têm 
de resolver: valorizar o homem português. Tarefa que 
a despeito de difícil, custosa e demorada (ver cap, V) 
tem de ser feita. É o primeiro empreendimento, logo a 
seguir à resolução do problema económico imediato 
(político). E tem de começar-se antes de tudo o resto 
porque, descurando-o, tudo o resto é impossível de 
fazer-se. Portanto, primeiro ponto do plano económico 
a prazo: valorização do homem português. 

Valorização do homem 

Para um Povo de preparação média inferior à daque¬ 
les povos cujo convívio pretende, a valorização pode 
levar-se a cabo utilizando duas vias: 

— a escola; 

— 0 trabalho. 

A Escola: 

Ao apontarmos a escola como meio de valorização 
do homem, de modo algum temos em mente a escola 
como eu próprio a frequentei: demasiado clássica, 
demasiado tradicional, demasiado estática nas maté¬ 
rias e no espírito, toda virada para a contemplação 
devota do passado e nada entendendo do presente, 
nada preparando para o futuro. 
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Ainda, há poucos dias, conversando com pessoa 
minha amiga, diplomata europeu de grande nomeada 
creditado em Lisboa, esse Amigo, a propósito do tema 
educação, me dizia «enquanto o meu Pai podia expri¬ 
mir-se em latim como em grego tão bem como na pró¬ 
pria língua, eu apenas falo, bem, a minha e o inglês». 
Apesar do excesso de modéstia, pois também fala cor¬ 
rectamente 0 português, esta evolução entre a cultura 
de pai a filho, mostra claramente que o povo a que 
ambos pertencem compreendeu rapidamente que o que 
servia ainda há 50 anos ao bem estar de uma Nação 
já não se adaptaria à evolução extremamente rápida 
do que, no mundo de hoje, são exigências do bem estar 
dos homens. 

Do mundo do futuro antevisionamos imagens, mas 
do mundo dos nossos dias já podemos afirmar, com¬ 
parando-o com 0 passado, que nos últimos 100 anos, 
do ponto de vista económica e social, a vida evoluiu 
a ritmo mais acelerado que nos milénios precedentes, 

Do passo do cavalo se passou aos supersónicos e aos 
foguetões transplanetários cujas velocidades já se con¬ 
tam por dezenas de milhar de quilómetros/hora. Em 
vez do mensageiro, a pé e a cavalo, temos ao dispor 
meios rádio-eléctricos que, no mesmo minuto, unem 
os pontos mais distantes de toda a Terra! São pos¬ 
sibilidades que, a despeito de criadas pelo homem, 
'dele exigem muito mais que antes. O homem, hoje, 
tem de pensar mais rápido e exprimir-se em menos 
tempo, porque, aqueles meios, permitem e obrigam a 
ter mais ideias e a tomar decisões que, simultanea¬ 
mente, partem através do mundo em busca de uma 
solução... do problema local! Hoje a competição não 
é mais regional, é total e pouco se detém nas fronteiras, 
cada ano mais permeáveis, dos numerosos Estados 
todos eles, quantas vezes, interessados na solução de 


um mesmo problema que a todos afecta, O problema 
da energia, será menos que mundial? 

Este é um estado de coisas, é um teor de vida que, 
embora com as honras devidas aos grandes mortos,’ 
exige se enterrem quanto antes o Latim e o Gregc! 
antigo, porque a cabeça do homem e os tempos dispo¬ 
níveis não permitem aprender e guardar, a um tempo, 
0 actual necessário de par com o antigo interessante. 
Pois fenómeno idêntico deve decidir a escola a con¬ 
centrar-se «sobre o actual necessário» deixando aos 
museus, que a mocidade poderá continuar a visitar 
com curiosidade, os Gregos e os Romanos; deixando-os, 
também, aos humanistas que a mesma mocidade poderá 
escutar com respeito. 

Porém, uma vez decidida, como fazer essa transfor¬ 
mação? Antes de os alunos transformar, necessário é 
transformar as matérias e os métodos, sendo que maté¬ 
rias e métodos só homens, a seguir nomeados profes¬ 
sores, as podem transformar! Como fazer? Por onde 
começar? A resposta não é fácil. E depois da resposta 
vai ser necessário perseverança e tempo. Obrigará, 
talvez, a incómodo tempo de paragem: o tempo de 
se prepararem professores e cursos... Um ano? dois 
anos? Mais? Quem o poderá prever? 

Mas, então, que vai fazer a juventude em todo este 
tempo? Quem vai suportar os prejuízos de tamanho 
atraso? 

Eu poderia responder: vão continuar a fazer o mesmo 
nada que vêm fazendo desde há muito tempo; vão 
suportar os prejuízos, os mesmos que os têm suportado 
durante todos estes anos. Poderia isto responder, mas 
não 0 faço. De muitas maneiras pode aquele intervalo 
de tempo ser bem aproveitado, é uma questão de inte¬ 
resse e imaginação. Uma ideia, entre tantas, poderia 
ser 0 criar e desenvolver o gosto pela ginástica, pelos 




desportos e pela vida do campo. Tão arredada anda 
esta prática e tão fora dos hábitos o seu gosto que, hoje, 
pouco mais se vêm que os profissionais exibmdo-se e 
lutando, enquanto o restante do Povo, da Nação, dos 
homens feitos e da juventude, se contentam com gritar 
cumprimidos em multidão! Saudável e oportuno seria 
semelhante prática, e excelente e sólida plataforma a 
utilizar com o recomeçar das aulas. Tudo bem organi¬ 
zado, tudo bem orientado, tudo bem intermediado ds 
palestras e diálogos sobre as obrigações, as possibili¬ 
dades e 0 comportamento do homem nas sociedades 
actuais, seria, repito, profícuo aproveitamento do tempo. 
De qualquer modo já bem mais útil do que aquilo eni 
que se vêm distraindo e consumindo p maravilhosas 
energias da juventude: a vadiagem, o álcool, o tabaco 
e 0 mais que, todos tendo no pensamento, desneces¬ 
sário se torna repeti-lo. 

É claro que estas actividades exigem, elas do mesmo 
modo que as classes intelectuais, didácticas, conjunto de 
homens preparados para tomarem, sobre si, tão desme¬ 
surado encargo. Não julgo que isso seja impossível, 
até porque, em proporção, muito menos seriam neces¬ 
sários, até porque alguns se poderiam ir procurar além 
fronteiras. Não vejo que fosse impossível reunir número 
suficiente de homens capazes: sabedores, dignos, cor¬ 
rectos, eficientes. 

Embora ainda não dito expressamente, a reestruturação 
do ensino sobre que tenho vindo a expor algumas 
ideias visa fundamentalmente as Universidades Clás¬ 
sicas e Técnicas; Escolas formadoras de agentes téc¬ 
nicos e, também, o Liceu particularmente os anos mais 
adiantados. Porquanto, a mim me parece, para a Ins¬ 
trução Primária, seja de quatro, seis ou mais anos, 
a sua modernização poderá realizar-se com muito mais 
facilidade e em muito menos tempo: meses se quisermos. 
Nesta remodelação e — muito particularmente — alar¬ 


gamento a toda a população, esta vez de facto, dos 
conhecimentos básicos, se podería contar com os alu¬ 
nos das universidades ou últimos anos dos liceus enquanto 
esperassem pela remodelação de seus cursos. 

Conforme se viu no capítulo V ainda são de tal ordem 
os analfabetos, oficialmente aceites e de facto, e baixo 
0 nível dos chamados «alfabetos» que urgente se torna 
empreender, realmente, uma campanha de educação de 
adultos e jovens, que não preveja nem aceite, esta vez, 
a venda de diplomas por 250$00 contra uma simples 
assinatura mal desenhada, como aconteceu em anos 
que já lá vão e se espera não voltem. 

Mediante selecção rigorosa, com base no aproveita¬ 
mento escolar anterior e idoneidade demonstrada, com 
base em psicotestes, seria útil que nos casos de prepa¬ 
ração acelerada de professores universitários e liceais 
ou equivalentes fosse integrada certa percentagem de 
alunos os quais, uma vez recomeçado o funcionamento 
normal das aulas, desempenhariam, por mais próxi¬ 
mos dos alunos seus companheiros, a missão de assis¬ 
tentes com relação aos respectivos mestres. 

Em um mundo cada dia mais permeável, cada dia evo¬ 
luindo mais acentuadamente segundo conceitos que se 
vão tornando muito semelhantes por menos depen¬ 
dentes das diferenciações rácicas, não vejo qualquer 
dificuldade em que estes primeiros corpos docentes 
fossem preparados parcialmente em escolas estrangeiras 
ou por mestres estrangeiros expressaraente convidados 
para em Portugal permanecerem durante o tempo 
necessário. Vislumbro neste procedimento muita coisa 
que poderia ser facilitada e acelerada, sem que essa 
presença estrangeira pudesse afectar a nossa sensibili¬ 
dade de patriotas. Muito me impressiona, isso sim, veri¬ 
ficar que vai sempre crescendo a diferença entre nós 
e a civilização a que, por direito das origens históricas, 
deveriamos pertencer e, de facto, não pertencemos. 
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Não esqueçamos os séculos que passamos de costas 
para a Europa, que ainda é origem e modelo da pro¬ 
gressiva civilização ocidental: que todos os povos, de 
todo 0 mundo, confessadamente ou cinconfessadamente, 
procuram seguir. Esta é a verdade, sem chauvinismos. 
Mestres estrangeiros, escolas estrangeiras... a menos 
que dos portugueses esclarecidos há muito exilados 
em outras terras, onde, bastantes, desempenham, nas 
artes, nas ciências e na jurisprudência lugares que 
muito os honram, quisessem voltar a sua Pátria a ensi¬ 
nar aqueles que aí permaneceram com sua ignorância. 
Todavia, se ao estrangeiro tivermos de recorrer, ainda 
que parcialmente, a despeito da tendência para o figu¬ 
rino único que citamos, continuam evidentes algumas 
distinções, peculiares a cada povo, no modo, no detalhe 
como procedem para alcançar objectivos comuns ou 
parecidos. O que nos leva a aconselhar que se escolha, 
de preferência, um só país. A utilização de vários, 
a meu ver, só pode conduzir, ao que sempre tem con¬ 
duzido, agravamento das más consequências do exces¬ 
sivo individualismo dos portugueses, que muito se 
compraz com discussões intermináveis cujos resultados 
práticos são, quase sempre, cada qual ficar na sua. 
Quantas vezes pude verificar este fenómeno com ofi¬ 
ciais regressados de cursos de Estado Maior que haviam 
frequentado no Brasil; nos EUA; na Espanha; na 
Inglaterra; na França, e não sei se mais. Ainda que para 
atingirem objectivos perfeitamente idênticos, os cami¬ 
nhos a percorrer, os objectivos intermédios, a orienta¬ 
ção peculiar a cada língua, a própria terminologia 
usada nos cursos, diferia, de país para país, o suficiente 
para produzir desacordo entre oficiais que, chegados 
de pouca data, não tinham, ainda, bem apreendido 
tudo que se lhes havia ensinado. A tendência portuguesa 
para o divisonismo é de tal ordem que nem o decurso 
de uma guerra de 14 anos — que no campo de batalha 


obrigava os três ramos das forças armadas a proce- 
‘dimentos muito idênticos: haja em consideração as 
tácticas dos comandos, fusileiros e paraquedistas pra¬ 
ticamente as mesmas — como íamos dizendo, nem esta 
obrigatória igualdade de objectivos a atingir e tácticas 
a usar, logrou reunir a Terra, o Mar e o Ar numa mesma 
escola! Ao contrário, uniões parciais existentes do ante¬ 
cedente, como por exemplo os Cursos de Estado Maior 
do Exército e Força Aérea, foram desunidos neste 
intervalo de tempo: com nítido prejuízo, senão para 
os dois, certamente para um deles. No entanto, este 
passado recente, se vem a propósito é apenas como 
exemplo a reforçar a minha convicção de que mais 
prático, mais eficiente e, talvez, até mais económico é 
escolher um Povo só, como apoio da evolução que 
pretendemos efectuar, rapidamente, no sentido do futuro, 
Portanto, e em resumo, se queremos, de facto, actuali- 
zarmo-nos, temos de adoptar a atitude corajosa de 
aceitar um interregno que será mais prolongado quando 
se tratar de matérias universitárias e menos ou quase 
nulo para os estudos primários; utilizar alunos, previa¬ 
mente escolhidos, para participarem na formação destes 
primeiros e evoluídos corpos docentes, como seus 
auxiliares junto dos restantes alunos; utilizar grande 
quantidade de alunos para levar a cabo, esta vez de 
facto, campanhas de ensino, no campo e nas oficinas, 
que para sempre acabe com o cancro do analfabetismo; 
aproveitar este interregno para educar toda a juventude 
portuguesa no gosto e prática dos desportos e civismo 
próprios de sociedades modernas, que estão na base 
do útil emprego do que, a seu tempo, irão estudar de 
matérias escolares reformadas já no sentido do futuro. 
E tudo isto se há-de fazer depressa e com realidade: 
buscando, sempre que necessário, e certamente é neces-., 
sário, ajuda de além fronteiras, de entre um Povo cujo 
estado de evolução e eficiência prática, nos pareça, 



possa auxiliar-nos. E façamo-lo sem P"' 

que ninguém achará este procedimento desusado, Mtes 
m acharão retrógrados se, por antiquadas mibiçoes, 
0 não «zermos. Esta a reforma que, verdadeiramente 
revolucionária e prática, poderá ser feita nas escolas, 
no ambiente escolar. 


Mas, todos 0 sabem, a formação de um homem não 
se acaba nos bancos da escola. Na escola se toma conhe¬ 
cimento dos assuntos, da terminologia própria que per¬ 
mite 0 diálogo, bem assim suas motivações e relações 
no puro campo intelectual embora esclarecido por 
certa experiência laboratorial e de estágios curtos^ e 
pouco responsáveis. Só mais tarde, a tarefa diária, 
construtiva, responsável, dará, a cada um, o grau de 
especialização prática que lhe permitirá; bem com¬ 
preender até que ponto devem ser entendidos e utili¬ 
zados os conhecimentos teóricos, indispensáveis, apren¬ 
didos, de preferência, nos alvoroçados e saudáveis anos 
da juventude. A aprendizagem durante o trabalho é 
bem conhecida e a sua prática vem de longa data. Só 
que, parece-me, deveria intensificar-se e não se deixar 
ao acaso da implantação desconexa de actividades 
talvez rendáveis apenas do ponto de vista da economia/ 
/dinheiro, mas que útil, mais útil seria se coordenadas, 
se repartidas de acordo com os objectivos gerais. Esta 
orientação é necessária, é coisa positiva que, só por si, 
nada afectará o critério preferido de produção em 
liberdade, A liberdade deve entender-se por fazer bem 
feito no interesse nacional e, não, fazer asneiras, por¬ 
quanto, já 0 discutimos no principio deste capítulo, 
as obrigações empresa/Nação têm de entender-se segundo 
princípio de reciprocidade. Por outro lado, e com mais 
relevância que na ajuda da reforma escolar, pois que 
agora a compensação, o pagamento se pode realizar 
por forma mais directa e simples, a formação durante o 


trabalho deve encarar-se como novo tipo de imposto a 
pagar pelo investimento estrangeiro o qual, de mo¬ 
mento, é mais útil à Nação, no seu todo virada para o 
futuro, que o imposto tradicional expresso por bene¬ 
fício imediato em escudos. Imposto a pagar pelo inves¬ 
timento estrangeiro e, também, pelo investimento por¬ 
tuguês sempre que o nível da empresa nos dê garantias 
suficientes. Alguém um dia disse e escreveu que para 
salvar um povo da fome não tem interesse oferecer-lhe 
peixe mas, sim, ensiná-lo a pescar. Seria o caso. O que 
os portugueses precisam é aprender a «pescar» seguindo 
métodos e processos modernos, rendáveis. À linha, 
peixe a peixe, mata o tempo de uns poucos mas não 
mata a fome de milhões! E nós, portugueses, temos de 
escolher entre matar o atraso ou matar o futuro. 

Como íamos dizendo, na renovação do homem por¬ 
tuguês durante o trabalho, se poderia encontrar uma 
forma de progresso a que poderíamos, por antífrase, 
chamar de contra-investimento. Em termos rudes, mas 
claros e práticos propomos que, indo ao encontro da 
exploração que o capital estrangeiro e nacional se pro¬ 
pusesse fazer utilizando mão-de-obra portuguesa, ins¬ 
talada ou não no espaço português, nós deveríamos 
alterar a equação contrainvestindo com o único capital 
de que, de momento, dispomos: capital humano de 
excelente capacidade natural, mas de baixa capaci¬ 
dade do ponto de vista de qualificação técnica progres¬ 
siva. Haveríamos de contrainvestir a excelente capaci¬ 
dade natural a troco de benéfica qualificação técnica, 
progressiva. Fenómeno que deveria verificar-se a todos 
os níveis e dentro de uma orientação geral, empre¬ 
sarial, que visasse as futuras e possíveis estruturas eco¬ 
nómicas e sociais da Nação portuguesa. O estrangeiro 
vinha, levava o lucro mas deixava meios para, cada vez 
melhor, trabalharmos o presente e o futuro. Este pro- 
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cesso teria que ser. ele próprio, progressivo no sen¬ 
tido de, cada vez mais, menos ser necessário o inves¬ 
timento estrangeiro na medida em que, cada vez mais 
qualificado o homem português, menos se faria sentir 
a necessidade de contra-investimento. Em termos sim¬ 
ples: ao implantar-se, em solo nacional, uma fábrica 
estrangeira, poderia, de começo, por exemplo, exigir 
que todos os especialistas de certo nível fossem do 
país de origem, uma vez que não os houvesse disponí¬ 
veis localmente. Porém, no contrato, logo deveriam 
prever-se e bem definir-se os prazos, sucessivos, _ em 
números sempre crescentes, que, desses especialistas 
iriam sendo substituídos por portugueses preparados 
na empresa ou pela empresa. Os termos do contrato 
poderiam restringir-se à substituição, posto a posto, 
somente dos especialistas exigidos pelo funcionamento 
da fábrica como, para além desta resolução directa, 
os termos desse mesmo contrato poderiam, desde logo, 
prever a formação de excedentes (a utilizar em activi- 
dades semelhantes). 

É evidente que resoluções deste género exigem muito 
mais força de carácter, porque mais exigem preparar 
0 futuro em prejuízo da natural e humana tendência que 
se traduz em usufruir imediatamente os benefícios 
fáceis que nos poderiam caber, como até aqui tem sido 
regra, pagos pelo investimento vindo de fora. Mas tam¬ 
bém, como já se disse, só por este modo o hóspede se 
vai integrando na família e o anfitrião, acolhedor e 
agradecido, pode continuar anfitrião. Só deste modo 
se evitará que, daqui alguns séculos, venham novos 
«ventos da história» descolonizar-nos, tal como nós 
próprios 0 estamos fazendo, hoje, por esse mundo. 
(Descolonizando, nuns casos, trespassando, noutros). 
Nada do que proponho me parece inteiramente novo, 
como nada do que proponho me parece exigir a reso¬ 
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lução de problemas particularmente difíceis. Com as 
ideias verdadeiramente humanas e sociais que muitas 
Nações verdadeiramente preconizam, defendem e vêm 
■ praticando, tenho a certeza que Portugal mais dificul¬ 
dade terá em escolher que encontrar aqueles que com 
ele estejam dispostos a colaborar na obra de qualificação 
do homem português. 

Esta acção nacional de formação deve integrar-se desde 
0 seu planeamento em função de um programa realista 
de desenvolvimento. E, como parece, são escassos os 
recursos locais em matérias primas, o programa de for¬ 
mação deverá ter em consideração máxima as Indús¬ 
trias de Transformação - de que a Europa tem neces¬ 
sidade, e a Agricultura que do último lugar talvez 
pudesse passar a um dos celeiros da Europa, se aí tiver¬ 
mos a audácia de efectiiar verdadeira revolução. 

Com as finalidades que temos vindo a enunciar, esta 
formação maciça de técnicos deve o Estado orientá-la e, 
até, nela participar lado a lado das indústrias e investi¬ 
mentos nacionais e das indústrias e investimentos estran¬ 
geiros: europeus por mais próximos e parecidos mas, 
sem dúvida, de todo o mundo, Todavia, é bom não 
esquecer, investimentos e colaborações bem definidos 
e delimitados por uma estrutura fiscal e jurídica que não 
permita o ressurgir de explorações abusivas tais como 
eram praticadas desde longa data até à Revolução de 
Abril. Da colaboração autêntica, cada qual deve retirar 
as vantagens que, na ocasião, melhor o sirvam: produtos, 
uns; formação de homens, outros. De facto: 

— Se não criamos especialistas próprios; 

— Se recusamos a ajuda técnica e industrial de países 
mais avançados (dentro de normas a acordar); 

— Se não intensificamos a protecção aos produtos 
nacionais; 

— Se não substituímos o desnecessário de alguns pelo 
necessário a todos, quaisquer que sejam as ideologias 
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sobretudo as ideologias de falsas promessas — 
quaisquer que sejam os belos projectos quanto ao 
progresso, Portugal continuará, fatalmente, na depsn- 
dência do Oeste, do Leste... ou dos «Ventos». 

Encaremos seriamente a Economia, como um todo, 
como base vital de um país, mas tenhamos a coragem 
de acreditar que sem a valorização progressiva e rápida 
do Homem português, tudo o que possa_ conseguir-se é 
ilusório e com mais certeza nos conduzirá, a todos, a 
dependência definitiva que a independência. ■ 

Uma vez que assentamos ser o homem, e a sua formação 
de acordo cora as exigências que já se vivèm e aquelas 
que é razoável antever, a pedra angular da obra de recons¬ 
trução que se pretende levar a cabo em Portugal, podería¬ 
mos, em livro cujo objectivo é conseguir dos portugueses 
definição lúcida e tomada corajosa de atitude, terminar 
desde já: deixar para ocasião mais propícia e para outros 
melhor qualificados, depois de escolhidos pela sociedade, 
0 trabalho e a virtude de tratarem os restantes problemas 
da economia. Isto é sinceramente o que penso. De resto 
devemos admitir que uma vez transformados os portu¬ 
gueses no sentido de os valorizar adequadamente, tudo 
0 restante será consequência natural e lógica. Como, 
também, antes dessa valorização, difícil será alguma 
coisa fazer de positivo, 

Isto é verdade se nos fixarmos apenas no objectivo 
último a atingir: o bem estar de todos os portugueses 
produzido por todos os portugueses. Porém como, 
necessariamente, havemos de progredir por fases, pode¬ 
remos, desde já, e enquanto se procura a qualificação 
dos homens, utilizando o que houver — porque certa¬ 
mente muitos portugueses estão desde já aptos — 
apontar, senão a planificação detalhada de certos sec¬ 
tores, ao menos indicar os de mais alta prioridade, bem 
assim 0 que se deve ir fazendo, de geral e preparatório, 
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ate que as circunstâncias se conjuguem a determinar e 
possibilitar o pormenor e a execução na sua fase estável 
e definitiva. De par com o aperfeiçoamento, digamos 
profissional, do homem e na medida em que este aper¬ 
feiçoamento visa rendimento mais elevado da sua 
participação na sociedade, conveniente é pensar-se na 
saúde do indivíduo: a saúde do seu corpo. Saúde de 
que os médicos, enfermeiros e hospitais deveriam 
ocupar 0 último lugar: a não ser quando tomados e 
utilizados quais conselheiros qualificados sobre como 
conservar a saúde tão preciosa; ou, os hospitais, como 
locais a frequentar de preferência antes da doença 
chegar e com a finalidade de a evitar. Se aceitamos e 
cumprimos, periodicamente, enviar o automóvel à revi¬ 
são, porquê resistimos ou nos desleixamos a fazer o 
mesmo com o nosso corpo? Com o corpo e com o 
espírito que nem só para a carne há médicos. Se gasta¬ 
mos dinheiro com a viatura, e bastante, é, sem dúvida, 
para evitar males maiores: em gastos e contratempos! 
porventura, mais graves. Não seremos nós próprios 
mfinitamente mais valiosos que a viatura? não serão 
piores as consequências de quaisquer acidentes de fun¬ 
cionamento do organismo humano? O automóvel, se 
inutilizado prematuramente pelo abuso de esforço e 
falta de assistência, ainda se pode substituir: é questão 
de disponibilidades financeiras. O corpo de cada um 
de nós, não pode substituir-se; a mente de cada um de 
nós não pode recuperar-se para além de certos estragos 
prematuros. Então porque não ir ao dentista antes 
que os dentes doam? Porque não enquanto a resolução 
do mal, que apenas se aproxima, não exige arrancar o 
dente? Muitos factores intervêm na conservação da 
saúde, desde a sã alimentação: mais pobre, mais rica, 
mas sã, ao adequado local de trabalho, e, muito parti¬ 
cularmente a casa, o lar pelo muito tempo que aí se 
permanece e as circunstâncias especiais que caracte- 
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rizam o ambiente: recuperação de forças físicas e psí¬ 
quicas no conforto afectivo. Mas que conforto, que 
afectividade e que recuperação podem existir e subsistir 
entre paredes que não são paredes mas tábuas ou latas 
que não se ajustam; de telhados sem telhas, onde o vento, 
a chuva, o frio entram sem precisarem abrir a porta? 
Se a casa é pior que o local de trabalho, pior que o 
caminhão e pior que a taberna, como pode atrair e 
unir uma família que todo o dia andou correndo a 
ganhar o sustento difícil? Se ela é tão exígua que mal 
acomoda todos juntos, quanto mais quando é che¬ 
gada a hora das naturais e necessárias separações? 
A casa quando não é casa, mas aglomerado de frag¬ 
mentos aproveitados em lixeiras, em lugar de polo de 
atracção familiar, de lugar de harmonia e repouso, 
breve se transforma era local de mau estar físico e moral. 
Daqui não podem sair filhos senão muito mal prepara¬ 
dos e muito pouco dispostos a colaborar com uma 
sociedade que os repudia desde a nascença. 

Deixo os Serviços de Saúde à consideração daqueles 
para tanto preparados. Deixo a qualidade dos alimentos 
ao controlo de leis que nada exigem de excepcional 
inteligência ou complexidade, apenas firmeza intran¬ 
sigente na execução. Mas não deixo o problema da 
habitação: ele é tão evidente que não requer especia¬ 
listas; é tão gritante e visível que não precisamos cansar 
as pernas em sua procura; é tão importante nesta tomada 
de consciência social dos portugueses, que passar-lhe 
de lado seria o rápido descrédito dos ideais apregoados 
e rápido descrédito de quantos vêm proclamando o 
desejado bem estar. Eu tenho, para mim, que este é 
um problema base no caminho da dignidade dos homens, 
e não dos mais difíceis de resolver. 

Não possuo números porque ninguém mos forneceu: 
números sobre a quantidade de famílias que é preciso 


alojar convenientemente; números sobre as quantias 
que seria preciso dispender para convenientemente alo¬ 
jar estas famílias! Mas, também, não preciso porque 
estas cifras só viriam ao caso se fosse minha intenção 
propor ao Governo que fizesse todas estas construções, 
rapidamente, a expenses próprias e de particulares que 
nelas quisessem participar ou a isso fossem obrigados. 
Feito desta maneira seria apenas uma esmola, e nós, 
já 0 afirmamos, pretendemos construir uma sociedade 
onde não mais haja lugar para esmola. A esmola, pura 
e simples, já é má como acto isolado de iniciativa indi¬ 
vidual, mas é pior, é gravíssimo, quando entra como 
factor participante, a título permanente, na política de 
um Povo. De resto aquilo que se recebe dado, sem o 
mérito do esforço, a despeito das manifestações visíveis 
de agradecimento e humildade, é mal recebido e pouco 
estimado. Não desperta o amor e fortalece o ódio. 
Trás àquele, que deu, arrogâncias de generosidade, 
e não estimula aquele que recebeu: porque recebeu 
0 que não lhe era devido por serviço prestado. O pro¬ 
blema da habitação tem que ser resolvido como se 
resolvem os restantes problemas directamente ligados 
ao bem estar dos indivíduos. Aos indivíduos há que os 
remunerar, justamente, pelos serviços prestados e, dessa 
remuneração, eles consumirão o necessário ao bem estar 
que desejam, gastando mais aqui e menos acolá, segundo 
0 seu modo de compreender o que é bem estar. Não 
há outro modo de bem estar — em liberdade. 

O que há, é, sem dúvida, necessidade imperiosa de 
garantir equilíbrio —contra a especulação — entre o 
que se entende por remuneração justa do trabalho e 
preço compatível dos factores i bem estar: aí incluído 
0 preço da habitação. Ora este equilíbrio, que prova¬ 
velmente existe com relação a muitos factores essen¬ 
ciais, não existe no tocante à habitação. E é tão fácil 
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verificá-lo! Quem não reparou nos carros, alguns 
até bastante razoáveis quanto ao aspecto, marca e 
conservação, estacionados próximo de barracas as mais 
impróprias para albergarem serem humanos? Quem, 
tendo entrado em algumas destas barracas, não ficou 
impressionado com o frigorífico, a televisão, as roupas 
domingueiras de qualidade? Quem não reparou na 
mesa farta? Será exagero concluir que qualquer coisa 
está errado, que qualquer coisa não foi aferida, no seu 
custo, por padrão idêntico? Se a casa é mais impor¬ 
tante que 0 carro, se na casa se passa muito mais tempo 
que no carro, porquê um carro em tudo normal parado 
em frente do casebre em tudo anormal? Será que a 
vaidade humana é tão forte que prefere passear-se de 
carro que recolher-se em casa decente? Eu não creio. 
Eu creio, sim, que o custo da habitação foge completa¬ 
mente ao equilíbrio já conseguido com outros factores, 
de bem estar, também essenciais. Tomemos um orde¬ 
nado de seis a oito contos. Quem os ganhar pode comer, 
pode vestir-se, pode, até, com certo esforço, uma vez 
juntar para uma televisão; outra vez juntar para um 
carro usado. Mas não pode, de certeza, pagar três 
ou quatro contos — todos os meses — por dois assoa¬ 
lhados! E mais a água, e mais a electricidade e mais 
0 gás! 

Já uma vez, em Portugal, se começou a resolver o 
problema da habitação. E resolveu durante alguns anos, 
até que a pessoa, o ministro das Obras Públicas, morreu 
(aí por 1943 ) em acidente de automóvel, quando, sempre 
em trabalho, se deslocava rapidamente de um local a 
outro local onde a sua presença pudesse ser útil. Não 
conheço em detalhe qual a sua política de construção e 
aluguer de casa, mas sei que essa política, fosse ela qual 
fosse, com ele morreu. Dessa política apenas sei que se 
baseava em dois critérios fundamentais por todos os 
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responsáveis rigorosamente cumpridos: não especula¬ 
ção na venda de terrenos; construção perfeita dos 
edifícios. Exactamente o contrário do que, logo depois, 
passou a ser norma: especulação fraudulenta; construção 
fraudulenta. E isto não são histórias que se ouvem e se 
repetem. Isto são verdades que muitos conhecem, e 
nesses muitos eu me incluo. Quando, há já largos anos, 
fui nomeado comandante de certa Base Aérea ainda em 
construção e, por esse facto, encarregado de receber os 
diferentes edifícios a cargo de diversos empreiteiros... 
nem uma porta dei por recebido porque nem um só 
fecho de porta estava de acordo com o especificado nos 
cadernos de encargo! Nem edifícios, nem a própria 
pista de aterragem cuja má construção ter contribuído 
para acidentes graves, o que só não aconteceu porque 
foram tomadas as necessárias medidas preventivas 
e únicas que podiam ser tomadas: paragem operacio¬ 
nal dos aviões. Isto até o piso da pista foi posto como 
devia à custa de mais uns milhares de contos que o 
Estado pagou... e já antes havia pago uma vez! E quando 
digo Estado, todos devem entender contribuintes. 

Voltando à habitação. Ê evidente que quando as 
Câmaras recebem terrenos, quantas vezes ofertados 
por herança de amigos do município, os desvia de sua 
finalidade e os vende a preços que ultrapassam as ima¬ 
ginações mais sôfregas; que logo a seguir os emprei¬ 
teiros que constróem com maus materiais e projectos 
ridículos, os portugueses não têm dinheiro para pagar 
rendas que lhes levariam metade dos ordenados e, 
se têm, ficam mal alojados, 

De outró ponto de vista, a especulação com os preços 
de terrenos para construção, praticada pelas autori¬ 
dades tem encorajado à mesma prática por parte de 
particulares, os quais tendo herdado terrenos compra¬ 
dos «fora de portas» a preços extremaraente baixos, 
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são agora vendidos a preços extremamente elevados 
por aqueles que mérito algum revelaram em seme¬ 
lhante transacção: não haviam comprado o terreno e, 
também, não o valorizavam. Quem o valorizou foi a 
cidade ao alargar os seus limites; quem o ôalorizou 
foram todos aqueles que vieram à cidade trazer o con¬ 
tributo do seu trabalho e, com suas presenças, provo¬ 
caram a necessidade de se construírem mais habitações. 
Os que nada fizeram recebem, por isso, avultadas somas 
em dinheiro. Os que tudo fizeram... têm ainda, que 
pagar o que fizeram! Dois erros, Duas injustiças. Do 
ponto de vista económico é negativo porque onera, 
diminuindo, a capacidade trabalhadora produtiva daque¬ 
les que vêem seu poder de compra ou investimento 
inutilizado por rendas que lhes anulam qualquer hipó¬ 
tese de poupança, Do ponto de vista humano é de 
flagrante injustiça pois recebem os que não merecem e 
pagam os que merecem: os que à sociedade prestaram 
quanto mais não fosse o serviço da sua presença. O ter¬ 
reno valorizou-se porque o alargamento da cidade o 
veio a incluir nos seus limites? Então estamos perante 
virtude de todos os munícipes e, não, de um que, sozi¬ 
nho, em nada contribui para a actual privilegiada situa¬ 
ção da propriedade, Se a virtude é da sociedade que 
cresceu, também os benefícios devem ser seus. Vender 
terras a alto preço nenhum benefício traz à sociedade, 
porque é serviço que nada cria. Então porque se per¬ 
mite a especulação? Porque se aceita como prática 
legal? 

Eu pergunto: à luz deste critério, que nada tem de 
novo sobre a face da terra, ainda seria impossível que 
todas as famílias portuguesas viessem a ter a sua casa? 

A resposta,^ certa, não a posso eu- dar. Mas posso, 
em contrapartida, afirmar, sem receio, que pelos cami¬ 
nhos da especulação e dos bairros/esmola, cada vez 


mais, mais portugueses padecerão as agruras de não 
terem um lar, A meu ver valia a pena tentar a expe¬ 
riência da não especulação. Valia a pena repetir a expe¬ 
riência que tão bem resultou ao tempo em que o minis¬ 
tro das Obras Públicas, o mesmo que ainda há pouco 
citei, usava quando tomava conhecimento sempre 
pessoal- de que determinado construtor, em deter¬ 
minada obra, estava a não cumprir com o caderno de 
encargos: «deita abaixo e faz de novo», Não me ocorre 
que outra medida «legislativa» tenha conseguido efeitos 
tão surpreendentes como aquela durante, infelizmente, 
escassos anos. Tão escassos que impediram se chegasse 
a saber se, sim ou não, viria a resolver-se o^ problema 
português da habitação. Se o experimentássemos a 
partir de agora? — Ê este outro problema humano que 
deixo à meditação dos que estas páginas lerem. 

Porém, enquanto o lar ocupa o vosso tempo, vou eu 
aproveitando para continuar a escrever, Agora sobre 
outra preocupação que, em verdade, naquela se prende 
por virtude do mesmo homem, do mesmo Ministro, de 
quem dissemos que se não fora um acidente pôr fim 
apressado à sua vida, muito provavelmente se teria 
resolvido o desumaníssimo problema da habitação em 
Portugal. É que, ao falar da sua obra e modo de proce¬ 
der, me veio à lembraça que, esse Homem, também 
só não acabou de executar eficiente programa de estra¬ 
das, a cobrir toda a terra portuguesa, porque o destino 
■brutal não permitiu. Se a sua obra se tivesse continuado 
talvez Portugal fosse hoje um exemplo de comunica¬ 
ções eficientes. Mas a sua obra ninguém a continuou 
e Portugal é, hoje, um território muito mal servido de 
comunicações, onde as estradas, se as há, são com 
frequência, feitas remendos: largas aqui, estreitas 
acolá; piso de alcatrão, piso de granito, piso natural; 
obras intermináveis alternando com pedaços imprati- 
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cáveis porque, construídos de longa data, nem conser¬ 
vados têm sido. Ir de Lisboa ao Porto é autêntica aven¬ 
tura feita de perigo onde a estrada é um pouco melhor 
e os automobilistas não respeitam sequer as boas manei¬ 
ras, feita de paciência durante as longas dezenas de 
minutos que é preciso aguentar atrás de colunas inter¬ 
mináveis de transportes gigantes respirando gases de 
escape que nenhuma legislação de facto controla; 
feita de sustos quando, por pouca sorte, começamos a 
aproximarmomos do Porto à hora de fechar as ofi¬ 
cinas que ladeiam a estrada e ciclistas sem conta — e sem 
luzes de posição - surgem como fantasmas à frente dos 
carros obrigando a manobras precipitadas e nem sem¬ 
pre executadas a tempo; enfim, aventura, feita também, 
de amortecedores estragados e consumos de combustível 
superiores aos normais. 

^ A estrada Lisboa-Porto é, sem dúvida, exemplo, quase 
símbolo de deseconomia por incapacidade de decisão. 
O tempo que se perde, os nervos que se gastam e o mate¬ 
rial que se estraga, para percorrer os 300 kms que, 
devendo unir, separam as duas principais cidades do 
País! O material autodesgastando-se prematuramente 
prodiK deseconomia com projecção além fronteiras: 
pois e de lá que vêm viaturas e sobressalentes, enquanto 
a construção de boas estradas consumia, principalmente, 
mão-de-obra e materiais nacionais. Assim a deseconomia 
resultante do tenipo incrível que se gasta para percor¬ 
rer tão curta distância é fortemente agravada por saída 
de divisas que fácil e útil seria evitar. E nem só a estrada 
do Norte separa em vez de unir, quantas e quantas 
por todo 0 País, de idêntica ou pior qualidade, são 
obstáculo físico ao progresso das relações de troca: 
progresso pelo aumento e progresso pela rendabilidade: 
uma vez que tudo custando mais caro não fica margem 
de reconversão para aumento da produtividade, o que 


sobra chega à justa para manter vivos os que aí con¬ 
somem seus dias de trabalho ingrato. E nem sempre 
chegai Com frequência o que, a esta gente ignorante 
e humilde mas que se esforça, parece lucro, parece 
diferença de custo e venda, não é mais que uma tesou¬ 
raria fruto de uma cobrança apressada e de pagamentos 
próprios atrasados. Quando, um dia, técnico amigo ou 
técnico pago lhe faz o primeiro balanço certo^.. é para 
ficarem a saber que tudo está errado, que estão falidos 
perante dívida insolúvel! É dramático porque não é 
sempre desonestidade a causa do mal. Tambéni, e muito, 
as causas do mal são ignorância pessoal e circunstân¬ 
cias fortemente adversas. Entre estas as más estradas 
a multiplicarem custos de material ja caríssimo, e a 
desmultiplicar o tempo. 

Conta-se que, um dia, Wellington, ao tempo da sua 
missão militar em Portugal, foi instado pelas nossas 
autoridades a pronunciar-se sobre os novos uniformes 
com que o exército português acabava de ser equipado: 
novos pelo modelo e novos pela qualidade da fazenda. 
Depois de muito se escusar, aquele experimentado bata- 
Ihador, acabou por escrever relatório no qual, ainda hoje, 
se pode ler «o tecido é demasiado ordinário para poder 
ser económico»! — Excelente comentário! O mesmo 
se poderia dizer, hoje, das estradas de Portugal: são 
demasiado ordinárias para poderem ser económicas. 
De resto tudo há-de ser ordinário neste belo País enquanto 
as adjudicações se fizerem com base no preço mais baixo. 
Na economia moderna o que é económico, o que é 
rendável é a qualidade suficiente e, não, o que pode 
deixar de se pagar escolhendo inferior qualidade e que, 
quase sempre, acaba, com a utilização e o tempo, por 
obrigar a despesas de reparações que largamente ultra¬ 
passam a poupança inicial. Resultado prático: nem se 
guarda dinheiro, nem se é bem servido. 
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A economia actual e do futuro baseia-se na qualidade 
suficiente e, tanto ou mais, na oportunidade em deci¬ 
dir e fazer a obra, Há quantos anos se discute a auto- 
-estrada Lisboa-Porto? Discute-se, discute-se e quando, 
um dia, finalraente se construir, teremos ue acrescentar 
ao preço de custo todo p rejuízo acumulado por anos 
de hesitações. Provavelmente vai construir-se a estrada 
em época que já estaria paga se se tivesse decidido com 
oportunidade, O mundo vive, cada vez mais, da decisão 
imediata, e cada vez menos de deixar para o dia seguinte 
0 que poderia e deveria ter sido feito hoje. Todos os 
homens de negócios sabem, por experiência pessoal e 
dolorosa, o que lhes tem custado de prejuizos todas 
as vezes que esqueceram esta regra, ou a preguiça anu¬ 
lou decisão imediata. 

Que ninguém leve a mal se tanto insisto em repetir 
que na origem de qualquer empreendimento está o 
homem e a sua atitude vitoriosa, está o homem com suas 
capacidades, capacidades naturais, capacidades adqui¬ 
ridas, capacidades estas reforçadas ou prejudicadas pelo 
ambiente onde exerce sua actividade, isto é, meios à 
sua disposição. O mesmo homem à frente de uma 
mesma organização, por exemplo de distribuição de 
produtos alimentícios a toda a população de um ter¬ 
ritório, produzirá alto rendimento se os seus transportes 
com facilidade e rapidamente se puderam deslocar por 
boas estradas; poderá até, nesse caso, praticar preços 
acessíveis a economias individuais frágeis porquanto 
os seus caminhões podem executar os serviços em tem¬ 
pos mínimos e com desgaste de material sem signifi¬ 
cado. Tudo acontecerá ao contrário se as estradas forem 
de má qualidade e insuficientes ao escoamento diário 
do trafego. Acontecerá, fatalmente, que as pessoas 
servidas sao menos e pior servidas. Tudo isto é intuitivo 
e pnmario, e toda a gente de há muito o sabe, não é 
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novidade. É bem verdade que já sabiam e isso me aflige 
ainda mais, Porque sendo verdade que todos o sabem... 
é mais grave a verdade! continuam a ser estas coisas 
simples e a incapacidade de sobre elas tomar posição 
decidindo-se, de uma vez, proceder com inteligência e 
bom senso, a causa antiga, comum, permanente que 
sempre esteve e está na origem da não eficiência: da não 
rendabilidade: do não aumento de bem estar dos por¬ 
tugueses. Aquilo que tem de ser feito que se decida 
imediatamente. Alguém tem dúvidas que, para o desen¬ 
volvimento de um pais, de Portugal, logo a seguir à 
valorização do homem, pela cultura adequada e saúde 
mantida, são as vias de comunicação os meios mate¬ 
riais preponderantes no exercício das actividades econó¬ 
micas que, sejam elas quais forem, sermpre hão-de con- 
cretizar-se por intensos movimentos de vai e vem entre 
produtores e utilizadores?— Não, ninguém tem dúvi¬ 
das. No entanto, e mesmo sem dúvidas, ao terminarem 
vossos comentários íntimos sobre como poderá ser 
resolvido o urgente e humaníssimo problema da habi¬ 
tação (excluída a hipótese dos bairros/esmola), bom 
será que, cada qual, bem recorde quanto consigo pró¬ 
prio tem ocorrido ao longo das longas viagens e medite, 
muito a sério, até chegar à conclusão que as más estra¬ 
das estão na base do mau comércio tal como as bar¬ 
racas de lata são fonte, diria carreiro, a vomitar maus 
cidadãos. 

E já que tão longe viemos, embora por más estradas, 
mal ficaríamos se uma palavra não se dissesse sobre o 
campo: a agricultura. Por mais que os artistas de culi¬ 
nária se aperfeiçoem oferecendo-nos refeições cada 
vez mais sofisticadas, pratos complexos onde nem 
sempre é possível distinguir o que é peixe e o que é 
carne; por mais que químicos e biólogos se cansem a 
concentrar em pequenas pastilhas o que é mais sabo- 
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roso comido de faca e garfo ou mesmo semjaca e sem 
garfo a verdade é que ainda é a Terra Mae a grande 
fonte'no seio da qual homens e bichos matam a fome 
e matam a sede. Quando a Nação é pobm; quando a 
indústria dos metais ainda está nos projectos ou foi 
destruída pelos pecados dos homens; quando um 
Povo não conta com a compreensão e boa vontade de 
outros povos, uma Nação tem ainda, um recurso: 
pegar na enxada e cavar a terra. Ao calor do Sol, à água 
das chuvas e ao suor dos homens nunca a terra negou 
os seus frutos. Quando a terra é tida em conta pelos 
homens, nunca o Povo padeceu de fome. Porém qual 
filho amimado da Natureza, o homem já a tem esque¬ 
cido e já a tem tratado sem os cuidados que ela merece 
e retribui com generosidade. 

Talvez isso aconteça entre os portugueses: andarem 
arredados da terra; tratarem-na menos que ela merece? 
Mas se agora andam arredados, já andaram mais... 
e já andaram muito menos: já a trataram bem, e ela 
bem pagou! 

Recordo-me de, há bastantes anos, ter lido em revista 


estrangeira, a propósito da «Próxima Europa unida» 
que aqueles aos quais viessem a caber os pomares de 
Portugal seriam, porventura, os homens mais ricos do 
continente!—Exagero? Talvez. Dizia ainda o mesmo 
articulista que cerca de 1830 Portugal exportava à 
roda das 240 000 toneladas de laranjas por ano, enquanto, 
um século mais tarde, a mesma exportação mal che¬ 
gava às 1000 toneladas! — Exagero? Talvez. 


Talvez haja exagero, talvez os números não traduzam 
exactamente a verdade da descida no decurso de um 
século. Pouco importa. O que importa é que Portugal 
já foi um extraordinário exportador de laranjas e dei¬ 
xou de ser. Tão abundante e tão apreciada deveria, 
de facto, ser a laranja que daqui ia que, em alguns 
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lugares de outras Pátrias, aquele fruto de raro sabor, 
era chamado pelo nome do país de origem: Portugal, 
e outros com a mesma raiz. Tão excelente a sua quali¬ 
dade, tão rara que apenas o sul da Espanha aí podia 
competir! 

Porquê, hoje, não é assim? Se as condições climaté¬ 
ricas não se alteraram sensivelmente, se a atmosfera 
continua rica e propícia à arboricultura, qual a razão 
de tanto se ter andado para trás? Num mundo que, 
ao menos em produção, só anda para a frente? 

Outras causas haverá certamente, mas as três que a 
seguir apresento, só por si, seriam suficientes. 

A primeira não afectou só Portugal, afectou toda a 
Europa em tal medida que deve ser considerada pela 
história da agricultura como uma grande catástrofe, 
Eu, pessoalmente, não sei de outra que se lhe avantaje, 
Toda a gente dela ouviu falar: o célebre escaravelho 
que «importado» da terra americana avassalou o reino 
vegetal do Velho Continente com fúria destruidora. 
De princípio nada resistiu mas a resposta, a defesa 
acabou por ser descoberta e, posta em prática, os paí¬ 
ses da Europa voltaram a ver crescer os seus pomares 
e a comercializar a sua agricultura. Portugal também 
acabou reagindo. Mas com atraso. E esse atraso foi-lhe 
fatal: porque perdeu os seus mercados, em particular 
os da laranja. 

Entretanto, e é a segunda razão, enquanto por toda 
a Europa e outras partes do mundo, os métodos e pro¬ 
cessos de regar a agricultura iam gradual, mas decidi¬ 
damente, passando do conhecimento empírico, tradi¬ 
cional, ao científico; da produção caseira se ia pas¬ 
sando à produção industrial com preferência de certos 
produtos mais vendáveis ainda que de inferior qualidade, 
sempre distantes dos acontecimentos, sempre repousados 
num sistema social onde nada obrigava a produção 
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intensa: porque abundante era a mão-de-obra e pouca 
a paga, como restricta a repartição, os grandes senhores 
da agricultura, em Portugal, continuaram, preguiçosa¬ 
mente, enfeudados à hereditariedade. E assim con¬ 
tinuou até à geração dos nossos avós. Mas daí não 
passou. Aí parou completamente. E que, entretanto, 
deu-se a corrida às cidades. Ninguém queria ficar no 
campo e muito menos os filhos de algo. E foi a terceira 
causa de ruína. As terras viram-se, de uma geração à 
outra, sem morgado. O cuidado da terra passou ao 
caseiro. Se os processos eram um tanto primitivos, mais 
primitivos se tornaram. Se os lucros já não eram o que 
poderiam e deveriam ser, a menos se viram reduzidos 
porque, desde então, necessário se tnmou reparti-los 
com 0 caseiro. Também a herança, em defesa da pro¬ 
priedade, estabelecia os direitos do morgado, se trans¬ 
formou em herança normal com repartição de tudo por 
todos. 

Processos tradicionais e empíricos; ausência daquele 
a quem a fazenda ainda poderia doer; repartição das 
herdades até à pulverização incompatível com qual¬ 
quer possibilidade económica ainda que a mais modesta, 
foràm factos que, sucessivamente, foram liquidando a 
agricultura portuguesa: como liquidariam em qual- 
que parte do mundo. Quem se atreve, depois da enu¬ 
meração destes contínuos esforços negativos, afirmar 
que, em Portugal, a agricultura «não dá»? — Eu não 
me atrevo. Se em outras épocas deu e deixou de dar 
e agora dá pouco... mas razões estranhas à qualidade 
da terra e da atmosfera podem apresentar-se, só por si, 
como causas suficientes, quem, repito, poderá afirmar 
que a terra portuguesa é pobre antes de experimentar 
remover as deficiências conhecidas? —Eu tenho que 
é isso que, antes do mais, devemos fazer. 

Que alguém, se é que ainda não o fez, estude as pos¬ 
sibilidades técnicas a empregar, hoje, na agricultura. 
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Que alguém faça um estudo completo de todas as 
terras desde o Minho ao Algarve, desde a fronteira ao 
Atlântico. As analise e conclua onde é preciso corrigir, 
e com quê, terras que de há tanto tempo sempre vêm 
dando alguma coisa e pouco ou nada têm recebido. 
Analise e faça e publique mapa com indicação do que, 
por mais rendável em qualidade e quantidade, deve em 
cada região ser cultivado. Que lei oportuna e intransi¬ 
gente obrigue ao melhor aproveitamento da terra 
segundo o estudo feito. Aquele que preferir vinho do 
Porto, que se arranje por uma riba na vertente do Douro. 
E que 0 vinho do Dão não vá nascer bastardo em terra 
estranha. Que as virtudes oficiais do vinho não se defi¬ 
nam pelo grau/litro e cor carregada. Estes são apenas 
exemplos que cito por melhor os conhecer. Outros, 
muitos outros, dariam para encher todas as páginas 
de grosso livro que só de agricultura tratasse. 

Concordo que não é justo guardar, de território tão 
pequeno como o é este belo Portugal, egoisticamente, 
parcelas de 1000 hectares para chacinar coelhos. Con¬ 
cordo que aquele que traz a terra era abandono, fique 
sem ela. E como não concordar com uma regra que já 
era lei seis séculos atrás? No campo vivem aqueles 
portugueses que no Portugal Novo devem ser atendidos 
antes que todos, porque mais que todos há mais tempo 
esperam. De Sol a Sol cavando a terra — ainda cavando 
a terra! — são eles os que mais dão, porque dão o que 
é essencial, e menos têm recebido. São eles que em suas 
vidas de trabalho mais dias têm visto levantar o Sol, 
pois antes do Sol se levantam eles, sendo a eles que o 
Sol menos tem aquecido. Chegou o tempo de a Cidade 
e a Serra se darem mãos. E do campo me despeço como 
se despedem as gentes do campo «que Deus o guarde!» 

E é 0 que sobre Economia achei oportuno dizer. 
Ir mais além seria entrar no campo das especialidades 
dos programas técnicos, das decisões, das leis e ordens 



de execução, para que não me cabe autoridade. De resto 
tudo coisas que começadas, antes do essencial se fazer 
por completo, é apenas desperdiçar energia e continuar 
na mesma. Tudo o que atrás ficou sobre economia, 
poderíamos resumir dizendo: que a riqueza dos Povos 
é 0 trabalho dos homens; que a pobreza dos Povos é a 
preguiça dos homens; mais ainda a discórdia: mais 
ainda o ódio: mais ainda a falta de liberdade. Se depois 
de se fazer tudo o que se pode e deve fazer, não resul¬ 
tar, então, sim, acredito que Portugal é malfadado entre 
os países da Europa. Mas só nessas condições. Até isso 
acontecer acredito que os portugueses poderão ser tão 
ricos, tão bem viver como muitos outros Povos do livre 
Ocidente. Assim o queiram. Aqueles que o Mundo 
fizeram, não farão Portugal? 

A riqueza do Povo de Portugal há-de ser feita com 
Liberdade; com Amor; com Concórdia; com Trabalho 
de todos para todos, Há-de pedir-se ao Céu e arrancar-se 
à Terra. 

Liberdade para produzir, menos liberdade para repar¬ 
tir: assim principia o RUMO À DIGNIDADE. 
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